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Constituição de República Portuguesa 
 

 

 

Artigo 9º  

 Tarefas fundamentais do Estado 

São tarefas fundamentais do Estado: 

 

c) Defender a democracia política, assegurar e incentivar a participação democrática dos 

cidadãos na resolução dos problemas nacionais; 

d) Promover o bem-estar e a qualidade de vida do povo e a igualdade real entre os portugueses, 

bem como a efectivação dos direitos económicos, sociais, culturais e ambientais, mediante a 

transformação e modernização das estruturas económicas e sociais; 

e) Proteger e valorizar o património cultural do povo português, defender a natureza e o 

ambiente, preservar os recursos naturais e assegurar um correcto ordenamento do território; 

 

Artigo 66.º 

Ambiente e qualidade de vida 

1. Todos têm direito a um ambiente de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado e o 

dever de o defender. 

2. Para assegurar o direito ao ambiente, no quadro de um desenvolvimento sustentável, incumbe 

ao Estado, por meio de organismos próprios e com o envolvimento e a participação dos 

cidadãos: 

a) Prevenir e controlar a poluição e os seus efeitos e as formas prejudiciais de erosão; 

b) Ordenar e promover o ordenamento do território, tendo em vista uma correcta localização das 

actividades, um equilibrado desenvolvimento sócio-económico e a valorização da paisagem; 

c) Criar e desenvolver reservas e parques naturais e de recreio, bem como classificar e proteger 

paisagens e sítios, de modo a garantir a conservação da natureza e a preservação de valores 

culturais de interesse histórico ou artístico; 

d) Promover o aproveitamento racional dos recursos naturais, salvaguardando a sua capacidade 

de renovação e a estabilidade ecológica, com respeito pelo princípio da solidariedade entre 

gerações; 

e) Promover, em colaboração com as autarquias locais, a qualidade ambiental das povoações e 

da vida urbana, designadamente no plano arquitectónico e da protecção das zonas históricas; 

f) Promover a integração de objectivos ambientais nas várias políticas de âmbito sectorial; 

g) Promover a educação ambiental e o respeito pelos valores do ambiente; 

h) Assegurar que a política fiscal compatibilize desenvolvimento com protecção do ambiente e 

qualidade de vida. 
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Código Penal 

(actualizado pela alteração dada pela Lei n.º 56/2011, de 15 de novembro) 

 

 

 

CAPÍTULO III 

Dos crimes de perigo comum 

 

Artigo 272.º 

Incêndios, explosões e outras condutas especialmente perigosas 

1 — Quem: 

a) Provocar incêndio de relevo, nomeadamente pondo fogo a edifício, construção ou meio de 

transporte; 

b) Provocar explosão por qualquer forma, nomeadamente mediante utilização de explosivos; 

c) Libertar gases tóxicos ou asfixiantes; 

d) Emitir radiações ou libertar substâncias radioactivas; 

e) Provocar inundação, desprendimento de avalanche, massa de terra ou de pedras; ou  

f) Provocar desmoronamento ou desabamento de construção; 

e criar deste modo perigo para a vida ou para a integridade física de outrem, ou para bens 

patrimoniais alheios de valor elevado, é punido com pena de prisão de três a dez anos. 

2 — Se o perigo referido no número anterior for criado por negligência, o agente é punido com 

pena de prisão de um a oito anos. 

3 — Se a conduta referida no n.º 1 for praticada por negligência, o agente é punido com pena de 

prisão até cinco anos. 

 

Artigo 273.º 

Energia nuclear 

Se os factos descritos no artigo anterior forem praticados mediante libertação de energia nuclear, o 

agente é punido com pena de prisão: 

a) De cinco a quinze anos no caso do n.º 1; 

b) De três a dez anos no caso do n.º 2; 

c) De um a oito anos no caso do n.º 3. 

 

Artigo 274.º 

Incêndio florestal 

1 — Quem provocar incêndio em terreno ocupado com floresta, incluindo matas, ou pastagem, 

mato, formações vegetais espontâneas ou em terreno agrícola, próprios ou alheios, é punido com 

pena de prisão de 1 a 8 anos. 

2 — Se, através da conduta referida no número anterior, o agente: 

a) Criar perigo para a vida ou para a integridade física de outrem, ou para bens patrimoniais alheios 

de valor elevado; 

b) Deixar a vítima em situação económica difícil; ou 

c) Actuar com intenção de obter benefício económico; 

é punido com pena de prisão de três a doze anos. 

3 — Se o perigo previsto na alínea a) do n.º 2 for criado por negligência, o agente é punido com 

pena de prisão de dois a dez anos. 

4 — Se a conduta prevista no n.º 1 for praticada por negligência, o agente é punido com pena de 

prisão até três anos ou com pena de multa. 
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5 — Se a conduta prevista no número anterior for praticada por negligência grosseira ou criar 

perigo para a vida ou para a integridade física de outrem, ou para bens patrimoniais alheios de valor 

elevado, o agente é punido com pena de prisão até cinco anos. 

6 — Quem impedir o combate aos incêndios referidos nos números anteriores é punido com pena 

de prisão de um a oito anos. 

7 — Quem dificultar a extinção dos incêndios referidos nos números anteriores, designadamente 

destruindo ou tornando inutilizável o material destinado a combatê-los, é punido com pena de 

prisão de um a cinco anos. 

8 — Não é abrangida pelo disposto nos n.os 1 a 5 a realização de trabalhos e outras operações que, 

segundo os conhecimentos e a experiência da técnica florestal, se mostrarem indicados e forem 

levados a cabo, de acordo com as regras aplicáveis, por pessoa qualificada ou devidamente 

autorizada, para combater incêndios, prevenir, debelar ou minorar a deterioração do património 

florestal ou garantir a sua defesa ou conservação. 

9 — Quando qualquer dos crimes previstos nos números anteriores for cometido por inimputável, é 

aplicável a medida de segurança prevista no artigo 91.º, sob a forma de internamento intermitente e 

coincidente com os meses de maior risco de ocorrência de fogos. 

 

Artigo 275.º 

Actos preparatórios 

Revogado pela Lei n.º 5/2006, de 23 de fevereiro 

 

Artigo 276.º 

Instrumentos de escuta telefónica 

Quem importar, fabricar, guardar, comprar, vender, ceder ou adquirir a qualquer título, transportar, 

distribuir ou detiver instrumento ou aparelhagem especificamente destinados à montagem de escuta 

telefónica, ou à violação de correspondência ou de telecomunicações, fora das condições legais ou 

em contrário das prescrições da autoridade competente, é punido com pena de prisão até dois anos 

ou com pena de multa até 240 dias. 

 

Artigo 277.º 

Infracção de regras de construção, dano em instalações 

e perturbação de serviços 

1 — Quem: 

a) No âmbito da sua actividade profissional infringir regras legais, regulamentares ou técnicas que 

devam ser observadas no planeamento, direcção ou execução de construção, demolição ou 

instalação, ou na sua modificação ou conservação; 

b) Destruir, danificar ou tornar não utilizável, total ou parcialmente, aparelhagem ou outros meios 

existentes em local de trabalho e destinados a prevenir acidentes, ou, infringindo regras legais, 

regulamentares ou técnicas, omitir a instalação de tais meios ou aparelhagem; 

c) Destruir, danificar ou tornar não utilizável, total ou parcialmente, instalação para aproveitamento, 

produção, armazenamento, condução ou distribuição de água, óleo, gasolina, calor, electricidade, 

gás ou energia nuclear, ou para protecção contra forças da natureza; ou 

d) Impedir ou perturbar a exploração de serviços de comunicações ou de fornecimento ao público 

de água, luz, energia ou calor, subtraindo ou desviando, destruindo, danificando ou tornando não 

utilizável, total ou parcialmente, coisa ou energia que serve tais serviços; 

e criar deste modo perigo para a vida ou para a integridade física de outrem, ou para bens 

patrimoniais alheios de valor elevado, é punido com pena de prisão de um a oito anos. 

2 — Se o perigo referido no número anterior for criado por negligência, o agente é punido com 

pena de prisão até cinco anos. 

3 — Se a conduta referida no n.º 1 for praticada por negligência, o agente é punido com pena de 

prisão até três anos ou com pena de multa. 

 

Artigo 278.º 
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Danos contra a natureza 

1 — Quem, não observando disposições legais, regulamentares ou obrigações impostas pela 

autoridade competente em conformidade com aquelas disposições: 

a) Eliminar, destruir ou capturar exemplares de espécies protegidas da fauna ou da flora selvagens 

ou eliminar exemplares de fauna ou flora em número significativo; 

b) Destruir ou deteriorar significativamente habitat natural protegido ou habitat natural causando a 

estes perdas em espécies protegidas da fauna ou da flora selvagens ou em número significativo; ou 

c) Afectar gravemente recursos do subsolo; 
é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa até 600 dias. 

2 — Quem, não observando disposições legais, regulamentares ou obrigações impostas pela 

autoridade competente em conformidade com aquelas disposições, comercializar ou detiver para 

comercialização exemplar de espécies protegidas da fauna ou da flora selvagens, vivo ou morto, 

bem como qualquer parte ou produto obtido a partir daquele, é punido com pena de prisão até um 1 

ano ou com pena de multa até 240 dias. 

3 — Quem, não observando disposições legais, regulamentares ou obrigações impostas pela 

autoridade competente em conformidade com aquelas disposições, possuir ou detiver exemplar de 

espécies protegidas da fauna ou da flora selvagens, vivo ou morto, é punido com pena de prisão até 

6 meses ou com pena de multa até 120 dias. 

4 — A conduta referida no número anterior não é punível quando: 

a) A quantidade de exemplares detidos não for significativa; e 

b) O impacto sobre a conservação das espécies em causa não for significativo. 

5 — Se a conduta referida no n.º 1 for praticada por negligência, o agente é punido com pena de 

prisão até um ano ou com pena de multa. 

6 — Se as condutas referidas nos n.os 2 e 3 forem praticadas por negligência, o agente é punido 

com pena de multa até 120 dias. 

 

Artigo 278.º -A 

Violação de regras urbanísticas 

1 — Quem proceder a obra de construção, reconstrução ou ampliação de imóvel que incida sobre 

via pública, terreno da Reserva Ecológica Nacional, Reserva Agrícola Nacional, bem do domínio 

público ou terreno especialmente protegido por disposição legal, consciente da desconformidade da 

sua conduta com as normas urbanísticas aplicáveis, é punido com pena de prisão até três anos ou 

multa. 

2 — Não são puníveis as obras de escassa relevância urbanística, assim classificadas por lei. 

3 — As pessoas colectivas e entidades equiparadas são responsáveis, nos termos gerais, pelo crime 

previsto no n.º 1 do presente artigo. 

4 — Pode o tribunal ordenar, na decisão de condenação, a demolição da obra ou a restituição do 

solo ao estado anterior, à custa do autor do facto. 

 

Artigo 278.º -B 

Dispensa ou atenuação da pena 

1 — Nos casos previstos no artigo anterior, pode haver lugar a dispensa da pena se o agente, antes 

da instauração do procedimento criminal, demolir a obra ou restituir o solo ao estado anterior à 

obra. 

2 — A pena é especialmente atenuada se o agente demolir a obra ou restituir o solo ao estado 

anterior à obra até ao encerramento da audiência de julgamento em primeira instância.» 

 

Artigo 279.º 

Poluição 

1 — Quem, não observando disposições legais, regulamentares ou obrigações impostas pela 

autoridade competente em conformidade com aquelas disposições, provocar poluição sonora ou 

poluir o ar, a água, o solo, ou por qualquer forma degradar as qualidades destes componentes 
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ambientais, causando danos substanciais, é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de 

multa até 600 dias. 

2 — Quem, não observando disposições legais, regulamentares ou obrigações impostas pela 

autoridade competente em conformidade com aquelas disposições, causar danos substanciais à 

qualidade do ar, da água, do solo, ou à fauna ou à flora, ao proceder: 

a) À descarga, à emissão ou à introdução de matérias ionizantes na atmosfera, no solo ou na água; 

b) Às operações de recolha, transporte, armazenagem, triagem, tratamento, valorização e eliminação 

de resíduos, incluindo o tratamento posterior dos locais de eliminação, bem como as actividades 

exercidas por 

negociantes e intermediários; 

c) À exploração de instalação onde se exerça actividade perigosa ou onde sejam armazenadas ou 

utilizadas substâncias perigosas; ou 

d) À produção, ao tratamento, à manipulação, à utilização, à detenção, ao armazenamento, ao 

transporte, à importação, à exportação ou à eliminação de materiais nucleares ou de outras 

substâncias radioactivas perigosas; 

é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa até 600 dias. 

3 — Quando as condutas descritas nos números anteriores forem susceptíveis de causar danos 

substanciais à qualidade do ar, da água ou do solo ou à fauna ou à flora, o agente é punido com pena 

de prisão até 2 anos ou com pena de multa até 360 dias. 

4 — Se as condutas referidas nos n.os 1 e 2 forem praticadas por negligência, o agente é punido 

com pena de prisão até um 1 ano ou com pena de multa até 240 dias. 

5 — Se as condutas referidas no n.º 3 forem praticadas por negligência, o agente é punido com pena 

de prisão até 6 meses ou com pena de multa até 120 dias. 

6 — Para os efeitos dos n.os 1, 2 e 3, são danos substanciais aqueles que: 

a) Prejudiquem, de modo significativo ou duradouro, a integridade física, bem como o bem -estar 

das pessoas na fruição da natureza; 

b) Impeçam, de modo significativo ou duradouro, a utilização de um componente ambiental; 

c) Disseminem microrganismo ou substância prejudicial para o corpo ou saúde das pessoas; 

d) Causem um impacto significativo sobre a conservação das espécies ou dos seus habitats; ou  

e) Prejudiquem, de modo significativo, a qualidade ou o estado de um componente ambiental. 

 

Artigo 279.º-A 

Actividades perigosas para o ambiente 

1 — Quem proceder à transferência de resíduos, quando essa actividade esteja abrangida pelo 

âmbito de aplicação do n.º 35 do artigo 2.º do Regulamento (CE) n.º 1013/2006, do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 14 de Junho, relativo à transferência de resíduos, e seja realizada em 

quantidades não negligenciáveis, quer consista numa transferência única quer em várias 

transferências aparentemente ligadas, é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena de multa 

até 600 dias. 

2 — Quem, não observando disposições legais, regulamentares ou obrigações impostas pela 

autoridade competente em conformidade com aquelas disposições, produzir, importar, exportar, 

colocar no mercado ou utilizar substâncias que empobreçam a camada de ozono é punido com pena 

de prisão até 1 ano ou com pena de multa até 240 dias. 

3 — Se as condutas referidas nos números anteriores forem praticadas por negligência, o agente é 

punido com pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa, nos casos do n.º 1, e com pena de 

prisão até 6 meses ou com pena de multa até 120 dias, nos casos do n.º 2.» 

 

Artigo 280.º 

Poluição com perigo comum 

Quem, mediante conduta descrita nos n.os 1 e 2 do artigo 279.º, criar perigo para a vida ou para a 

integridade física de outrem, para bens patrimoniais alheios de valor elevado ou para monumentos 

culturais ou históricos, é punido com pena de prisão: 

a) De um a oito anos, se a conduta e a criação do perigo forem dolosas; 
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b) Até cinco anos, se a conduta for dolosa e a criação do perigo ocorrer por negligência. 

 

Artigo 281.º 

Perigo relativo a animais ou vegetais 

1 — Quem: 

a) Difundir doença, praga, planta ou animal nocivos; ou 

b) Manipular, fabricar ou produzir, importar, armazenar, ou puser à venda ou em circulação, 

alimentos ou forragens destinados a animais domésticos alheios; 

e criar deste modo perigo de dano a número considerável de animais alheios, domésticos ou úteis ao 

homem, ou a culturas, plantações ou florestas alheias, é punido com pena de prisão até dois anos ou 

com pena de multa. 

2 — Se o perigo referido no número anterior for criado por negligência, o agente é punido com 

pena de prisão até um ano ou com pena de multa até 240 dias. 

3 — Se a conduta referida no n.º 1 for praticada por negligência, o agente é punido com pena de 

prisão até seis meses ou com pena de multa até 120 dias. 

 

Artigo 285.º 

Agravação pelo resultado 

Se dos crimes previstos nos artigos 272.º a 274.º, 277.º, 280.º, ou 282.º a 284.º resultar morte ou 

ofensa à integridade física grave de outra pessoa, o agente é punido com a pena que ao caso caberia, 

agravada de um terço nos seus limites mínimo e máximo. 

 

Artigo 286.º 

Atenuação especial e dispensa de pena 

Se, nos casos previstos nos artigos 272.º a 274.º e 277.º, nos n.os 3 e 5 do artigo 279.º ou nos artigos 

280.º a 284.º, o agente remover voluntariamente o perigo antes de se ter verificado dano substancial 

ou considerável, a pena é especialmente atenuada ou pode ter lugar a dispensa de pena.» 
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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 

Lei n.º 19/2014 
de 14 de abril 

Define as bases da política de ambiente 
A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o 

seguinte: 

CAPÍTULO I 

Âmbito, objetivos e princípios gerais da política de ambiente 

Artigo 1.º 

Âmbito 

A presente lei define as bases da política de ambiente, em cumprimento do disposto nos artigos 9.º e 

66.º da Constituição. 

Artigo 2.º 

Objetivos da política de ambiente 

1 — A política de ambiente visa a efetivação dos direitos ambientais através da promoção do 

desenvolvimento sustentável, suportada na gestão adequada do ambiente, em particular dos 

ecossistemas e dos recursos naturais, contribuindo para o desenvolvimento de uma sociedade de 

baixo carbono e uma «economia verde», racional e eficiente na utilização dos recursos naturais, que 

assegure o bem -estar e a melhoria progressiva da qualidade de vida dos cidadãos. 

2 — Compete ao Estado a realização da política de ambiente, tanto através da ação direta dos seus 

órgãos e agentes nos diversos níveis de decisão local, regional, nacional, europeia e internacional, 

como através da mobilização e da coordenação de todos os cidadãos e forças sociais, num processo 

participado e assente no pleno exercício da cidadania ambiental. 

Artigo 3.º 

Princípios materiais de ambiente 

A atuação pública em matéria de ambiente está subordinada, nomeadamente, aos seguintes 

princípios: 

a) Do desenvolvimento sustentável, que obriga à satisfação das necessidades do presente sem 

comprometer as das gerações futuras, para o que concorrem: a preservação de recursos naturais e 

herança cultural, a capacidade de produção dos ecossistemas a longo prazo, o ordenamento racional 

e equilibrado do território com vista ao combate às assimetrias regionais, a promoção da coesão 

territorial, a produção e o consumo sustentáveis de energia, a salvaguarda da biodiversidade, do 

equilíbrio biológico, do clima e da estabilidade geológica, harmonizando a vida humana e o 

ambiente; 

b) Da responsabilidade intra e intergeracional, que obriga à utilização e ao aproveitamento dos 

recursos naturais e humanos de uma forma racional e equilibrada, a fim de garantir a sua 

preservação para a presente e futuras gerações; 

c) Da prevenção e da precaução, que obrigam à adoção de medidas antecipatórias com o objetivo de 

obviar ou minorar, prioritariamente na fonte, os impactes adversos no ambiente, com origem natural 

ou humana, tanto em face de perigos imediatos e concretos como em face de riscos futuros e 

incertos, da mesma maneira como podem estabelecer, em caso de incerteza científica, que o ónus 

da prova recaia sobre a parte que alegue a ausência de perigos ou riscos; 

d) Do poluidor -pagador, que obriga o responsável pela poluição a assumir os custos tanto da 

atividade poluente como da introdução de medidas internas de prevenção e controle necessárias 

para combater as ameaças e agressões ao ambiente; 

e) Do utilizador -pagador, que obriga o utente de serviços públicos a suportar os custos da utilização 

dos recursos, assim como da recuperação proporcional dos custos associados à sua disponibilização, 

visando a respetiva utilização racional; 

f) Da responsabilidade, que obriga à responsabilização de todos os que direta ou indiretamente, com 

dolo ou negligência, provoquem ameaças ou danos ao ambiente, cabendo ao Estado a aplicação das 

sanções devidas, não estando excluída a possibilidade de indemnização nos termos da lei; 
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g) Da recuperação, que obriga o causador do dano ambiental à restauração do estado do ambiente 

tal como se encontrava anteriormente à ocorrência do facto danoso. 

Artigo 4.º 

Princípios das políticas públicas ambientais 

As políticas públicas de ambiente estão ainda subordinadas, nomeadamente, aos seguintes 

princípios: 

a) Da transversalidade e da integração, que obrigam à integração das exigências de proteção do 

ambiente na definição e execução das demais políticas globais e sectoriais, de modo a promover o 

desenvolvimento sustentável; 

b) Da cooperação internacional, que obriga à procura de soluções concertadas com outros países e 

organizações internacionais no sentido da promoção do ambiente e do desenvolvimento sustentável; 

c) Do conhecimento e da ciência, que obrigam a que o diagnóstico e as soluções dos problemas 

ambientais devam resultar da convergência dos saberes sociais com os conhecimentos científicos e 

tecnológicos, tendo por base dados rigorosos, emanados de fontes fidedignas e isentas; 

d) Da educação ambiental, que obriga a políticas pedagógicas viradas para a tomada de consciência 

ambiental, apostando na educação para o desenvolvimento sustentável e dotando os cidadãos de 

competências ambientais num processo contínuo, que promove a cidadania participativa e apela à 

responsabilização, designadamente através do voluntariado e do mecenato ambiental, tendo em 

vista a proteção e a melhoria do ambiente em toda a sua dimensão humana; 

e) Da informação e da participação, que obrigam ao envolvimento dos cidadãos nas políticas 

ambientais, privilegiando a divulgação e a partilha de dados e estudos, a adoção de ações de 

monitorização das políticas, o fomento de uma cultura de transparência e de responsabilidade, na 

busca de um elevado grau de respeito dos valores ambientais pela comunidade, ao mesmo tempo 

que assegura aos cidadãos o direito pleno de intervir na elaboração e no acompanhamento da 

aplicação das políticas ambientais. 

 

CAPÍTULO II 

Direitos e deveres ambientais 

Artigo 5.º 

Direito ao ambiente 

1 — Todos têm direito ao ambiente e à qualidade de vida, nos termos constitucional e 

internacionalmente estabelecidos. 

2 — O direito ao ambiente consiste no direito de defesa contra qualquer agressão à esfera 

constitucional e internacionalmente protegida de cada cidadão, bem como o poder de exigir de 

entidades públicas e privadas o cumprimento dos deveres e das obrigações, em matéria ambiental, a 

que se encontram vinculadas nos termos da lei e do direito. 

Artigo 6.º 

Direitos procedimentais em matéria de ambiente 

1 — Todos gozam dos direitos de intervenção e de participação nos procedimentos administrativos 

relativos ao ambiente, nos termos legalmente estabelecidos. 

2 — Em especial, os referidos direitos procedimentais incluem, nomeadamente: 

a) O direito de participação dos cidadãos, das associações não -governamentais e dos demais 

agentes interessados, em matéria de ambiente, na adoção das decisões relativas a procedimentos de 

autorização ou referentes a atividades que possam ter impactes ambientais significativos, bem como 

na preparação de planos e programas ambientais; 

b) O direito de acesso à informação ambiental detida por entidades públicas, as quais têm o dever de 

a divulgar e disponibilizar ao público através de mecanismos adequados, incluindo a utilização de 

tecnologias telemáticas ou eletrónicas. 

Artigo 7.º 

Direitos processuais em matéria de ambiente 

1 — A todos é reconhecido o direito à tutela plena e efetiva dos seus direitos e interesses legalmente 

protegidos em matéria de ambiente. 

2 — Em especial, os referidos direitos processuais incluem, nomeadamente: 
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a) O direito de ação para defesa de direitos subjetivos e interesses legalmente protegidos, assim 

como para o exercício do direito de ação pública e de ação popular; 

b) O direito a promover a prevenção, a cessação e a reparação de violações de bens e valores 

ambientais da forma mais célere possível; 

c) O direito a pedir a cessação imediata da atividade causadora de ameaça ou dano ao ambiente, 

bem como a reposição da situação anterior e o pagamento da respetiva indemnização, nos termos da 

lei. 

Artigo 8.º 

Deveres ambientais 

1 — O direito ao ambiente está indissociavelmente ligado ao dever de o proteger, de o preservar e 

de o respeitar, de forma a assegurar o desenvolvimento sustentável a longo prazo, nomeadamente 

para as gerações futuras. 

2 — A cidadania ambiental consiste no dever de contribuir para a criação de um ambiente sadio e 

ecologicamente equilibrado e, na ótica do uso eficiente dos recursos e tendo em vista a progressiva 

melhoria da qualidade vida, para a sua proteção e preservação. 

CAPÍTULO III 

Âmbito de aplicação da política de ambiente 

Artigo 9.º 

Componentes 

Na realização da política de ambiente, são indissociáveis os componentes ambientais naturais e 

humanos. 

Artigo 10.º 

Componentes ambientais naturais 

A política de ambiente tem por objeto os componentes ambientais naturais, como o ar, a água e o 

mar, a biodiversidade, o solo e o subsolo, a paisagem, e reconhece e valoriza a importância dos 

recursos naturais e dos bens e serviços dos ecossistemas, designadamente nos seguintes termos: 

a) A gestão do ar visa preservar e melhorar a respetiva qualidade no meio ambiente, garantir a sua 

boa qualidade no interior dos edifícios e reduzir e prevenir as disfunções ambientais, de forma a 

minimizar os efeitos adversos para a saúde humana e para o ambiente; 

b) A proteção e a gestão dos recursos hídricos compreendem as águas superficiais e as águas 

subterrâneas, os leitos e as margens, as zonas adjacentes, as zonas de infiltração máxima e as zonas 

protegidas, e têm como objetivo alcançar o seu estado ótimo, promovendo uma utilização 

sustentável baseada na salvaguarda do equilíbrio ecológico dos recursos, seu aproveitamento e 

reutilização e considerando o valor social, ambiental e económico da água, procurando, ainda, 

mitigar os efeitos das cheias e das secas através do planeamento e da gestão dos recursos hídricos e 

hidrogeológicos. A proteção e a gestão dos recursos hídricos visam também salvaguardar o direito 

humano, consagrado pelas Nações Unidas, de acesso a água potável segura, bem como o acesso 

universal ao saneamento, fundamental para a dignidade humana e um dos principais mecanismos de 

proteção da qualidade dos recursos hídricos, assegurando ainda o princípio da solidariedade 

intergeracional. 

c) A política para o meio marinho, abrangendo a coluna de água, o solo e o subsolo marinho, deve 

assegurar a sua gestão integrada, em estreita articulação com a gestão da zona costeira, garantindo a 

proteção dos recursos e ecossistemas marinhos, o que implica o condicionamento dos usos do mar 

suscetíveis de afetarem de forma nociva o equilíbrio ecológico ou que impliquem risco ou dano 

grave para o ambiente, pessoas e bens; 

d) A conservação da natureza e da biodiversidade como dimensão fundamental do desenvolvimento 

sustentável impõe a adoção das medidas necessárias para travar a perda da biodiversidade, através 

da preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora no conjunto do território nacional, a 

proteção de zonas vulneráveis, bem como através da rede fundamental de áreas protegidas, de 

importância estratégica neste domínio; 

e) A gestão do solo e do subsolo impõe a preservação da sua capacidade de uso, por forma a 

desempenhar as respetivas funções ambientais, biológicas, económicas, sociais, científicas e 

culturais, mediante a adoção de medidas que limitem ou que reduzam o impacte das atividades 
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antrópicas nos solos, que previnam a sua contaminação e degradação e que promovam a sua 

recuperação, bem como que combatam e, se possível, invertam os processos de desertificação, 

promovendo a qualidade de vida e o desenvolvimento rural; 

f) A salvaguarda da paisagem implica a preservação da identidade estética e visual, e da 

autenticidade do património natural, do património construído e dos lugares que suportam os 

sistemas socioculturais, contribuindo para a conservação das especificidades das diversas regiões 

que conjuntamente formam a identidade nacional. 

Artigo 11.º 

Componentes associados a comportamentos humanos 

A política de ambiente tem, também, por objeto os componentes associados a comportamentos 

humanos, nomeadamente as alterações climáticas, os resíduos, o ruído e os produtos químicos, 

designadamente com os seguintes objetivos: 

a) A política de combate às alterações climáticas implica uma visão integrada dos diversos sectores 

socioeconómicos e dos sistemas biofísicos através de uma estratégia de desenvolvimento assente 

numa economia competitiva de baixo carbono, de acordo com a adoção de medidas de mitigação e 

medidas de adaptação, com vista a reduzir a vulnerabilidade e aumentar a capacidade de resposta 

aos impactes negativos das referidas alterações; 

b) A gestão de resíduos é orientada para a prevenção da respetiva produção, através da redução da 

sua quantidade e perigosidade, para a preservação dos recursos naturais, através da consideração do 

valor económico dos resíduos enquanto potenciais fontes de matérias-primas e energia, e para a 

mitigação dos impactes adversos para o ambiente e a saúde humana decorrentes da sua produção 

através da criação de condições adequadas à sua gestão, assente na otimização da utilização das 

infraestruturas existentes; 

c) A redução da exposição da população ao ruído é assegurada através da definição e aplicação de 

instrumentos que assegurem a sua prevenção e controlo, salvaguardando a qualidade de vida das 

populações e a saúde humana; 

d) A avaliação e gestão do risco associado aos elementos e produtos químicos, biológicos e 

radioativos, aos organismos geneticamente modificados, e à incorporação de novas tecnologias, 

durante o seu ciclo de vida, de modo a garantir a proteção do ambiente e da saúde humana. 

Artigo 12.º 

Execução da política de ambiente 

A política de ambiente deve estabelecer legislação específica para cada um dos componentes 

identificados nos artigos anteriores, consentânea com as políticas europeias e internacionais 

aplicáveis em cada domínio, com vista à definição de objetivos e à aplicação de medidas 

específicas. 

CAPÍTULO IV 

Conciliação da política de ambiente com outras políticas sectoriais 

Artigo 13.º 

Transversalidade e integração 

1 — A transversalidade da política de ambiente impõe a sua consideração em todos os sectores da 

vida económica, social e cultural, e obriga à sua articulação e integração com as demais políticas 

sectoriais, visando a promoção de relações de coerência e de complementaridade. 

2 — No sentido de promover e acautelar os princípios e objetivos da política de ambiente, os bens 

ambientais devem ser ponderados com outros bens e valores, incluindo os intangíveis e os estéticos, 

de forma a assegurar a respetiva interdependência, num exercício de compatibilização que inclua 

uma avaliação de cenários alternativos, promovendo a realização do interesse público no longo 

prazo. 

CAPÍTULO V 

Instrumentos da política de ambiente 

Artigo 14.º 

Instrumentos da política de ambiente 

1 — A política de ambiente assenta, nomeadamente, em instrumentos de informação ambiental, de 

planeamento económico e financeiro, de avaliação ambiental, de autorização ou licenciamento 
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ambiental, de melhoria contínua do desempenho ambiental e de controlo, fiscalização e inspeção, os 

quais visam prevenir, reduzir e, na medida do possível, eliminar os impactes ambientais negativos. 

2 — Atentos a natureza e o carácter global das questões ambientais, os instrumentos da política de 

ambiente são desenvolvidos e aplicados de forma integrada com as demais políticas nacionais, 

regionais, locais ou sectoriais, com vista à prossecução dos objetivos nacionais e dos compromissos 

internacionais assumidos por Portugal. 

3 — Os instrumentos da política de ambiente são submetidos a revisão numa base periódica ou 

sempre que o interesse público o justifique, sem prejuízo das disposições especiais previstas nos 

respetivos regimes jurídicos. 

Artigo 15.º 

Informação ambiental 

1 — A política de ambiente tem por base o melhor conhecimento e informação disponíveis, 

cabendo a sua garantia ao Estado. 

2 — A monitorização do estado do ambiente e a avaliação dos resultados das políticas nesta matéria 

obrigam a assegurar a recolha, o tratamento e a análise dos dados ambientais, de forma a obter 

informações objetivas, fiáveis e comparáveis. 

3 — As entidades públicas e privadas são responsáveis pelo cumprimento dos seus deveres ativos 

de informação ambiental, presumindo -se a respetiva culpa em caso de omissão. 

4 — A política de ambiente promove e incentiva a existência de meios que permitam que os dados 

recolhidos, tanto por entidades públicas como privadas, produtoras ou detentoras de informação 

relevante, sejam tratados de forma apropriada ao estudo, ao apoio à decisão e à fiscalização 

ambientais. 

5 — Os dados de base em matéria ambiental, produzidos por entidades públicas ou disponibilizados 

em cumprimento de obrigações legais, devem ser colocados de forma gratuita à disposição do 

público. 

6 — O disposto no número anterior não prejudica a possibilidade de cobrança de taxas, no caso de 

ser necessário o tratamento significativo dos dados a disponibilizar, sem prejuízo de poderem ser 

estabelecidas isenções em situações específicas devidamente justificadas. 

7 — O disposto nos n.os 5 e 6 não prejudica a salvaguarda da confidencialidade dos dados, ou da 

proteção devida a outros direitos existentes, nomeadamente o sigilo 

comercial e industrial, ou os direitos da propriedade intelectual, quando devidamente justificados. 

8 — A informação ambiental deve ser amplamente divulgada e disponibilizada ao público de forma 

acessível, através de aplicações de informação e comunicação que permitam serviços de pesquisa, 

visualização e distribuição. 

Artigo 16.º 

Instrumentos de planeamento 

1 — Constituem instrumentos de planeamento no âmbito da política de ambiente e do 

desenvolvimento sustentável, as estratégias, os programas e os planos de âmbito nacional, regional, 

local ou sectorial, que fixam orientações, objetivos, medidas e ações, metas e indicadores e que 

determinam as entidades responsáveis pela sua execução e os financiamentos adequados. 

2 — A elaboração dos instrumentos de planeamento referidos no número anterior deve incluir uma 

análise económica, refletir os contributos decorrentes de um período de consulta pública e incluir 

mecanismos de avaliação da respetiva aplicação. 

3 — A elaboração e a revisão dos instrumentos de planeamento implicam a participação pública 

desde o início do respetivo procedimento. 

4 — Os instrumentos de planeamento de âmbito nacional são obrigatoriamente aprovados por 

diploma legal. 

Artigo 17.º 

Instrumentos económicos e financeiros 

1 — A política de ambiente deve recorrer a instrumentos económicos e financeiros, concebidos de 

forma equilibrada e sustentável, com vista à promoção de soluções que estimulem o cumprimento 

dos objetivos ambientais, a utilização racional dos recursos naturais e a internalização das 

externalidades ambientais. 
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2 — São instrumentos económicos e financeiros da política de ambiente, designadamente: 

a) Os instrumentos de apoio financeiro no domínio do ambiente, nomeadamente os fundos públicos 

ambientais, com o objetivo de apoiar a gestão das prioridades da política de ambiente, através da 

afetação de recursos a projetos e dos investimentos necessários e adequados; 

b) Os instrumentos de compensação ambiental, que visam a satisfação das condições ou requisitos 

legais de que esteja dependente o início do exercício de uma atividade, através da realização de 

projetos ou de ações que produzam um benefício ambiental equivalente ao dano ambiental causado; 

c) Os instrumentos que garantam a adequada remuneração dos serviços proporcionados pelo 

ambiente e pelas entidades públicas encarregadas da prossecução da política de ambiente, os quais 

podem implicar a aplicação de taxas, preços ou tarifas com vista a promover a utilização racional 

e eficiente dos recursos ambientais; 

d) Os instrumentos contratuais, que visam permitir a participação das autarquias locais, do sector 

privado, das organizações representativas da sociedade civil e de outras entidades públicas na 

realização de ações e no financiamento da política de ambiente, sempre que essa participação se 

revele adequada à prossecução dos objetivos previstos no artigo 2.º;  

e) A fiscalidade ambiental, que visa desonerar as boas práticas ambientais e, em compensação, 

incidir sobre as atividades mais poluentes, numa ótica de fiscalidade globalmente neutra e 

equitativa, podendo contribuir para direcionar comportamentos; 

f) As prestações e as garantias financeiras decorrentes da aplicação do princípio da responsabilidade 

ambiental, que visam assegurar uma cobertura eficaz às obrigações financeiras dos responsáveis de 

danos ambientais e respetiva reparação; 

g) Os instrumentos de mercado, que assentam, designadamente, em mecanismos de troca de direitos 

de uso ou de direitos de emissão de poluentes, conducentes à redução de emissões com base na 

melhor relação entre os custos e a eficácia. 

3 — Os instrumentos económicos e financeiros devem ser sujeitos a uma avaliação periódica da sua 

eficácia. 

Artigo 18.º 

Instrumentos de avaliação 

1 — Os programas, planos e projetos, públicos ou privados, que possam afetar o ambiente, o 

território ou a qualidade de vida dos cidadãos, estão sujeitos a avaliação ambiental prévia à sua 

aprovação, com vista a assegurar a sustentabilidade das opções de desenvolvimento. 

2 — A avaliação ambiental garante que o processo de tomada de decisão integra a ponderação dos 

impactes relevantes em termos biofísicos, económicos, sociais, culturais e políticos, tendo em conta, 

entre outros, o estado do ambiente, a avaliação entre alternativas, o cenário de referência, e os 

impactes cumulativos com outros desenvolvimentos programados ou implementados, bem como os 

contributos recebidos através de consulta e participação pública, contemplando ainda uma análise 

do ciclo de vida no caso de projetos suscetíveis de causarem impactes ambientais adversos 

significativos. 

Artigo 19.º 

Atos permissivos em matéria de ambiente 

As atividades públicas ou privadas, potencial ou efetivamente poluidoras, ou ainda suscetíveis de 

afetar significativamente o ambiente e a saúde humana, estão sujeitas a prévio licenciamento ou 

autorização nos termos da legislação aplicável. 

Artigo 20.º 

Instrumentos de desempenho ambiental 

1 — A política de ambiente recorre a instrumentos de melhoria contínua do desempenho ambiental, 

designadamente a pegada ecológica, a rotulagem ecológica, as compras públicas ecológicas e os 

sistemas de certificação, incentivando a adoção de padrões de produção e consumo sustentáveis e 

estimulando a oferta e procura de produtos de conceção ecológica e atividades e serviços com 

impacte ambiental cada vez mais reduzido. 

2 — A política de ambiente promove ainda a melhoria do desempenho ambiental das atividades 

económicas, estimulando a ecoeficiência, a eco inovação e a adoção de sistemas de gestão 

ambiental. 
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Artigo 21.º 

Controlo, fiscalização e inspeção 

O Estado exerce o controlo das atividades suscetíveis de ter um impacte negativo no ambiente, 

acompanhando a sua execução através da monitorização, fiscalização e inspeção, visando, 

nomeadamente, assegurar o cumprimento das condições estabelecidas nos instrumentos e 

normativos ambientais e prevenir ilícitos ambientais. 

Artigo 22.º 

Outros instrumentos 

Os instrumentos referidos na presente lei não excluem os demais instrumentos, nomeadamente os 

de ordenamento do território, os estatutos de proteção de base territorial de bens ambientais, bem 

como os de política de transportes e política energética, devendo todos eles ser articulados e 

conjugados. 

CAPÍTULO VI 

Disposições finais 

Artigo 23.º 

Relatório e livro branco sobre o estado do ambiente 

1 — O Governo apresenta à Assembleia da República, anualmente, um relatório sobre o estado do 

ambiente em Portugal, referente ao ano anterior. 

2 — O Governo apresenta à Assembleia da República, de cinco em cinco anos, um livro branco 

sobre o estado do ambiente. 

Artigo 24.º 

Norma revogatória 

É revogada a Lei n.º 11/87, de 7 de abril, alterada pela Lei n.º 13/2002, de 19 de fevereiro. 

Aprovada em 20 de fevereiro de 2014. 

A Presidente da Assembleia da República, Maria da Assunção A. Esteves. 

Promulgada em 2 de abril de 2014. 

Publique -se. O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

Referendada em 3 de abril de 2014. O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.
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Regime aplicável às contra-ordenações ambientais – Lei n.º 50/2006, de 
29 de agosto 

(redacção da Declaração de Rectificação n.º 70/2009, de 1 de outubro) 

 

 

 
PARTE I 

Da contra -ordenação e da coima 

 

TÍTULO I 

Da contra -ordenação ambiental 

 

Artigo 1.º 

Âmbito 

1 — A presente lei estabelece o regime aplicável às contra -ordenações ambientais. 

2 — Constitui contra -ordenação ambiental todo o facto ilícito e censurável que preencha um tipo 

legal correspondente à violação de disposições legais e regulamentares relativas ao ambiente que 

consagrem direitos ou imponham deveres, para o qual se comine uma coima. 

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se como legislação e regulamentação ambiental 

toda a que diga respeito às componentes ambientais naturais e humanas, tal como enumeradas na 

Lei de Bases do Ambiente. 

 

Artigo 2.º 

Regime 

1 — As contra -ordenações ambientais são reguladas pelo disposto na presente lei e, 

subsidiariamente, pelo regime geral das contra -ordenações. 

2 — O regime fixado na presente lei é igualmente aplicável à tramitação dos processos relativos a 

contra-ordenações que, integrando componentes de natureza ambiental, não sejam expressamente 

classificadas nos termos previstos no artigo 77.º, excepto quanto constem de regimes especiais. 

3 — Para efeitos do número anterior, consideram-se regimes especiais os relativos à reserva 

agrícola nacional e aos recursos florestais, fitogenéticos, agrícolas, cinegéticos, pesqueiros e 

aquícolas das águas interiores. 

 

Artigo 3.º 

Princípio da legalidade 

Só é punido como contra-ordenação ambiental o facto descrito e declarado passível de coima por lei 

anterior ao momento da sua prática. 

 

Artigo 4.º 

Aplicação no tempo 

1 — A punição da contra -ordenação ambiental é determinada pela lei vigente no momento da 

prática do facto ou do preenchimento dos pressupostos de que depende. 

2 — Se a lei vigente ao tempo da prática do facto for posteriormente modificada, aplica -se a lei 

mais favorável ao arguido, salvo se este já tiver sido condenado por decisão definitiva ou transitada 

em julgado. 

3 — Quando a lei valer para um determinado período de tempo, continua a ser punível como 

contra-ordenação ambiental o facto praticado durante esse período. 
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Artigo 5.º 

Aplicação no espaço 

Salvo tratado ou convenção internacional em contrário, a presente lei é aplicável aos factos 

praticados: 

a) Em território português, independentemente da nacionalidade ou sede do agente; 

b) A bordo de aeronaves, comboios e navios portugueses. 

 

Artigo 6.º 

Momento da prática do facto 

O facto considera -se praticado no momento em que o agente actuou ou, no caso de omissão, 

deveria ter actuado, independentemente do momento em que o resultado típico se tenha produzido. 

 

Artigo 7.º 

Lugar da prática do facto 

O facto considera -se praticado no lugar em que, total ou parcialmente e sob qualquer forma de 

comparticipação, o agente actuou ou, no caso de omissão, devia ter actuado, bem como naquele em 

que o resultado típico se tenha produzido. 

 

Artigo 8.º 

Responsabilidade pelas contra -ordenações 

1 — As coimas podem ser aplicadas às pessoas colectivas, públicas ou privadas, 

independentemente da regularidade da sua constituição, bem como às sociedades e associações sem 

personalidade jurídica. 

2 — As pessoas colectivas e as entidades que lhes são equiparadas no número anterior são 

responsáveis pelas contra -ordenações previstas na presente lei quando os factos tiverem sido 

praticados, no exercício da respectiva actividade, em seu nome ou por sua conta, pelos titulares dos 

seus órgãos sociais, mandatários, representantes ou trabalhadores. 

3 — Os titulares do órgão de administração das pessoas colectivas e entidades equiparadas, bem 

como os responsáveis pela direcção ou fiscalização de áreas de actividade em que seja praticada 

alguma contra -ordenação, incorrem na sanção prevista para o autor, especialmente atenuada, 

quando, conhecendo ou devendo conhecer a prática da infracção, não adoptem as medidas 

adequadas para lhe pôr termo imediatamente, a não ser que sanção mais grave lhes caiba por força 

de outra disposição legal. 

4 — A responsabilidade prevista no n.º 2 é excluída se a pessoa colectiva provar que cumpriu todos 

os deveres a que estava obrigada, não logrando, apesar disso, impedir a prática da infracção por 

parte dos seus trabalhadores ou de mandatários sem poderes de representação. 

 

Artigo 9.º 

Punibilidade por dolo e negligência 

1 — As contra -ordenações são puníveis a título de dolo ou de negligência. 

2 — A negligência nas contra -ordenações ambientais é sempre punível. 

3 — O erro sobre elementos do tipo, sobre a proibição ou sobre um estado de coisas que, a existir, 

afastaria a ilicitude do facto ou a culpa do agente, exclui o dolo. 

 

Artigo 10.º 

Punibilidade da tentativa 

A tentativa é punível nas contra -ordenações classificadas de graves e muito graves, sendo os 

limites mínimos e máximos da respectiva coima reduzidos a metade. 
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Artigo 11.º 

Responsabilidade solidária 

Se o agente for pessoa colectiva ou equiparada, respondem pelo pagamento da coima, 

solidariamente com esta, os respectivos titulares do órgão máximo das pessoas colectivas públicas, 

sócios, administradores ou gerentes. 

 

Artigo 12.º 

Erro sobre a ilicitude 

1 — Age sem culpa quem actua sem consciência da ilicitude do facto, se o erro lhe não for 

censurável. 

2 — Se o erro lhe for censurável, a coima pode ser especialmente atenuada. 

 

Artigo 13.º 

Inimputabilidade em razão da idade 

Para os efeitos da presente lei consideram -se inimputáveis os menores de 16 anos. 

 

Artigo 14.º 

Inimputabilidade em razão de anomalia psíquica 

1 — É inimputável quem, por força de uma anomalia psíquica, é incapaz, no momento da prática do 

facto, de avaliar a ilicitude deste ou de se determinar de acordo com essa avaliação. 

2 — Pode ser declarado inimputável quem, por força de uma anomalia psíquica grave, não acidental 

e cujos efeitos não domina, sem que por isso possa ser censurado, tem, no momento da prática do 

facto, a capacidade para avaliar a ilicitude deste ou para se determinar de acordo com essa avaliação 

sensivelmente diminuída. 

3 — A imputabilidade não é excluída quando a anomalia psíquica tiver sido provocada pelo agente 

com intenção de praticar o facto. 

 

Artigo 15.º 

Autoria 

É punível como autor quem executar o facto, por si mesmo ou por intermédio de outrem, ou tomar 

parte directa na sua execução, por acordo ou juntamente com outro ou outros, e ainda quem, 

dolosamente, determinar outra pessoa à prática do facto, desde que haja execução ou começo de 

execução. 

 

Artigo 16.º 

Cumplicidade 

1 — É punível como cúmplice quem, dolosamente e por qualquer forma, prestar auxílio material ou 

moral à prática por outrem de um facto doloso. 

2 — É aplicável ao cúmplice a sanção fixada para o autor, especialmente atenuada. 

 

Artigo 17.º 

Comparticipação 

1 — Se vários agentes comparticiparam no facto, qualquer deles incorre em responsabilidade por 

contra-ordenação ambiental mesmo que a ilicitude ou o grau de ilicitude do facto dependam de 

certas qualidades ou relações especiais do agente e estas só existam num dos comparticipantes. 

2 — Cada comparticipante é punido segundo a sua culpa, independentemente da punição ou do grau 

de culpa dos outros comparticipantes. 
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TÍTULO II 

Do direito de acesso e dos embargos 

Administrativos 

 

Artigo 18.º 

Direito de acesso 

1 — Às autoridades administrativas no exercício das funções inspectivas, de fiscalização ou 

vigilância, é facultada a entrada livre nos estabelecimentos e locais onde se exerçam as actividades 

a inspeccionar. 

2 — Os responsáveis pelos espaços referidos no número anterior são obrigados a facultar a entrada 

e a permanência às autoridades referidas no número anterior e a apresentar -lhes a documentação, 

livros, registos e quaisquer outros elementos que lhes forem exigidos, bem como a prestar-lhes as 

informações que forem solicitadas. 

3 — Em caso de recusa de acesso ou obstrução à acção inspectiva, de fiscalização ou vigilância, 

pode ser solicitada a colaboração das forças policiais para remover tal obstrução e garantir a 

realização e segurança dos actos inspectivos. 

4 — O disposto neste artigo é aplicável a outros espaços afectos ao exercício das actividades 

inspeccionadas, nomeadamente aos veículos automóveis, aeronaves, comboios e navios. 

 

Artigo 19.º 

Embargos administrativos 

1 — As autoridades administrativas, no exercício dos seus poderes de vigilância, fiscalização ou 

inspecção, podem determinar, dentro da sua área de actuação geográfica, o embargo de quaisquer 

construções em áreas de ocupação proibida ou condicionada em zonas de protecção estabelecidas 

por lei ou em contravenção à lei, aos regulamentos ou às condições de licenciamento ou 

autorização. 

2 — As autoridades administrativas podem, para efeitos do artigo anterior, consultar integralmente 

e sem reservas, junto das câmaras municipais, os processos respeitantes às construções em causa, 

bem como deles solicitar cópias, que devem com carácter de urgência ser disponibilizados por 

aquelas. 

 

TÍTULO III 

Das coimas e das sanções acessórias 

 

CAPÍTULO I 

Da sanção aplicável 

 

Artigo 20.º 

Sanção aplicável 

1 — A determinação da coima e das sanções acessórias faz -se em função da gravidade da contra-

ordenação, da culpa do agente, da sua situação económica e dos benefícios obtidos com a prática do 

facto. 

2 — Na determinação da sanção aplicável são ainda tomadas em conta a conduta anterior e 

posterior do agente e as exigências de prevenção. 

3 — São ainda atendíveis a coacção, a falsificação, as falsas declarações, simulação ou outro meio 

fraudulento utilizado pelo agente, bem como a existência de actos de ocultação ou dissimulação 

tendentes a dificultar a descoberta da infracção. 
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CAPÍTULO II 

Coimas 

 

Artigo 21.º 

Classificação das contra-ordenações 

Para determinação da coima aplicável e tendo em conta a relevância dos direitos e interesses 

violados, as contra -ordenações classificam -se em leves, graves e muito graves. 

 

Artigo 22.º 

Montantes das coimas 

1 — A cada escalão classificativo de gravidade das contra-ordenações ambientais corresponde uma 

coima variável consoante seja aplicada a uma pessoa singular ou colectiva e em função do grau de 

culpa, salvo o disposto no artigo seguinte. 

2 — Às contra-ordenações leves correspondem as seguintes coimas: 

a) Se praticadas por pessoas singulares, de € 200 a € 1000 em caso de negligência e de € 400 a € 

2000 em caso de dolo; 

b) Se praticadas por pessoas colectivas, de € 3000 a € 13 000 em caso de negligência e de € 6000 a 

€ 22 500 em caso de dolo. 

3 — Às contra -ordenações graves correspondem as seguintes coimas: 

a) Se praticadas por pessoas singulares, de € 2000 a € 10 000 em caso de negligência e de € 6000 a 

€ 20 000 em caso de dolo; 

b) Se praticadas por pessoas colectivas, de € 15 000 a € 30 000 em caso de negligência e de € 30 

000 a € 48 000 em caso de dolo. 

4 — Às contra -ordenações muito graves correspondem as seguintes coimas: 

a) Se praticadas por pessoas singulares, de € 20 000 a € 30 000 em caso de negligência e de € 30 

000 a € 37 500 em caso de dolo; 

b) Se praticadas por pessoas colectivas, de € 38 500 a € 70 000 em caso de negligência e de € 200 

000 a € 2 500 000 em caso de dolo. 

 

Artigo 23.º 

Critérios especiais de medida da coima 

A moldura da coima nas contra -ordenações muito graves previstas nas alíneas a) e b) do n.º 4 do 

artigo 22.º é elevada para o dobro nos seus limites mínimo e máximo quando a presença ou emissão 

de uma ou mais substâncias perigosas afecte gravemente a saúde, a segurança das pessoas e bens e 

o ambiente. 

 

 

Artigo 24.º 

Cumprimento do dever omitido 

Sempre que a contra -ordenação ambiental consista na omissão de um dever, o pagamento da coima 

não dispensa o infractor do seu cumprimento, se este ainda for possível. 

 

Artigo 25.º 

Ordens da autoridade administrativa 

1 — Constitui contra -ordenação leve o incumprimento de ordens ou mandados legítimos da 

autoridade administrativa transmitidos por escrito aos seus destinatários. 

2 — Verificado o incumprimento a que se refere o número anterior, a autoridade administrativa 

notifica o destinatário para cumprir a ordem ou o mandado e se aquele continuar a não os cumprir é 

aplicável a coima correspondente às contra -ordenações graves, desde que a notificação da 

autoridade administrativa contenha a indicação expressa de que ao incumprimento se aplica esta 

sanção. 

3 — Os documentos, nomeadamente mapas, guias de transporte, relatórios e boletins que o agente 

ou o arguido esteja obrigado a enviar por força da lei ou a solicitação da autoridade administrativa 
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são tidos, para todos os efeitos legais, como não enviados quando omitam dados ou sejam remetidos 

incorrectamente. 

 

Artigo 26.º 

Reincidência 

1 — É punido como reincidente quem cometer uma infracção muito grave ou uma infracção grave 

praticada com dolo, depois de ter sido condenado por qualquer outra infracção. 

2 — É igualmente punido como reincidente quem cometer qualquer infracção depois de ter sido 

condenado por uma infracção muito grave ou por uma infracção grave praticada com dolo. 

3 — A infracção pela qual o agente tenha sido condenado não releva para efeitos de reincidência se 

entre as duas infracções tiver decorrido o prazo de prescrição da primeira. 

4 — Em caso de reincidência, os limites mínimo e máximo da coima são elevados em um terço do 

respectivo valor. 

 

Artigo 27.º 

Concurso de contra -ordenações 

1 — Quem tiver praticado várias contra-ordenações ambientais é punido com uma coima cujo 

limite máximo resulta da soma das coimas concretamente aplicadas às infracções em concurso. 

2 — A coima a aplicar não pode exceder o dobro do limite máximo mais elevado das contra-

ordenações ambientais em concurso. 

3 — A coima a aplicar não pode ser inferior à mais elevada das coimas concretamente aplicadas às 

várias contra-ordenações ambientais. 

 

Artigo 28.º 

Concurso de infracções 

1 — Se o mesmo facto constituir simultaneamente crime e contra -ordenação ambiental, o arguido é 

responsabilizado por ambas as infracções, instaurando-se, para o efeito, processos distintos a decidir 

pelas autoridades competentes, sem prejuízo do disposto nos números seguintes. 

2 — A decisão administrativa que aplique uma coima caduca quando o arguido venha a ser 

condenado em processo criminal pelo mesmo facto. 

3 — Sendo o arguido punido a título de crime, podem, ainda assim, aplicar -se as sanções 

acessórias previstas para a respectiva contra -ordenação. 

 

CAPÍTULO III 

Sanções acessórias 

 

Artigo 29.º 

Procedimento 

A lei pode, simultaneamente com a coima, determinar, relativamente às infracções graves e muito 

graves, a aplicação de sanções acessórias, nos termos previstos nos artigos seguintes e no regime 

geral das contra-ordenações. 

 

Artigo 30.º 

Sanções acessórias 

1 — Pela prática de contra -ordenações ambientais graves e muito graves podem ser aplicadas ao 

infractor as seguintes sanções acessórias: 

a) Apreensão e perda a favor do Estado dos objectos pertencentes ao arguido, utilizados ou 

produzidos aquando da infracção; 

b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo exercício dependa de título público ou 

de autorização ou homologação de autoridade pública; 

c) Privação do direito a benefícios ou subsídios outorgados por entidades ou serviços públicos 

nacionais ou comunitários; 
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d) Privação do direito de participar em conferências, feiras ou mercados nacionais ou internacionais 

com intuito de transaccionar ou dar publicidade aos seus produtos ou às suas actividades; 

e) Privação do direito de participar em arrematações ou concursos públicos que tenham por objecto 

a empreitada ou concessão de obras públicas, a aquisição de bens e serviços, a concessão de 

serviços públicos e a atribuição de licenças ou alvarás; 

f) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento esteja sujeito a autorização ou licença de 

autoridade administrativa; 

g) Cessação ou suspensão de licenças, alvarás ou autorizações relacionados com o exercício da 

respectiva actividade; 

h) Perda de benefícios fiscais, de benefícios de crédito e de linhas de financiamento de crédito de 

que haja usufruído; 

i) Selagem de equipamentos destinados à laboração; 

j) Imposição das medidas que se mostrem adequadas à prevenção de danos ambientais, à reposição 

da situação anterior à infracção e à minimização dos efeitos decorrentes da mesma; 

l) Publicidade da condenação; 

m) Apreensão de animais. 

2 — No caso de ser aplicada a sanção prevista nas alíneas c) e h) do número anterior, deve a 

autoridade administrativa comunicar de imediato à entidade que atribui o benefício ou subsídio com 

vista à suspensão das restantes parcelas dos mesmos. 

3 — No caso do recebimento pelo infractor da totalidade ou parte do benefício ou subsídio, pode o 

mesmo ser condenado a devolvê-lo. 

4 — As sanções referidas nas alíneas b) a j) do n.º 1 têm a duração máxima de três anos, contados a 

partir da data da decisão condenatória definitiva. 

5 — Quando se verifique obstrução à execução das medidas previstas nas alíneas f), i) e j) do n.º 1 

do presente artigo, pode igualmente ser solicitada às entidades competentes a notificação dos 

distribuidores de energia eléctrica para interromperem o fornecimento desta. 

6 — No caso de ser aplicada a sanção prevista na alínea m) do n.º 1, deve a autoridade 

administrativa comunicar de imediato à entidade licenciadora da respectiva actividade, para que 

esta a execute. 

 

Artigo 31.º 

Pressupostos da aplicação das sanções acessórias 

1 — A sanção referida na alínea a) do n.º 1 do artigo anterior só pode ser decretada quando os 

objectos serviram ou estavam destinados a servir para a prática de uma contra -ordenação ou por 

esta foram produzidos. 

2 — A sanção prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo anterior só pode ser decretada se o arguido 

praticou a contra -ordenação em flagrante e grave abuso da função que exerce ou com manifesta e 

grave violação dos deveres que lhe são inerentes. 

3 — A sanção prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo anterior só pode ser decretada quando a 

contra-ordenação tiver sido praticada no exercício ou por causa da actividade a favor da qual é 

atribuído o subsídio. 

4 — A sanção prevista na alínea d) do n.º 1 do artigo anterior só pode ser decretada quando a 

contra-ordenação tiver sido praticada durante ou por causa da participação em conferência, feira ou 

mercado. 

5 — A sanção prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo anterior só pode ser decretada quando a 

contra-ordenação tiver sido praticada durante ou por causa dos actos públicos ou no exercício ou 

por causa das actividades mencionadas nessa alínea. 

6 — A sanção prevista nas alíneas f) e g) do n.º 1 do artigo anterior só pode ser decretada quando a 

contra-ordenação tenha sido praticada no exercício ou por causa da actividade a que se referem as 

autorizações, licenças ou alvarás ou por causa do funcionamento do estabelecimento. 

7 — A sanção prevista na alínea h) do n.º 1 do artigo anterior só pode ser decretada quando a 

contra-ordenação tiver sido praticada no exercício ou por causa da actividade a favor da qual é 
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atribuído o benefício ou financiamento e estes tenham sido atribuídos directa ou indirectamente 

pelo Estado ou provenham da União Europeia. 

8 — A sanção prevista na alínea i) do n.º 1 do artigo anterior só pode ser decretada quando a contra-

ordenação tiver sido praticada através do equipamento em causa ou com o concurso daquele. 

9 — A sanção prevista na alínea m) do n.º 1 do artigo anterior só pode ser decretada quando os 

animais objecto de apreensão serviram ou estavam destinados a servir para a prática de uma contra-

ordenação. 

 

Artigo 32.º 

Interdição e inibição do exercício da actividade 

1 — Pode ser aplicada aos responsáveis por qualquer contra -ordenação a interdição temporária, até 

ao limite de três anos, do exercício da profissão ou da actividade a que a contra -ordenação respeita. 

2 — A sanção prevista neste artigo só pode ser decretada se o arguido praticou a contra-ordenação 

em flagrante e grave abuso da função que exerce ou com manifesta e grave violação dos deveres 

que lhe são inerentes. 

 

Artigo 33.º 

Perda de objectos 

1 — Podem ser declarados perdidos os objectos que serviram ou estavam destinados a servir para a 

prática de uma contra -ordenação ambiental ou que em consequência desta foram produzidos, 

quando tais objectos representem, pela sua natureza ou pelas circunstâncias do caso, grave perigo 

para a saúde, a segurança de pessoas e bens e o ambiente ou exista sério risco da sua utilização para 

a prática de um crime ou de outra contra-ordenação em matéria ambiental. 

2 — Salvo se o contrário resultar da presente lei ou do regime geral das contra -ordenações, são 

aplicáveis à perda de objectos as regras relativas à sanção acessória de perda de objectos. 

 

Artigo 34.º 

Perda do valor 

Quando, devido a actuação dolosa do agente, se tiver tornado total ou parcialmente inexequível a 

perda de objectos que, no momento da prática do facto, lhe pertenciam, pode ser declarada perdida 

uma quantia em dinheiro correspondente ao valor daqueles. 

 

Artigo 35.º 

Efeitos da perda 

O carácter definitivo ou o trânsito em julgado da decisão de perda determina a transferência da 

propriedade para o Estado. 

 

Artigo 36.º 

Perda independente de coima 

A perda de objectos ou do respectivo valor pode ter lugar ainda que não possa haver procedimento 

contra o agente ou a este não seja aplicada uma coima. 

 

Artigo 37.º 

Objectos pertencentes a terceiro 

A perda de objectos pertencentes a terceiro só pode ter lugar: 

a) Quando os seus titulares tiverem concorrido, com culpa, para a sua utilização ou produção ou do 

facto tiverem tirado vantagens; ou 

b) Quando os objectos forem, por qualquer título, adquiridos após a prática do facto, conhecendo os 

adquirentes a proveniência. 
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Artigo 38.º 

Publicidade da condenação 

1 — A lei determina os casos em que a prática de infracções graves e muito graves é objecto de 

publicidade. 

2 — A publicidade da condenação referida no número anterior pode consistir na publicação de um 

extracto com a caracterização da infracção e a norma violada, a identificação do infractor e a sanção 

aplicada: 

a) Num jornal diário de âmbito nacional e numa publicação periódica local ou regional, da área da 

sede do infractor, a expensas deste; 

b) Na 2.ª série do Diário da República, no último dia útil de cada trimestre, em relação aos 

infractores condenados no trimestre anterior, a expensas destes. 

3 — As publicações referidas no número anterior são promovidas pelo tribunal competente, em 

relação às infracções objecto de decisão judicial, e pela autoridade administrativa, nos restantes 

casos. 

 

Artigo 39.º 

Suspensão da sanção 

1 — A autoridade administrativa que procedeu à aplicação da sanção pode suspender, total ou 

parcialmente, a sua execução. 

2 — A suspensão pode ficar condicionada ao cumprimento de certas obrigações, designadamente as 

consideradas necessárias para a regularização de situações ilegais, à reparação de danos ou à 

prevenção de perigos para a saúde, segurança das pessoas e bens e ambiente. 

3 — O tempo de suspensão da sanção é fixado entre um e três anos, contando -se o seu início a 

partir da data em que se esgotar o prazo da impugnação judicial da decisão condenatória. 

4 — Decorrido o tempo de suspensão sem que o arguido tenha praticado qualquer contra -

ordenação ambiental, e sem que tenha violado as obrigações que lhe hajam sido impostas, fica a 

condenação sem efeito, procedendo -se, no caso contrário, à execução da sanção aplicada. 

 

TÍTULO IV 

Da prescrição 

 

Artigo 40.º 

Prescrição 

1 — O procedimento pelas contra -ordenações graves e muito graves prescreve logo que sobre a 

prática da contra-ordenação haja decorrido o prazo de cinco anos, sem prejuízo das causas de 

interrupção e suspensão previstas no regime geral. 

2 — O procedimento pelas contra -ordenações leves prescreve logo que sobre a prática da contra-

ordenação haja decorrido o prazo de três anos, sem prejuízo das causas de interrupção e suspensão 

previstas no regime geral. 

3 — O prazo de prescrição da coima e sanções acessórias é de: 

a) Três anos, no caso das contra -ordenações graves ou muito graves; 

b) Dois anos, no caso de contra -ordenações leves. 

4 — O prazo referido no número anterior conta -se a partir do dia em que se torna definitiva ou 

transita em julgado a decisão que determinou a sua aplicação, sem prejuízo das causas de 

interrupção e suspensão previstas no regime geral. 
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PARTE II 

Do processo de contra-ordenação 

 

TÍTULO I 

Das medidas cautelares 

 

Artigo 41.º 

Determinação das medidas cautelares 

1 — Quando se revele necessário para a instrução do processo ou quando estejam em causa a saúde, 

a segurança das pessoas e bens e o ambiente, a autoridade administrativa pode determinar uma ou 

mais das seguintes medidas: 

a) Suspensão da laboração ou o encerramento preventivo no todo ou em parte da unidade poluidora; 

b) Notificação do arguido para cessar as actividades desenvolvidas em violação dos componentes 

ambientais; 

c) Suspensão de alguma ou algumas actividades ou funções exercidas pelo arguido; 

d) Sujeição da laboração a determinadas condições necessárias ao cumprimento da legislação 

ambiental; 

e) Selagem de equipamento por determinado tempo; 

f) Recomendações técnicas a implementar obrigatoriamente quando esteja em causa a melhoria das 

condições ambientais de laboração; 

g) Imposição das medidas que se mostrem adequadas à prevenção de danos ambientais, à reposição 

da situação anterior à infracção e à minimização dos efeitos decorrentes da mesma. 

2 — A determinação referida no número anterior vigora, consoante os casos: 

a) Até à sua revogação pela autoridade administrativa ou por decisão judicial; 

b) Até ao início do cumprimento de sanção acessória de efeito equivalente às medidas previstas no 

artigo 30.º da presente lei; 

c) Até à superveniência de decisão administrativa ou judicial que não condene o arguido às sanções 

acessórias previstas no artigo 30.º, quando tenha sido decretada medida cautelar de efeito 

equivalente; 

d) Até à ultrapassagem do prazo de instrução estabelecido pelo artigo 48.º 

3 — Quando se verifique obstrução à execução das medidas previstas no n.º 1 deste artigo, pode ser 

solicitada pela autoridade administrativa às entidades distribuidoras de energia eléctrica a 

interrupção do fornecimento desta aos arguidos por aquela indicados. 

4 — A determinação da suspensão e do encerramento preventivo previstos no n.º 1 podem ser 

objecto de publicação pela autoridade administrativa, sendo as custas da publicação suportadas pelo 

infractor. 

5 — Quando, nos termos da alínea c) do n.º 1, seja determinada a suspensão total das actividades ou 

das 

funções exercidas pelo arguido e este venha a ser condenado, no mesmo processo, em sanção 

acessória que consista em interdição ou inibição do exercício das mesmas actividades ou funções, é 

descontado por inteiro no cumprimento da sanção acessória o tempo de duração da suspensão 

preventiva. 

 

Artigo 42.º 

Apreensão cautelar 

1 — A lei pode determinar a apreensão provisória pela autoridade administrativa, nos termos desta 

lei e do regime geral das contra-ordenações, nomeadamente dos seguintes bens e documentos: 

a) Equipamentos destinados à laboração; 

b) Licenças, certificados, autorizações, aprovações, guias de substituição e ou outros documentos 

equiparados; 

c) Animais ou plantas de espécies protegidas, ilegalmente na posse de pessoas singulares ou 

colectivas. 
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2 — No caso de apreensão nos termos da alínea a) do número anterior, pode o seu proprietário, ou 

quem o represente, ser designado fiel depositário, com a obrigação de não utilizar os bens 

cautelarmente apreendidos, sob pena de crime de desobediência qualificada. 

 

TÍTULO II 

Do processo 

 

CAPÍTULO I 

Das notificações 

 

Artigo 43.º 

Notificações 

1 — As notificações em processo de contra-ordenação são efectuadas por carta registada, com aviso 

de recepção, sempre que se impute ao arguido a prática de contra -ordenação da decisão que lhe 

aplique coima ou admoestação, sanção acessória ou alguma medida cautelar, bem como a 

convocação para este assistir ou participar em actos ou diligências. 

2 — As notificações são dirigidas para a sede ou para o domicílio dos destinatários. 

3 — Se, por qualquer motivo, a carta registada, com aviso de recepção, for devolvida à entidade 

competente, a notificação é reenviada ao notificando, para o seu domicílio ou sede, através de carta 

simples. 

4 — Na notificação por carta simples deverá expressamente constar, no processo, a data de 

expedição da carta e do domicílio para o qual foi enviada, considerando-se a notificação efectuada 

no 5.º dia posterior à data ali indicada, cominação esta que deve constar do acto de notificação. 

5 — Sempre que o notificando se recusar a receber ou assinar a notificação, o agente certifica a 

recusa, considerando -se efectuada a notificação. 

6 — As notificações referidas nos números anteriores podem ser efectuadas por telefax ou via 

correio electrónico, sempre que haja conhecimento do telefax ou do endereço de correio electrónico 

do notificando. 

7 — Quando a notificação for efectuada por telefax ou via correio electrónico, presume -se que foi 

feita na 

data da emissão, servindo de prova, respectivamente, a cópia do aviso onde conste a menção de que 

a mensagem foi recebida com sucesso, bem como a data, hora e número de telefax do receptor ou o 

extracto da mensagem efectuada, o qual é junto aos autos. 

8 — O despacho que ordene a notificação pode ser impresso e assinado por chancela. 

9 — Constitui notificação o recebimento pelo interessado de cópia de acta ou assento do acto a que 

assista. 

10 — As notificações efectuadas por simples carta registada presumem -se feitas no 3.º dia 

posterior ao do registo ou no 1.º dia útil seguinte a esse, quando esse dia não seja útil. 

11 — Havendo aviso de recepção, a notificação considera-se efectuada na data em que ele for 

assinado e tem -se por efectuada na própria pessoa do notificando, mesmo quando o aviso de 

recepção haja sido assinado por terceiro presente na sede ou domicílio do destinatário, presumindo -

se, neste caso, que a carta foi oportunamente entregue àquele. 

12 — Os interessados que intervenham em quaisquer procedimentos contra-ordenacionais nas 

autoridades administrativas de fiscalização ou inspecção ambiental comunicam, no prazo de 10 dias 

úteis, qualquer alteração da sua sede ou domicílio. 

13 — A falta de recebimento de qualquer aviso ou comunicação, devido ao não cumprimento do 

disposto no número anterior, não é oponível às autoridades administrativas, produzindo todos os 

efeitos legais, sem prejuízo do que se dispõe quanto à obrigatoriedade da notificação e dos termos 

por que deve ser efectuada. 

Artigo 44.º 

Notificações ao mandatário 

1 — As notificações aos arguidos que tenham constituído mandatário são, sempre que possível, 

feitas na pessoa deste e no seu domicílio profissional. 
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2 — Quando a notificação tenha em vista a convocação de testemunhas ou peritos, além da 

notificação destes é ainda notificado o mandatário, indicando -se a data, o local e o motivo da 

comparência. 

3 — Para os efeitos do número anterior, o arguido, sempre que arrolar testemunhas, deve fornecer 

todos os elementos necessários à sua notificação, designadamente indicar correctamente a morada e 

o respectivo código postal relativo a cada uma delas. 

4 — As notificações referidas nos números anteriores são feitas por carta registada, com aviso de 

recepção, aplicando -se às mesmas o disposto nos n.os 3, 4 e 5 do artigo anterior. 

 

CAPÍTULO II 

Processamento 

 

Artigo 45.º 

Auto de notícia ou participação 

1 — A autoridade administrativa levanta o respectivo auto de notícia quando, no exercício das suas 

funções, verificar ou comprovar pessoalmente, ainda que por forma não imediata, qualquer 

infracção às normas referidas no artigo 1.º, o qual serve de meio de prova das ocorrências 

verificadas. 

2 — Relativamente às infracções de natureza contra-ordenacional cuja verificação a autoridade 

administrativa não tenha comprovado pessoalmente, a mesma deve elaborar uma participação 

instruída com os elementos de prova de que disponha. 

 

Artigo 46.º 

Elementos do auto de notícia e da participação 

1 — O auto de notícia ou a participação referida no artigo anterior deve, sempre que possível, 

mencionar: 

a) Os factos que constituem a infracção; 

b) O dia, a hora, o local e as circunstâncias em que a infracção foi cometida ou detectada; 

c) No caso de a infracção ser praticada por pessoa singular, os elementos de identificação do 

infractor e da sua residência; 

d) No caso de a infracção ser praticada por pessoa colectiva ou equiparada, os seus elementos de 

identificação, nomeadamente a sua sede, identificação e residência dos respectivos gerentes, 

administradores e directores; 

e) A identificação e residência das testemunhas; 

f) Nome, categoria e assinatura do autuante ou participante. 

2 — As entidades que não tenham competência para proceder à instrução do processo de contra-

ordenação devem remeter o auto de notícia ou participação no prazo de 10 dias úteis à autoridade 

administrativa competente. 

 

Artigo 47.º 

Identificação pelas autoridades administrativas 

As autoridades administrativas competentes podem exigir ao agente de uma contra -ordenação a 

respectiva identificação sob pena de crime de desobediência. 

 

Artigo 48.º 

Instrução 

1 — O autuante ou participante não pode exercer funções instrutórias no mesmo processo. 

2 — O prazo para a instrução é de 180 dias contados a partir da data de distribuição ao respectivo 

instrutor. 

3 — Se a instrução não puder ser concluída no prazo indicado no número anterior, a autoridade 

administrativa pode, sob proposta fundamentada do instrutor, prorrogar o prazo por um período até 

120 dias. 
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Artigo 49.º 

Direito de audiência e defesa do arguido 

1 — O auto de notícia, depois de confirmado pela autoridade administrativa e antes de ser tomada a 

decisão final, é notificado ao infractor conjuntamente com todos os elementos necessários para que 

este fique a conhecer a totalidade dos aspectos relevantes para a decisão, nas matérias de facto e de 

direito, para, no prazo de 15 dias úteis, se pronunciar por escrito sobre o que se lhe oferecer por 

conveniente. 

2 — No mesmo prazo deve, querendo, apresentar resposta escrita, juntar os documentos probatórios 

de que disponha e arrolar testemunhas, até ao máximo de duas por cada facto, num total de sete. 

3 — Consideram -se não escritos os nomes das testemunhas que no rol ultrapassem o número legal, 

bem como daquelas relativamente às quais não sejam indicados os elementos necessários à sua 

notificação. 

 

Artigo 49.º -A 

Redução da coima 

1 — No prazo máximo de 15 dias úteis após a notificação efectuada nos termos do n.º 1 do artigo 

anterior, o arguido pode requerer o pagamento da coima relativa a contra -ordenações leves e 

graves, sendo a mesma reduzida em 25 % do montante mínimo legal. 

2 — A redução da coima prevista no número anterior só pode ter lugar se o arguido: 

a) Cumulativamente com o pedido, demonstrar ter cessado a conduta ilícita, por acção ou omissão, 

objecto da contra -ordenação ou contra -ordenações cuja prática lhe foi imputada; 

b) Não for reincidente. 

3 — Para efeitos do n.º 1, é considerado como montante mínimo da coima o estabelecido para os 

casos de negligência. 

4 — O pagamento da coima nos termos do presente artigo equivale a condenação para efeitos de 

reincidência, não excluindo a possibilidade de aplicação de sanções acessórias. 

5 — A coima deve ser paga nos 10 dias úteis posteriores à notificação para pagamento, sob pena do 

respectivo procedimento contra-ordenacional prosseguir os seus trâmites legais. 

6 — A apresentação do requerimento nos termos do n.º 1 não suspende o prazo previsto no n.º 1 do 

artigo anterior. 

 

Artigo 50.º 

Comparência de testemunhas e peritos 

1 — As testemunhas e os peritos devem ser ouvidos na sede da autoridade administrativa onde se 

realize a instrução do processo ou numa delegação daquela, caso esta a possua. 

2 — As testemunhas podem ser ouvidas pela autoridade policial, a seu requerimento ou a pedido da 

autoridade administrativa. 

3 — Se por qualquer motivo a autoridade de polícia não puder ouvir as testemunhas, estas são 

obrigatoriamente ouvidas nas instalações da autoridade administrativa competente para a instrução 

do processo. 

4 — Às testemunhas e aos peritos que não compareçam no dia, na hora e no local designados para a 

diligência do processo, nem justificarem a falta no próprio dia ou nos cinco dias úteis imediatos, é 

aplicada pela autoridade administrativa uma sanção pecuniária até 5 UC. 

5 — Considera -se justificada a falta motivada por facto não imputável ao faltoso que o impeça de 

comparecer no acto processual. 

6 — A diligência de inquirição de testemunhas ou peritos apenas pode ser adiada uma única vez, 

ainda que a falta à primeira marcação tenha sido considerada justificada. 

7 — No caso em que as testemunhas e os peritos não compareçam a uma segunda convocação, após 

terem faltado à primeira, a sanção pecuniária a aplicar pela autoridade administrativa pode variar 

entre 5 UC e 10 UC. 

8 — O pagamento é efectuado no prazo de 10 dias úteis a contar da notificação, sob pena de se 

proceder à execução, servindo de título executivo a notificação efectuada pela autoridade 

administrativa. 
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Artigo 51.º 

Ausência do arguido, das testemunhas e peritos 

A falta de comparência do arguido, das testemunhas e peritos, devidamente notificados, não obsta a 

que o processo de contra -ordenação siga os seus termos. 

 

Artigo 52.º 

Envio dos autos ao Ministério Público 

1 — Recebida a impugnação judicial, deve a autoridade administrativa enviar os autos ao 

Ministério Público no prazo de 20 dias úteis, que os torna presentes ao juiz, valendo este acto como 

acusação. 

2 — Aquando do envio dos autos pode a autoridade administrativa juntar alegações. 

3 — Até ao envio dos autos, pode a autoridade administrativa revogar, total ou parcialmente, a 

decisão de aplicação da coima ou sanção acessória. 

4 — Sem prejuízo do disposto no artigo 70.º do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, a 

autoridade administrativa pode juntar outros elementos ou informações que considere relevantes 

para a decisão da causa, bem como oferecer meios de prova. 

5 — A desistência da acusação pelo Ministério Público depende da concordância da autoridade 

administrativa. 

 

Artigo 52.º -A 

Preclusão da impugnação 

O pagamento da coima após a notificação da decisão administrativa que a aplicou preclude o direito 

de impugnação judicial relativamente à mesma. 

 

Artigo 53.º 

Juros 

No final do processo judicial que conheça da impugnação ou da execução da decisão proferida em 

processo de contra -ordenação, e se esta tiver sido total ou parcialmente confirmada pelo tribunal, 

acresce ao valor da coima em dívida o pagamento de juros contados desde a data da notificação da 

decisão pela autoridade administrativa ao arguido, à taxa máxima estabelecida na lei fiscal. 

 

Artigo 54.º 

Pagamento voluntário da coima 

1 — Relativamente a contra -ordenações leves e graves, bem como a contra -ordenações muito 

graves praticadas com negligência, o arguido pode proceder ao pagamento voluntário da coima, 

excepto nos casos em que não haja cessação da actividade ilícita. 

2 — Se a infracção consistir na falta de entrega de documentos ou na omissão de comunicações 

obrigatórias, o pagamento voluntário da coima só é possível se o arguido sanar a falta no mesmo 

prazo. 

3 — Fora dos casos de reincidência, no pagamento voluntário, a coima é liquidada pelo valor 

mínimo que corresponda ao tipo de infracção praticada. 

4 — O pagamento voluntário da coima equivale a condenação para efeitos de reincidência, não 

excluindo a possibilidade de aplicação de sanções acessórias. 

5 — O pagamento voluntário da coima é admissível em qualquer altura do processo, mas sempre 

antes da decisão. 

 

Artigo 55.º 

Participação das autoridades administrativas 

1 — O tribunal comunica à autoridade administrativa a data da audiência para, querendo, esta poder 

participar na audiência. 

2 — O tribunal notifica as autoridades administrativas para estas trazerem à audiência os elementos 

que reputem convenientes para uma correcta decisão do caso. 
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3 — O tribunal deve comunicar à autoridade administrativa que decidiu o processo os despachos, a 

sentença, bem como outras decisões finais. 

 

TÍTULO III 

Processo sumaríssimo 

 

Artigo 56.º 

Processo sumaríssimo 

1 — Quando a reduzida gravidade da infracção e da culpa do agente o justifiquem, pode a 

autoridade administrativa nos casos de infracções classificadas de leves, e antes de acusar 

formalmente o arguido, comunicar-lhe a decisão de aplicar uma sanção. 

2 — Pode ainda ser determinado ao arguido que adopte o comportamento legalmente exigido 

dentro do prazo que a autoridade administrativa lhe fixe para o efeito. 

3 — A decisão prevista no n.º 1 é escrita e contém a identificação do arguido, a descrição sumária 

dos factos imputados e a menção das disposições legais violadas e termina com a admoestação ou a 

indicação da coima concretamente aplicada. 

4 — O arguido é notificado da decisão e informado de que lhe assiste o direito de a recusar, no 

prazo de cinco dias úteis, e da consequência prevista no número seguinte. 

5 — A recusa ou o silêncio do arguido neste prazo, o requerimento de qualquer diligência 

complementar, o incumprimento do disposto no n.º 2 ou o não pagamento da coima no prazo de 10 

dias úteis após a notificação referida no número anterior determinam o imediato prosseguimento do 

processo de contra-ordenação, ficando sem efeito a decisão referida nos n.os 1 a 3. 

6 — Tendo o arguido procedido ao cumprimento do disposto no n.º 2 e ao pagamento da coima que 

lhe tenha sido aplicada, a decisão torna -se definitiva, como decisão condenatória, não podendo o 

facto voltar a ser apreciado como contra -ordenação. 

7 — A decisão proferida em processo sumaríssimo, de acordo com o estabelecido nos números 

anteriores, implica a perda de legitimidade do arguido para recorrer daquela. 

 

TÍTULO IV 

Custas 

 

Artigo 57.º 

Princípios gerais 

1 — As custas do processo revertem para a autoridade administrativa que aplicou a sanção. 

2 — Se o contrário não resultar desta lei, as custas em processo de contra -ordenação regulam -se 

pelos preceitos reguladores das custas em processo criminal. 

3 — As decisões das autoridades administrativas que decidam sobre a matéria do processo devem 

fixar o montante das custas e determinar quem as deve suportar. 

4 — O processo de contra-ordenação que corra perante as autoridades administrativas não dá lugar 

ao pagamento da taxa de justiça, nem a procuradoria. 

5 — A suspensão da sanção prevista no artigo 39.º desta lei não abrange as custas. 

 

 

Artigo 58.º 

Encargos 

1 — As custas compreendem, nomeadamente, os seguintes encargos: 

a) As despesas de transporte e as ajudas de custo; 

b) O reembolso por franquias postais, comunicações telefónicas, telegráficas, por telecópia e 

telemáticas; 

c) Os emolumentos devidos aos peritos; 

d) O transporte e o armazenamento de bens apreendidos; 

e) O pagamento devido a qualquer entidade pelo custo de certidões ou outros elementos de 

informação e de prova; 
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f) O reembolso com a aquisição de suportes fotográficos, magnéticos e áudio, necessários à 

obtenção da prova; 

g) Os exames, análises, peritagens ou outras acções que a autoridade administrativa tenha realizado 

ou mandado efectuar na decorrência da inspecção que conduziu ao processo de contra-ordenação. 

2 — As custas são suportadas pelo arguido em caso de aplicação de uma coima, admoestação, 

sanção acessória ou medida cautelar e de desistência ou rejeição da impugnação. 

3 — Nos demais casos as custas são suportadas pelo erário público. 

 

Artigo 59.º 

Impugnação das custas 

1 — O arguido pode, nos termos gerais, impugnar judicialmente a decisão da autoridade 

administrativa relativa às custas, devendo a impugnação ser apresentada no prazo de 10 dias úteis a 

partir do conhecimento da decisão a impugnar. 

2 — Da decisão do tribunal de 1.ª instância só há recurso para o Tribunal da Relação quando o 

montante exceda a alçada daquele tribunal. 

 

Artigo 60.º 

Execução de custas 

1 — Decorrido o prazo de pagamento das custas sem a sua realização, a autoridade administrativa 

envia, nos 20 dias úteis seguintes, o processo ao Ministério Público para a instauração da 

competente acção executiva. 

2 — Consideram -se títulos executivos as guias de custas passadas pela autoridade administrativa. 

3 — Ao valor das custas em dívida acrescem juros de mora à taxa máxima estabelecida na lei fiscal 

a contar da data da notificação pela autoridade administrativa. 

 

Artigo 61.º 

Prescrição do crédito de custas 

O crédito de custas prescreve no prazo de cinco anos. 

 

PARTE III 

Cadastro nacional 

 

Artigo 62.º 

Princípios 

1 — O cadastro deve processar -se no estrito respeito pelos princípios da legalidade, veracidade e 

segurança das informações recolhidas. 

2 — A Comissão Nacional de Protecção de Dados (CNPD) acompanha e fiscaliza, nos termos da lei 

sobre protecção de dados pessoais, as operações referidas nos artigos seguintes. 

 

Artigo 63.º 

Objecto 

1 — O cadastro nacional tem por objecto o registo e o tratamento das sanções principais e 

acessórias, bem como das medidas cautelares aplicadas em processo de contra-ordenação e das 

decisões judiciais, relacionadas com aqueles processos, após decisão definitiva ou trânsito em 

julgado. 

2 — Estão ainda sujeitas a registo a suspensão, a prorrogação da suspensão e a revogação das 

decisões tomadas no processo de contra-ordenação. 

3 — O cadastro nacional é organizado em ficheiro central informatizado, dele devendo constar: 

a) A identificação da entidade que proferiu a decisão; 

b) A identificação do arguido; 

c) A data e a forma da decisão; 

d) O conteúdo da decisão e dos preceitos aplicados; 

e) O pagamento da coima e das custas do processo; 
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f) A eventual execução da coima e das custas do processo. 

 

Artigo 64.º 

Entidade responsável pelo cadastro nacional 

1 — A Inspecção -Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território é o organismo responsável 

pelo cadastro nacional. 

2 — Cabe à Inspecção -Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território assegurar o direito de 

informação e de acesso aos dados pelos respectivos titulares, a correcção de dados, bem como velar 

pela legalidade da consulta ou da comunicação da informação. 

3 — Podem ainda aceder aos dados constantes do cadastro: 

a) Os magistrados judiciais e do Ministério Público para fins de investigação criminal e de instrução 

de processos criminais; 

b) As entidades que, nos termos da lei processual penal, recebam delegação para a prática de actos 

de inquérito ou instrução; 

c) As entidades oficiais para a prossecução de fins públicos a seu cargo. 

 

Artigo 65.º 

Registo individual 

1 — A autoridade administrativa deve organizar um registo individual dos sujeitos responsáveis 

pelas infracções ambientais, do qual devem constar as medidas cautelares e as sanções principais e 

acessórias aplicadas em processos de contra -ordenação. 

2 — Os registos efectuados pela autoridade administrativa podem ser integrados e tratados em 

aplicações informáticas, nos termos e com os limites da lei sobre protecção de dados pessoais. 

3 — Os dados constantes dos registos previstos no número anterior, bem como os dados constantes 

de suporte documental, podem ser publicamente divulgados nos casos de contra -ordenações muito 

graves 

e de reincidência envolvendo contra-ordenações graves. 

 

Artigo 66.º 

Envio de dados 

Todas as autoridades administrativas têm a obrigação de enviar à Inspecção -Geral do Ambiente e 

do Ordenamento do Território em relação aos processos de contra -ordenação por si decididos, no 

prazo de 30 dias úteis, informação onde constem os dados referidos no n.º 3 do artigo 63.º 

 

Artigo 67.º 

Certificado de cadastro ambiental 

1 — Todas as entidades que possam aceder aos dados constantes do cadastro devem efectuar o seu 

pedido junto da Inspecção -Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território que, para o efeito, 

emite o certificado de cadastro ambiental onde constem todas as informações de acordo com o 

artigo 63.º 

2 — Pela emissão do certificado de cadastro ambiental é devida uma taxa nos termos a definir por 

decreto-lei e cujo montante é fixado por portaria do ministro responsável pela área do ambiente. 

 

Artigo 68.º 

Cancelamento definitivo 

São cancelados automaticamente, e de forma irrevogável, no cadastro ambiental todos os dados: 

a) Com existência superior a cinco anos relativos a infracções graves e muito graves; 

b) Com existência superior a três anos relativos a infracções leves. 
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PARTE IV 

Fundo de Intervenção Ambiental 

 

Artigo 69.º 

Criação 

1 — É criado o Fundo de Intervenção Ambiental, adiante designado por Fundo. 

2 — O regulamento do Fundo deve ser instituído por decreto-lei, a aprovar no prazo de 120 dias. 

 

Artigo 70.º 

Objectivos 

O Fundo arrecada parte das receitas provenientes das coimas aplicadas, nos termos definidos no 

artigo 73.º, que se destina a prevenir e reparar danos resultantes de actividades lesivas para o 

ambiente, nomeadamente nos casos em que os responsáveis não os possam ressarcir em tempo útil. 

 

PARTE V 

Disposições finais 

 

Artigo 71.º 

Competência genérica do inspector -geral do Ambiente 

e do Ordenamento do Território 

1 — Sem prejuízo da competência atribuída por lei a qualquer autoridade administrativa para a 

instauração e decisão dos processos de contra -ordenação, o inspector-geral do Ambiente e do 

Ordenamento do Território é sempre competente para os mesmos efeitos relativamente àqueles 

processos. 

2 — O inspector -geral do Ambiente e do Ordenamento do Território é ainda competente para a 

instauração e decisão de processos de contra-ordenação cujo ilícito, ainda que de âmbito mais 

amplo, enquadre componentes ambientais. 

3 — O ministro responsável pela área do ambiente pode determinar, sempre que o interesse público 

o justifique, que a Inspecção -Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território avoque os 

processos de contra -ordenação ambiental que se encontrem em curso em quaisquer serviços do 

ministério em causa. 

4 — A avocação prevista no número anterior implica a transferência do processo para a Inspecção -

Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território para efeitos de instrução e decisão, sem 

prejuízo do dever de cooperação que continua a incidir sobre o serviço inicialmente competente. 

 

Artigo 72.º 

(Revogado pela Lei n.º 89/2009, de 31 de agosto.) 

 

Artigo 73.º 

Destino das coimas 

1 — Independentemente da fase em que se torne definitiva ou transite em julgado a decisão 

condenatória, o produto das coimas aplicadas na sequência de processos de contra -ordenação 

tramitados ao abrigo do presente regime, bem como nos casos previstos nos artigos 49.º -A e 54.º, é 

repartido da seguinte forma: 

a) 50 % para o Fundo de Intervenção Ambiental; 

b) 25 % para a autoridade que a aplique; 

c) 15 % para a entidade autuante; 

d) 10 % para o Estado. 

2 — Enquanto não entrar em vigor o decreto -lei referido no n.º 2 do artigo 69.º, a parte das coimas 

atribuível ao Fundo continua a ser receita do Estado. 
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Artigo 74.º 

Autoridade administrativa 

Para os efeitos da presente lei, considera -se autoridade administrativa todo o organismo a quem 

compita legalmente a instauração, a instrução e ou a aplicação das sanções dos processos de contra -

ordenação em matéria ambiental. 

 

Artigo 75.º 

Reformatio in pejus 

Não é aplicável aos processos de contra-ordenação instaurados e decididos nos termos desta lei a 

proibição de reformatio in pejus, devendo essa informação constar de todas as decisões finais que 

admitam impugnação ou recurso. 

 

Artigo 76.º 

Salvaguarda do regime das contra -ordenações 

no âmbito do meio marinho 

A presente lei não prejudica o disposto no regime das contra -ordenações no âmbito da poluição do 

meio marinho nos espaços marítimos sob jurisdição nacional, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 

235/2000, de 26 de Setembro. 

 

Artigo 77.º 

Disposição transitória 

As disposições da presente lei referentes às coimas e respectivos valores só são aplicáveis a partir 

da publicação de diploma que, alterando a legislação vigente sobre matéria ambiental, proceda à 

classificação das contra-ordenações aí tipificadas.» 

Assembleia da República, 25 de Setembro de 2009. — Pela Secretária-Geral, a Adjunta, Maria do 

Rosário Boléo. 
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Regulamento Geral do Ruído – Decreto-Lei n.º. 9/2007, de 17 de janeiro 
 

 

 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

 

Artigo 1º. 

Objecto 

O presente Regulamento estabelece o regime de prevenção e controlo da poluição sonora, 

visando a salvaguarda da saúde humana e o bem-estar das populações. 

 

Artigo 2º. 

Âmbito 

1—O presente Regulamento aplica-se às actividades ruidosas permanentes e temporárias e a outras 

fontes de ruído susceptíveis de causar incomodidade, designadamente: 

a) Construção, reconstrução, ampliação, alteração ou conservação de edificações; 

b) Obras de construção civil; 

c) Laboração de estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços; 

d) Equipamentos para utilização no exterior; 

e) Infra-estruturas de transporte, veículos e tráfegos; 

f) Espectáculos, diversões, manifestações desportivas, feiras e mercados; 

g) Sistemas sonoros de alarme. 

2—O Regulamento é igualmente aplicável ao ruído de vizinhança. 

3—O presente Regulamento não prejudica o disposto em legislação especial, nomeadamente sobre 

ruído nos locais de trabalho, certificação acústica de aeronaves, emissões sonoras de veículos 

rodoviários a motor e de equipamentos para utilização no exterior e sistemas sonoros de alarme. 

4—O presente Regulamento não se aplica à sinalização sonora de dispositivos de segurança 

relativos a infra-estruturas de transporte ferroviário, designadamente de passagens de nível. 

 

Artigo 3º 

Definições 

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por: 

a) «Actividade ruidosa permanente» a actividade desenvolvida com carácter permanente, 

ainda que sazonal, que produza ruído nocivo ou incomodativo para quem habite ou 

permaneça em locais onde se fazem sentir os efeitos dessa fonte de ruído, designadamente 

laboração de estabelecimentos industriais, comerciais e de serviços; 

b) «Actividade ruidosa temporária» a actividade que, não constituindo um acto isolado, tenha 

carácter não permanente e que produza ruído nocivo ou incomodativo para quem habite ou 

permaneça em locais onde se fazem sentir os efeitos dessa fonte de ruído tais como obras 

de construção civil, competições desportivas, espectáculos, festas ou outros divertimentos, 

feiras e mercados; 

c) «Avaliação acústica» a verificação da conformidade de situações específicas de ruído com 

os limites fixados; 

d) «Fonte de ruído» a acção, actividade permanente ou temporária, equipamento, estrutura ou 

infra-estrutura que produza ruído nocivo ou incomodativo para quem habite ou permaneça 

em locais onde se faça sentir o seu efeito; 

e) «Grande infra-estrutura de transporte aéreo» o aeroporto civil identificado como tal pelo 

Instituto Nacional de Aviação Civil cujo tráfego seja superior a 50 000 movimentos por 

ano de aviões civis subsónicos de propulsão por reacção, tendo em conta a média dos três 

últimos anos que tenham precedido a aplicação das disposições deste diploma ao aeroporto 

em questão, considerando-se um movimento uma aterragem ou uma descolagem; 
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f) «Grande infra-estrutura de transporte ferroviário» o troço ou conjunto de troços de uma via-

férrea regional, nacional ou internacional identificada como tal pelo Instituto Nacional do 

Transporte Ferroviário, onde se verifique mais de 30 000 passagens de comboios por ano; 

g) «Grande infra-estrutura de transporte rodoviário» o troço ou conjunto de troços de uma 

estrada municipal, regional, nacional ou internacional identificada como tal pela Estradas 

de Portugal, E. P. E., onde se verifique mais de três milhões de passagens de veículos por 

ano; 

h) «Infra-estrutura de transporte» a instalação e meios destinados ao funcionamento de 

transporte aéreo, ferroviário ou rodoviário; 

i) «Indicador de ruído» o parâmetro físico-matemático para a descrição do ruído ambiente que 

tenha uma relação com um efeito prejudicial na saúde ou no bem-estar humano; 

j) «Indicador de ruído diurno-entardecer-nocturno (Lden)» o indicador de ruído, expresso em 

dB(A), associado ao incómodo global, dado pela expressão: 

 
l) «Indicador de ruído diurno (Ld) ou (Lday)» o nível sonoro médio de longa duração, 

conforme definido na Norma NP 1730-1:1996, ou na versão actualizada correspondente, 

determinado durante uma série de períodos diurnos representativos de um ano;  

m) «Indicador de ruído do entardecer (Le) ou (Levening)» o nível sonoro médio de longa 

duração, conforme definido na Norma NP 1730-1:1996, ou na versão actualizada 

correspondente, determinado durante uma série de períodos do entardecer representativos 

de um ano; 

n) «Indicador de ruído nocturno (Ln) ou (Lnight)» o nível sonoro médio de longa duração, 

conforme definido na Norma NP 1730-1:1996, ou na versão actualizada correspondente, 

determinado durante uma série de períodos nocturnos representativos de um ano; 

o) «Mapa de ruído» o descritor do ruído ambiente exterior, expresso pelos indicadores Lden e 

Ln, traçado em documento onde se representam as isófonas e as áreas por elas delimitadas 

às quais corresponde uma determinada classe de valores expressos em dB(A); 

p) «Período de referência» o intervalo de tempo a que se refere um indicador de ruído, de 

modo a abranger as actividades humanas típicas, delimitado nos seguintes termos: 

i) Período diurno—das 7 às 20 horas; 

ii) Período do entardecer—das 20 às 23 horas; 

iii) Período nocturno—das 23 às 7 horas; 

q) «Receptor sensível» o edifício habitacional, escolar, hospitalar ou similar ou espaço de 

lazer, com utilização humana; 

r) «Ruído de vizinhança» o ruído associado ao uso habitacional e às actividades que lhe são 

inerentes, produzido directamente por alguém ou por intermédio de outrem, por coisa à sua 

guarda ou animal colocado sob a sua responsabilidade, que, pela sua duração, repetição ou 

intensidade, seja susceptível de afectar a saúde pública ou a tranquilidade da vizinhança; 

s) «Ruído ambiente» o ruído global observado numa dada circunstância num determinado 

instante, devido ao conjunto das fontes sonoras que fazem parte da vizinhança próxima ou 

longínqua do local considerado; 

t) «Ruído particular» o componente do ruído ambiente que pode ser especificamente 

identificada por meios acústicos e atribuída a uma determinada fonte sonora; 

u) «Ruído residual» o ruído ambiente a que se suprimem um ou mais ruídos particulares, para 

uma situação determinada; 

v) «Zona mista» a área definida em plano municipal de ordenamento do território, cuja 

ocupação seja afecta a outros usos, existentes ou previstos, para além dos referidos na 

definição de zona sensível; 

x) «Zona sensível» a área definida em plano municipal de ordenamento do território como 

vocacionada para uso habitacional, ou para escolas, hospitais ou similares, ou espaços de 

lazer, existentes ou previstos, podendo conter pequenas unidades de comércio e de serviços 
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destinadas a servir a população local, tais como cafés e outros estabelecimentos de 

restauração, papelarias e outros estabelecimentos de comércio tradicional, sem 

funcionamento no período nocturno; 

z) «Zona urbana consolidada» a zona sensível ou mista com ocupação estável em termos de 

edificação. 

 

Artigo 4º. 

Princípios fundamentais 

1— Compete ao Estado, às Regiões Autónomas, às autarquias locais e às demais entidades 

públicas, no quadro das suas atribuições e das competências dos respectivos órgãos, promover 

as medidas de carácter administrativo e técnico adequadas à prevenção e controlo da poluição 

sonora, nos limites da lei e no respeito do interesse público e dos direitos dos cidadãos. 

2— Compete ao Estado definir uma e estratégia nacional de redução da poluição sonora e definir 

um modelo de integração da política de controlo de ruído nas políticas de desenvolvimento 

económico e social e nas demais políticas sectoriais com incidência ambiental, no ordenamento 

do território e na saúde. 

3—Compete ao Estado e às demais entidades públicas, em especial às autarquias locais, tomar 

todas as medidas adequadas para o controlo e minimização dos incómodos causados pelo ruído 

resultante de quaisquer actividades, incluindo as que ocorram sob a sua responsabilidade ou 

orientação. 

4—As fontes de ruído susceptíveis de causar incomodidade podem ser submetidas: 

a) Ao regime de avaliação de impacte ambiental ou a um regime de parecer prévio, como 

formalidades essenciais dos respectivos procedimentos de licenciamento, autorização ou 

aprovação; 

b) A licença especial de ruído; 

c) A caução; 

d) A medidas cautelares. 

 

Artigo 5º. 

Informação e apoio técnico 

1—Incumbe ao Instituto do Ambiente: 

a) Prestar apoio técnico às entidades competentes para elaborar mapas de ruído e planos de 

redução de ruído, incluindo a definição de directrizes para a sua elaboração; 

b) Centralizar a informação relativa a ruído ambiente exterior. 

2—Para efeitos do disposto na alínea b) do número anterior, as entidades que disponham de 

informação relevante em matéria de ruído, designadamente mapas de ruído e o relatório a que 

se refere o artigo 10º. do presente Regulamento, devem remetê-la regularmente ao Instituto do 

Ambiente. 

 

CAPÍTULO II 

Planeamento municipal 

 

Artigo 6º. 

Planos municipais de ordenamento do território 

1—Os planos municipais de ordenamento do território asseguram a qualidade do ambiente sonoro, 

promovendo a distribuição adequada dos usos do território, tendo em consideração as fontes de 

ruído existentes e previstas. 

2—Compete aos municípios estabelecer nos planos municipais de ordenamento do território a 

classificação, a delimitação e a disciplina das zonas sensíveis e das zonas mistas. 

3—A classificação de zonas sensíveis e de zonas mistas é realizada na elaboração de novos planos e 

implica a revisão ou alteração dos planos municipais de ordenamento do território em vigor. 
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4—Os municípios devem acautelar, no âmbito das suas atribuições de ordenamento do território, a 

ocupação dos solos com usos susceptíveis de vir a determinar a classificação da área como zona 

sensível, verificada a proximidade de infra-estruturas de transporte existentes ou programadas. 

 

Artigo 7º. 

Mapas de ruído 

1—As câmaras municipais elaboram mapas de ruído para apoiar a elaboração, alteração e revisão 

dos planos directores municipais e dos planos de urbanização. 

2—As câmaras municipais elaboram relatórios sobre recolha de dados acústicos para apoiar a 

elaboração, alteração e revisão dos planos de pormenor, sem prejuízo de poderem elaborar 

mapas de ruído sempre que tal se justifique. 

3—Exceptuam-se do disposto nos números anteriores os planos de urbanização e os planos de 

pormenor referentes a zonas exclusivamente industriais. 

4—A elaboração dos mapas de ruído tem em conta a informação acústica adequada, nomeadamente 

a obtida por técnicas de modelação apropriadas ou por recolha de dados acústicos realizada de 

acordo com técnicas de medição normalizadas. 

5—Os mapas de ruído são elaborados para os indicadores Lden e Ln reportados a uma altura de 4 m 

acima do solo. 

6—Os municípios que constituam aglomerações com uma população residente superior a 100 000 

habitantes e uma densidade populacional superior a 2500 habitantes/km2 estão sujeitos à 

elaboração de mapas estratégicos de ruído, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 146/2006, 

de 31 de Julho. 

 

Artigo 8º 

Planos municipais de redução de ruído 

1—As zonas sensíveis ou mistas com ocupação expostas a ruído ambiente exterior que exceda os 

valores limite fixados no artigo 11.o devem ser objecto de planos municipais de redução de 

ruído, cuja elaboração é da responsabilidade das câmaras municipais. 

2—Os planos municipais de redução de ruído devem ser executados num prazo máximo de dois 

anos contados a partir da data de entrada em vigor do presente Regulamento, podendo 

contemplar o faseamento de medidas, considerando prioritárias as referentes a zonas sensíveis 

ou mistas expostas a ruído ambiente exterior que exceda em mais de 5 dB(A) os valores limite 

fixados no artigo 11º . 

3—Os planos municipais de redução do ruído vinculam as entidades públicas e os particulares, 

sendo aprovados pela assembleia municipal, sob proposta da câmara municipal. 

4—A gestão dos problemas e efeitos do ruído, incluindo a redução de ruído, em municípios que 

constituam aglomerações com uma população residente superior a 100 000 habitantes e uma 

densidade populacional superior a 2500 habitantes/km2 é assegurada através de planos de 

acção, nos termos do Decreto-Lei n.º 146/2006, de 31 de Julho. 

5—Na elaboração dos planos municipais de redução de ruído, são consultadas as entidades públicas 

e privadas que possam vir a ser indicadas como responsáveis pela execução dos planos 

municipais de redução de ruído. 

 

Artigo 9º 

Conteúdo dos planos municipais de redução de ruído 

Dos planos municipais de redução de ruído constam, necessariamente, os seguintes 

elementos: 

a) Identificação das áreas onde é necessário reduzir o ruído ambiente exterior; 

b) Quantificação, para as zonas referidas no n.º 1 do artigo anterior, da redução global de 

ruído ambiente exterior relativa aos indicadores Lden e Ln; 

c) Quantificação, para cada fonte de ruído, da redução necessária relativa aos indicadores 

Lden e Ln e identificação das entidades responsáveis pela execução de medidas de redução 

de ruído; 
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d) Indicação das medidas de redução de ruído e respectiva eficácia quando a entidade 

responsável pela sua execução é o município. 

 

 

Artigo 10º 

Relatório sobre o ambiente acústico 

As câmaras municipais apresentam à assembleia municipal, de dois em dois anos, um 

relatório sobre o estado do ambiente acústico municipal, excepto quando esta matéria integre o 

relatório sobre o estado do ambiente municipal. 

 

CAPÍTULO III 

Regulação da produção de ruído 

 

Artigo 11º 

Valores limite de exposição 

1—Em função da classificação de uma zona como mista ou sensível, devem ser respeitados os 

seguintes valores limite de exposição: 

a) As zonas mistas não devem ficar expostas a ruído ambiente exterior superior a 65 dB(A), 

expresso pelo indicador Lden, e superior a 55 dB(A), expresso pelo indicador Ln; 

b) As zonas sensíveis não devem ficar expostas a ruído ambiente exterior superior a 55 

dB(A), expresso pelo indicador Lden, e superior a 45 dB(A), expresso pelo indicador Ln; 

c) As zonas sensíveis em cuja proximidade exista em exploração, à data da entrada em vigor 

do presente Regulamento, uma grande infra-estrutura de transporte não devem ficar 

expostas a ruído ambiente exterior superior a 65 dB(A), expresso pelo indicador Lden, e 

superior a 55 dB(A), expresso pelo indicador Ln; 

d) As zonas sensíveis em cuja proximidade esteja projectada, à data de elaboração ou revisão 

do plano municipal de ordenamento do território, uma grande infra--estrutura de transporte 

aéreo não devem ficar expostas a ruído ambiente exterior superior a 65 dB(A), expresso 

pelo indicador Lden, e superior a 55 dB(A), expresso pelo indicador Ln; 

e) As zonas sensíveis em cuja proximidade esteja projectada, à data de elaboração ou revisão 

do plano municipal de ordenamento do território, uma grande infra--estrutura de transporte 

que não aéreo não devem ficar expostas a ruído ambiente exterior superior a 60 dB(A), 

expresso pelo indicador Lden, e superior a 50 dB(A), expresso pelo indicador Ln. 

2—Os receptores sensíveis isolados não integrados em zonas classificadas, por estarem localizados 

fora dos perímetros urbanos, são equiparados, em função dos usos existentes na sua 

proximidade, a zonas sensíveis ou mistas, para efeitos de aplicação dos correspondentes valores 

limite fixados no presente artigo. 

3—Até à classificação das zonas sensíveis e mistas a que se referem os nºs. 2 e 3 do artigo 6.o, para 

efeitos de verificação do valor limite de exposição, aplicam-se aos receptores sensíveis os 

valores limite de Lden igual ou inferior a 63 dB(A) e Ln igual ou inferior a 53 dB(A). 

4—Para efeitos de verificação de conformidade dos valores fixados no presente artigo, a avaliação 

deve ser efectuada junto do ou no receptor sensível, por uma das seguintes formas: 

a) Realização de medições acústicas, sendo que os pontos de medição devem, sempre que 

tecnicamente possível, estar afastados, pelo menos, 3,5 m de qualquer estrutura reflectora, 

à excepção do solo, e situar-se a uma altura de 3,8 m a 4,2 m acima do solo, quando 

aplicável, ou de 1,2 m a 1,5 m de altura acima do solo ou do nível de cada piso de 

interesse, nos restantes casos; 

b) Consulta dos mapas de ruído, desde que a situação em verificação seja passível de 

caracterização através dos valores neles representados. 

5—Os municípios podem estabelecer, em espaços delimitados de zonas sensíveis ou mistas, 

designadamente em centros históricos, valores inferiores em 5 dB(A) aos fixados nas alíneas a) 

e b) do n.º 1. 
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Artigo 12º. 

Controlo prévio das operações urbanísticas 

1—O cumprimento dos valores limite fixados no artigo anterior é verificado no âmbito do 

procedimento de avaliação de impacte ambiental, sempre que a operação urbanística esteja 

sujeita ao respectivo regime jurídico. 

2—O cumprimento dos valores limite fixados no artigo anterior relativamente às operações 

urbanísticas não sujeitas a procedimento de avaliação de impacte ambiental é verificado no 

âmbito dos procedimentos previstos no regime jurídico de urbanização e da edificação, devendo 

o interessado apresentar os documentos identificados na Portaria n.º 1110/2001, de 19 de 

Setembro. 

3—Ao projecto acústico, também designado por projecto de condicionamento acústico, aplica-se o 

Regulamento dos Requisitos Acústicos dos Edifícios, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 129/2002, 

de 11 de Maio. 

4—Às operações urbanísticas previstas no n.º 2 do presente artigo, quando promovidas pela 

administração pública, é aplicável o artigo 7.o do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 

competindo à comissão de coordenação e desenvolvimento regional territorialmente 

competente verificar o cumprimento dos valores limite fixados no artigo anterior, bem como 

emitir parecer sobre o extracto de mapa de ruído ou, na sua ausência, sobre o relatório de 

recolha de dados acústicos ou sobre o projecto acústico, apresentados nos termos da Portaria n.º 

1110/2001, de 19 de Setembro. 

5—A utilização ou alteração da utilização de edifícios e suas fracções está sujeita à verificação do 

cumprimento do projecto acústico a efectuar pela câmara municipal, no âmbito do respectivo 

procedimento de licença ou autorização da utilização, podendo a câmara, para o efeito, exigir a 

realização de ensaios acústicos. 

6—É interdito o licenciamento ou a autorização de novos edifícios habitacionais, bem como de 

novas escolas, hospitais ou similares e espaços de lazer enquanto se verifique violação dos 

valores limite fixados no artigo anterior. 

7— Exceptuam-se do disposto no número anterior os novos edifícios habitacionais em zonas 

urbanas consolidadas, desde que essa zona: 

a) Seja abrangida por um plano municipal de redução de ruído; ou b) Não exceda em mais de 

5 dB(A) os valores limite fixados no artigo anterior e que o projecto acústico considere 

valores do índice de isolamento sonoro a sons de condução aérea, normalizado, D2m,n,w, 

superiores em 3 dB aos valores constantes da alínea a) do nº 1 do artigo 5.o do 

Regulamento dos Requisitos Acústicos dos Edifícios, aprovado pelo Decreto-Lei nº. 

129/2002, de 11 de Maio. 

 

Artigo 13º. 

Actividades ruidosas permanentes 

1—A instalação e o exercício de actividades ruidosas permanentes em zonas mistas, nas 

envolventes das zonas sensíveis ou mistas ou na proximidade dos receptores sensíveis isolados 

estão sujeitos: 

a) Ao cumprimento dos valores limite fixados no artigo 11º.; e  

b) Ao cumprimento do critério de incomodidade, considerado como a diferença entre o valor 

do indicador LAeq do ruído ambiente determinado durante a ocorrência do ruído particular 

da actividade ou actividades em avaliação e o valor do indicador LAeq do ruído residual, 

diferença que não pode exceder 5 dB(A) no período diurno, 4 dB(A) no período do 

entardecer e 3 dB(A) no período nocturno, nos termos do anexo I ao presente 

Regulamento, do qual faz parte integrante. 

2—Para efeitos do disposto no número anterior, devem ser adoptadas as medidas necessárias, de 

acordo com a seguinte ordem decrescente: 

a) Medidas de redução na fonte de ruído; 

b) Medidas de redução no meio de propagação de ruído; 

c) Medidas de redução no receptor sensível. 
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3—Compete à entidade responsável pela actividade ou ao receptor sensível, conforme quem seja 

titular da autorização ou licença mais recente, adoptar as medidas referidas na alínea c) do 

número anterior relativas ao reforço de isolamento sonoro. 

4—São interditos a instalação e o exercício de actividades ruidosas permanentes nas zonas 

sensíveis, excepto as actividades permitidas nas zonas sensíveis e que cumpram o disposto nas 

alíneas a) e b) do nº 1. 

5—O disposto na alínea b) do n.º 1 não se aplica, em qualquer dos períodos de referência, para um 

valor do indicador LAeq do ruído ambiente no exterior igual ou inferior a 45 dB(A) ou para um 

valor do indicador LAeq do ruído ambiente no interior dos locais de recepção igual ou inferior a 

27 dB(A), considerando o estabelecido nos n.os 1 e 4 do anexo I. 

6—Em caso de manifesta impossibilidade técnica de cessar a actividade em avaliação, a 

metodologia de determinação do ruído residual é apreciada caso a caso pela respectiva 

comissão de coordenação e desenvolvimento regional, tendo em conta directrizes emitidas pelo 

Instituto do Ambiente. 

7—O cumprimento do disposto no n.º 1 é verificado no âmbito do procedimento de avaliação de 

impacte ambiental, sempre que a actividade ruidosa permanente esteja sujeita ao respectivo 

regime jurídico. 

8—Quando a actividade não esteja sujeita a avaliação de impacte ambiental, a verificação do 

cumprimento do disposto no nº 1 é da competência da entidade coordenadora do licenciamento 

e é efectuada no âmbito do respectivo procedimento de licenciamento, autorização de instalação 

ou de alteração de actividades ruidosas permanentes. 

9—Para efeitos do disposto no número anterior, o interessado deve apresentar à entidade 

coordenadora do licenciamento uma avaliação acústica. 

 

Artigo 14º. 

Actividades ruidosas temporárias 

É proibido o exercício de actividades ruidosas temporárias na proximidade de: 

a) Edifícios de habitação, aos sábados, domingos e feriados e nos dias úteis entre as 20 e as 8 

horas; 

b) Escolas, durante o respectivo horário de funcionamento; 

c) Hospitais ou estabelecimentos similares. 

 

Artigo 15º 

Licença especial de ruído 

1— O exercício de actividades ruidosas temporárias previsto no artigo anterior pode ser autorizado, 

em casos excepcionais e devidamente justificados, mediante emissão de licença especial de 

ruído pelo respectivo município, que fixa as condições de exercício da actividade relativas aos 

aspectos referidos no número seguinte.1 

2—A licença especial de ruído é requerida pelo interessado com a antecedência mínima de 15 dias 

úteis relativamente à data de início da actividade, indicando: 

a) Localização exacta ou percurso definido para o exercício da actividade; 

b) Datas de início e termo da actividade; 

c) Horário; 

d) Razões que justificam a realização da actividade naquele local e hora; 

e) As medidas de prevenção e de redução do ruído propostas, quando aplicável; 

f) Outras informações consideradas relevantes. 

3—Se a licença especial de ruído for requerida prévia ou simultaneamente ao pedido de emissão do 

alvará de licença ou autorização das operações urbanísticas previstas nas alíneas a) e b) do 

artigo 2.o do presente decreto-lei, tal licença deve ser emitida na mesma data do alvará. 

4—Se a licença especial de ruído requerida nos termos do número anterior não for emitida na 

mesma data do alvará, esta considera-se tacitamente deferida. 

                                                 
1 Alterado pelo Artº único do DL nº 278/2007, de 1 de Agosto 
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5—A licença especial de ruído, quando emitida por um período superior a um mês, fica 

condicionada ao respeito nos receptores sensíveis do valor limite do indicador LAeq do ruído 

ambiente exterior de 60 dB(A) no período do entardecer e de 55 dB(A) no período nocturno. 

6—Para efeitos da verificação dos valores referidos no número anterior, o indicador LAeq reporta-

se a um dia para o período de referência em causa. 

7—Não carece de licença especial de ruído: 

a) O exercício de uma actividade ruidosa temporária promovida pelo município, ficando 

sujeita aos valores limites fixados no n.º 5; 

b) As actividades de conservação e manutenção ferroviária, salvo se as referidas operações 

forem executadas durante mais de 10 dias na proximidade do mesmo receptor. 

8—A exigência do cumprimento dos valores limite previstos no n.º 5 do presente artigo pode ser 

dispensada pelos municípios no caso de obras em infra-estruturas de transporte, quando seja 

necessário manter em exploração a infra-estrutura ou quando, por razões de segurança ou de 

carácter técnico, não seja possível interromper os trabalhos. 

9—A exigência do cumprimento dos valores limite previstos no n.º 5 do presente artigo pode ser 

ainda excepcionalmente dispensada, por despacho dos membros do Governo responsáveis pela 

área do ambiente e dos transportes, no caso de obras em infra-estruturas de transporte cuja 

realização se revista de reconhecido interesse público. 

 

Artigo 16º. 

Obras no interior de edifícios 

1— As obras de recuperação, remodelação ou conservação realizadas no interior de edifícios 

destinados a habitação, comércio ou serviços que constituam fonte de ruído apenas podem ser 

realizadas em dias úteis, entre as 8 e as 20 horas, não se encontrando sujeitas à emissão de 

licença especial de ruído. 

2— O responsável pela execução das obras afixa em local acessível aos utilizadores do edifício a 

duração prevista das obras e, quando possível, o período horário no qual se prevê que ocorra a 

maior intensidade de ruído. 

 

Artigo 17º. 

Trabalhos ou obras urgentes 

Não estão sujeitos às limitações previstas nos artigos 14º. a 16.o os trabalhos ou obras em 

espaços públicos ou no interior de edifícios que devam ser executados com carácter de urgência 

para evitar ou reduzir o perigo de produção de danos para pessoas ou bens. 

 

Artigo 18º. 

Suspensão da actividade ruidosa 

As actividades ruidosas temporárias e obras no interior de edifícios realizadas em violação 

do disposto nos artigos 14.º a 16.º do presente Regulamento são suspensas por ordem das 

autoridades policiais, oficiosamente ou a pedido do interessado, devendo ser lavrado auto da 

ocorrência a remeter ao presidente da câmara municipal para instauração do respectivo 

procedimento de contra-ordenação. 

 

Artigo 19º. 

Infra-estruturas de transporte 

1—As infra-estruturas de transporte, novas ou em exploração à data da entrada em vigor do 

presente Regulamento, estão sujeitas aos valores limite fixados no artigo 11º. 

2—As grandes infra-estruturas de transporte aéreo em exploração à data da entrada em vigor do 

presente Regulamento, abrangidas pelo Decreto-Lei n.º 293/2003, de 19 de Novembro, devem 

adoptar medidas que permitam dar cumprimento ao disposto no artigo 11.o até 31 de Março de 

2008. 

3—Para efeitos do disposto nos números anteriores, devem ser adoptadas as medidas necessárias, 

de acordo com a seguinte ordem decrescente: 
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a) Medidas de redução na fonte de ruído; 

b) Medidas de redução no meio de propagação de ruído. 

4 — Excepcionalmente, quando comprovadamente esgotadas as medidas referidas no número 

anterior e desde que não subsistam valores de ruído ambiente exterior que excedam em mais de 

5 dB(A) os valores limite fixados na alínea b) do n.º 1 do artigo 11.o, podem ser adoptadas 

medidas nos receptores sensíveis que proporcionem conforto acústico acrescido no interior dos 

edifícios adoptando valores do índice de isolamento sonoro a sons de condução aérea, 

normalizado, D2m,n,w , superiores em 3 dB aos valores constantes da alínea a) do n.º 1 do 

artigo 5.o, da alínea a) do n.º 1 do artigo 7º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 8.o, todos do 

Regulamento dos Requisitos Acústicos dos Edifícios. 

5—A adopção e implementação das medidas de isolamento sonoro nos receptores sensíveis 

referidas no número anterior compete à entidade responsável pela exploração das infra-

estruturas referidas nos nºs 1 e 2 do presente artigo ou ao receptor sensível, conforme quem 

mais recentemente tenha instalado ou dado início à respectiva actividade, instalação ou 

construção ou seja titular da autorização ou licença mais recente. 

6—Por despacho conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas do ambiente e dos 

transportes e para efeito do cumprimento dos valores limite fixados no artigo 11.o do presente 

Regulamento, podem ser equiparadas a grandes infra-estruturas de transporte as infra-estruturas 

de transporte aéreo identificadas pelo Instituto Nacional de Aviação Civil como aeroporto civil 

com tráfego superior a 43 000 movimentos por ano de aviões subsónicos de propulsão por 

reacção e em que não seja possível cumprir os valores limite que lhes seriam aplicáveis. 

7—O cumprimento do disposto no presente artigo é objecto de verificação no âmbito do 

procedimento de avaliação de impacte ambiental, quando ao mesmo haja lugar. 

8—Quando a infra-estrutura de transporte não esteja sujeita a avaliação de impacte ambiental, a 

verificação do cumprimento do disposto no presente artigo é efectuada no âmbito do respectivo 

procedimento de licenciamento ou autorização. 

9—As grandes infra-estruturas de transporte aéreo, ferroviário e rodoviário elaboram mapas 

estratégicos de ruído e planos de acção, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 146/2006, de 

31 de Julho. 

 

Artigo 20º. 

Funcionamento de infra-estruturas de transporte aéreo 

1—São proibidas nos aeroportos e aeródromos não abrangidos pelo disposto no Decreto-Lei n.º 

293/2003, de 11 de Novembro, a aterragem e a descolagem de aeronaves civis entre as 0 e as 6 

horas, salvo por motivo de força maior. 

2—Por portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis pelas áreas dos transportes e do 

ambiente, pode ser permitida a aterragem e a descolagem de aeronaves civis entre as 0 e as 6 

horas nos aeroportos e aeródromos que disponham de um sistema de monitorização e simulação 

de ruído que permita caracterizar a sua envolvente relativamente ao Lden e Ln e determinar o 

número máximo de aterragens e descolagens entre as 0 e as 6 horas, de forma a assegurar o 

cumprimento dos valores limite fixados no artigo 11º. 

3—A portaria referida no número anterior fixa, em função dos resultados do sistema de 

monitorização e de simulação de ruído, o número máximo de aterragens e descolagens 

permitido na infra-estrutura de transporte aéreo entre as 0 e as 6 horas, a identificação das 

aeronaves abrangidas em função do nível de classificação sonora de acordo com as normas da 

Organização da Aviação Civil Internacional (OACI), bem como outras restrições de operação. 

4—As aeronaves a operar no território nacional devem ser objecto de certificação acústica de 

acordo com as normas estabelecidas pela OACI. 
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Artigo 21º. 

Outras fontes de ruído 

As fontes de ruído susceptíveis de causar incomodidade estão sujeitas ao cumprimento dos 

valores limite fixados no artigo 11.o, bem como ao disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 5 do artigo 

13.o e são sujeitas a controlo preventivo no âmbito de procedimento de avaliação de impacte 

ambiental, quando aplicável, e dos respectivos procedimentos de autorização ou licenciamento. 

 

Artigo 22 

Veículos rodoviários a motor 

1—É proibida, nos termos do disposto no Código da Estrada e respectivo Regulamento, a 

circulação de veículos com motor cujo valor do nível sonoro do ruído global de funcionamento 

exceda os valores fixados no livrete, considerado o limite de tolerância de 5 dB(A). 

2—No caso de veículos de duas ou três rodas cujo livrete não mencione o valor do nível sonoro, a 

medição do nível sonoro do ruído de funcionamento é feita em conformidade com a NP 2067, 

com o veículo em regime de rotação máxima, devendo respeitar os limites constantes do anexo 

II do presente Regulamento, que dele faz parte integrante. 

3—A inspecção periódica de veículos inclui o controlo do valor do nível sonoro do ruído global de 

funcionamento. 

 

Artigo 23º. 

Sistemas sonoros de alarme instalados em veículos 

1—É proibida a utilização em veículos de sistemas sonoros de alarme que não possuam 

mecanismos de controlo que assegurem que a duração do alarme não excede vinte minutos. 

2—As autoridades policiais podem proceder à remoção de veículos que se encontram estacionados 

ou imobilizados com funcionamento sucessivo ou ininterrupto de sistema sonoro de alarme por 

período superior a vinte minutos. 

 

Artigo 24º. 

Ruído de vizinhança 

1— As autoridades policiais podem ordenar ao produtor de ruído de vizinhança, produzido entre as 

23 e as 7 horas, a adopção das medidas adequadas para fazer cessar imediatamente a 

incomodidade. 

2—As autoridades policiais podem fixar ao produtor de ruído de vizinhança produzido entre as 7 e 

as 23 horas um prazo para fazer cessar a incomodidade. 

 

Artigo 25º. 

Caução 

1—Por despacho conjunto do membro do Governo competente em razão da matéria e do membro 

do Governo responsável pela área do ambiente, pode ser determinada a prestação de caução aos 

agentes económicos que se proponham desenvolver, com carácter temporário ou permanente, 

actividades ruidosas, a qual é devolvida caso não surjam, nos prazo e condições nela definidos, 

reclamações por incomodidade imputada à actividade ou, surgindo, venha a concluir-se pela sua 

improcedência. 

2—Caso ocorra a violação de disposições do presente Regulamento e das condições fixadas na 

caução, a mesma pode ser utilizada para os seguintes fins, por ordem decrescente de 

preferência: 

a) Ressarcimento de prejuízos causados a terceiros; 

b) Liquidação de coimas aplicadas nos termos do artigo 28.o do presente Regulamento. 
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CAPÍTULO IV 

Fiscalização e regime contra-ordenacional 

 

Artigo 26º. 

Fiscalização 

A fiscalização do cumprimento das normas previstas no presente Regulamento compete: 

a) À Inspecção-Geral do Ambiente e do Ordenamento do Território; 

b) À entidade responsável pelo licenciamento ou autorização da actividade; 

c) Às comissões de coordenação e desenvolvimento regional; 

d) Às câmaras municipais e polícia municipal, no âmbito das respectivas atribuições e 

competências; 

e) Às autoridades policiais e polícia municipal relativamente a actividades ruidosas 

temporárias, no âmbito das respectivas atribuições e competências; 

f) Às autoridades policiais relativamente a veículos rodoviários a motor, sistemas sonoros de 

alarme e ruído de vizinhança. 

 

Artigo 27º. 

Medidas cautelares 

1—As entidades fiscalizadoras podem ordenar a adopção das medidas imprescindíveis para evitar a 

produção de danos graves para a saúde humana e para o bem-estar das populações em resultado 

de actividades que violem o disposto no presente Regulamento. 

2—As medidas referidas no número anterior podem consistir na suspensão da actividade, no 

encerramento preventivo do estabelecimento ou na apreensão de equipamento por determinado 

período de tempo. 

3—As medidas cautelares presumem-se decisões urgentes, devendo a entidade competente, sempre 

que possível, proceder à audiência do interessado concedendo-lhe prazo não inferior a três dias 

para se pronunciar. 

 

Artigo 28º. 

Sanções 

1—Constitui contra-ordenação ambiental leve: 

a) O exercício de actividades ruidosas temporárias sem licença especial de ruído em violação 

do disposto do n.º 1 do artigo 15º; 

b) O exercício de actividades ruidosas temporárias em violação das condições da licença 

especial de ruído fixadas nos termos do n.º 1 do artigo 15º; 

c) A violação dos limites estabelecidos no n.º 5 do artigo 15º, quando a licença especial de 

ruído é emitida por período superior a um mês; 

d) A realização de obras no interior de edifícios em violação das condições estabelecidas pelo 

nº 1 do artigo 16º; 

e) O não cumprimento da obrigação de afixação das informações nos termos do n.º 2 do artigo 

16º; 

f)O não cumprimento da ordem de suspensão emitida pelas autoridades policiais ou 

municipais, nos termos do artigo 18º; 

g) A utilização de sistemas sonoros de alarme instalados em veículos em violação do disposto 

no n.º 1 do artigo 23º; 

h) O não cumprimento da ordem de cessação da incomodidade emitida pela autoridade 

policial nos termos do n.º 1 do artigo 24º.; 

i) O não cumprimento da ordem de cessação da incomodidade emitida pela autoridade policial 

nos termos do n.º 2 do artigo 24º . 

2—Constitui contra-ordenação ambiental grave: 

a) O incumprimento das medidas previstas no plano municipal de redução de ruído pela 

entidade privada responsável pela sua execução nos termos do artigo 8º; 
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b) A instalação ou o exercício de actividades ruidosas permanentes em zonas mistas, nas 

envolventes das zonas sensíveis ou mistas ou na proximidade dos receptores sensíveis 

isolados em violação do disposto no n.º 1 do artigo 13º; 

c) A instalação ou o exercício de actividades ruidosas permanentes em zonas sensíveis em 

violação do disposto no n.º 4 do artigo 13º; 

d) A instalação ou exploração de infra-estrutura de transporte em violação do disposto no n.º 

1 do artigo 19º; 

e) A não adopção, na exploração de grande infra--estrutura de transporte aéreo, das medidas 

previstas no n.º 2 do artigo 19.o necessárias ao cumprimento dos valores limite fixados no 

artigo 11º; 

f) A aterragem e descolagem de aeronaves civis em violação do disposto no n.º 1 do artigo 

20.o; 

g) A violação das condições de funcionamento da infra-estrutura de transporte aéreo fixadas 

nos termos do n.º 3 do artigo 20º; 

h) A instalação ou exploração de outras fontes de ruído em violação dos limites previstos no 

artigo 21º; 

i) O não cumprimento das medidas cautelares fixadas nos termos do artigo 27º. 

3—A negligência e a tentativa são puníveis, sendo nesse caso reduzido para metade os limites 

mínimos e máximos das coimas referidos no presente Regulamento. 

4—A condenação pela prática das infracções graves previstas no n.º 2 do presente artigo pode ser 

objecto de publicidade, nos termos do disposto no artigo 38º da Lei n.º 50/2006, de 29 de 

Agosto, quando a medida concreta da coima aplicada ultrapasse metade do montante máximo 

da coima abstracta aplicável. 

 

Artigo 29º 

Apreensão cautelar e sanções acessórias 

A entidade competente para aplicação da coima pode proceder a apreensões cautelares e aplicar as 

sanções acessórias que se mostrem adequadas, nos termos do disposto na Lei n.º 50/2006, de 29 de 

Agosto. 

 

Artigo 30.º 

Processamento e aplicação de coimas 

1—O processamento das contra-ordenações e a aplicação das respectivas coimas e sanções 

acessórias é da competência da entidade autuante, sem prejuízo do disposto nos números 

seguintes. 

2—Compete à câmara municipal o processamento das contra-ordenações e a aplicação das coimas e 

sanções acessórias em matéria de actividades ruidosas temporárias e de ruído de vizinhança. 

3—Compete à Direcção-Geral de Viação o processamento das contra-ordenações e a aplicação das 

coimas e sanções acessórias em matéria de veículos rodoviários a motor e sistemas sonoros de 

alarme instalados em veículos. 

 

CAPÍTULO V 

Outros regimes e disposições de carácter técnico 

 

Artigo 31º 

Outros regimes 

1—O ruído produzido por equipamento para utilização no exterior é regulado pelo Regulamento 

das Emissões Sonoras para o Ambiente do Equipamento para Utilização no Exterior, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 221/2006, de 8 de Novembro. 

2—Ao ruído produzido por sistemas sonoros de alarme instalados em imóveis aplica-se o Decreto-

Lei nº 297/99, de 4 de Agosto, que regula a ligação às forças de segurança, Guarda Nacional 

Republicana e Polícia de Segurança Pública, de equipamentos de segurança contra roubo ou 
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intrusão que possuam ou não sistemas sonoros de alarme instalados em edifícios ou imóveis de 

qualquer natureza. 

3—Os espectáculos de natureza desportiva e os divertimentos públicos nas vias, jardins e demais 

lugares públicos ao ar livre realizam-se nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 310/2002, de 

18 de Dezembro. 

 

Artigo 32º. 

Normas técnicas 

1—Sem prejuízo do disposto no artigo 3.o do presente Regulamento, são aplicáveis as definições e 

procedimentos constantes da normalização portuguesa em matéria de acústica. 

2—Na ausência de normalização portuguesa, são utilizadas as definições e procedimentos 

constantes de normalização europeia ou internacional adoptada de acordo com a legislação 

vigente. 

 

Artigo 33º. 

Controlo metrológico de instrumentos 

Os instrumentos técnicos destinados a realizar medições acústicas no âmbito da aplicação do 

presente Regulamento são objecto de controlo metrológico de acordo com o disposto no Decreto-

Lei nº 291/90, de 20 de Setembro, e respectivas disposições regulamentares. 

 

 

Artigo 34º. 

Entidades acreditadas 

1—Os ensaios e medições acústicas necessárias à verificação do cumprimento do disposto no 

presente Regulamento são realizados por entidades acreditadas. 

2—As entidades acreditadas noutro Estado membro que pretendam desenvolver no território 

nacional as actividades referidas no número anterior devem notificar a entidade portuguesa com 

competência de acreditação. 

3—As entidades que realizem ensaios e medições acústicas necessárias à verificação do 

cumprimento do disposto no presente Regulamento dispõem de um prazo de quatro anos para 

se acreditarem no âmbito do Sistema Português da Qualidade.2 

 

ANEXO I 

Parâmetros para a aplicação do critério de incomodidade 

(a que se refere o artigo 13º) 

1—O valor do LAeq do ruído ambiente determinado durante a ocorrência do ruído particular deve 

ser corrigido de acordo com as características tonais ou impulsivas do ruído particular, 

passando a designar-se por nível de avaliação, LAr , aplicando a seguinte fórmula: 

LAr=LAeq+K1+K2 

em que K1 é a correcção tonal e K2 é a correcção impulsiva. 

Estes valores são K1=3 dB(A) ou K2=3 dB(A) se for detectado que as componentes tonais 

ou impulsivas, respectivamente, são características específicas do ruído particular, ou são K1=0 

dB(A) ou K2=0 dB(A) se estas componentes não forem identificadas. Caso se verifique a 

coexistência de componentes tonais e impulsivas a correcção a adicionar é de K1+K2=6 dB(A). 

O método para detectar as características tonais do ruído dentro do intervalo de tempo de 

avaliação, consiste em verificar, no espectro de um terço de oitava, se o nível sonoro de uma banda 

excede o das adjacentes em 5 dB(A) ou mais, caso em que o ruído deve ser considerado tonal. 

O método para detectar as características impulsivas do ruído dentro do intervalo de tempo 

de avaliação, consiste em determinar a diferença entre o nível sonoro contínuo equivalente, LAeq , 

medido em simultâneo com característica impulsiva e fast. Se esta diferença for superior a 6 dB(A), 

o ruído deve ser considerado impulsivo. 

                                                 
2 Alterado pela Declaração de Rectificação nº 18/2007, de 16Março 
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2—Aos valores limite da diferença entre o LAeq do ruído ambiente que inclui o ruído particular 

corrigido (LAr) e o LAeq do ruído residual, estabelecidos na alínea b) do n.º 1 do artigo 13.o, 

deve ser adicionado o valor D indicado na tabela seguinte. O valor D é determinado em função 

da relação percentual entre a duração acumulada de ocorrência do ruído particular e a duração 

total do período de referência. 

Valor da relação percentual (q) entre a duração acumulada de ocorrência do ruído particular 

e a duração total do período de referência D em dB(A) 

 
3—Excepções à tabela anterior—para o período nocturno não são aplicáveis os valores de D=4 e 

D=3, mantendo-se D=2 para valores percentuais inferiores ou iguais a 50%. Exceptua-se desta 

restrição a aplicação de D=3 para actividades com horário de funcionamento até às 24 horas. 

4—Para efeitos da verificação dos valores fixados na alínea b) do n.º 1 e no n.º 5 do artigo 13.o, o 

intervalo de tempo a que se reporta o indicador LAeq corresponde ao período de um mês, 

devendo corresponder ao mês mais crítico do ano em termos de emissão sonora da(s) fonte(s) 

de ruído em avaliação no caso de se notar marcada sazonalidade anual.  
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Regime jurídico do Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra 
Incêndios – Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho 

(redação do Decreto-Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro e ultima redação do Decreto-Lei n.º 

83/2014 de 23 de maio) 

 

 

 

Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de janeiro 

O Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho, estabelece as medidas e ações estruturais e 

operacionais relativas à prevenção e proteção das florestas contra incêndios, a desenvolver no 

âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios. 

Este sistema assenta em três pilares fundamentais, o primeiro relativo à prevenção estrutural, 

o segundo referente à vigilância, deteção e fiscalização e o terceiro respeitante ao combate, rescaldo 

e vigilância pós -incêndio, e enquadra num modelo ativo e estruturante duas dimensões de defesa 

que se complementam: a defesa de pessoas e bens e a defesa da floresta. 

Para a operacionalização e concretização dos diferentes pilares, este sistema estabelece um 

conjunto de metas e objetivos, entre os quais a promoção da gestão ativa da floresta, a 

implementação da gestão de combustíveis em áreas florestais, a construção e manutenção de faixas 

exteriores de proteção de zonas de interface, o tratamento de áreas florestais num esquema de 

mosaico e de intervenção silvícola, a dinamização do esforço de educação e sensibilização para a 

defesa da floresta contra incêndios e para o uso correto do fogo, o reforço da vigilância e a 

fiscalização e aplicação do regime contra-ordenacional instituído, o reforço das estruturas de 

combate e de defesa da floresta contra incêndios, e a adoção de estratégias de reabilitação de áreas 

ardidas. 

Porém, e após dois anos de vigência do referido diploma, importa proceder a alguns ajustes 

que permitam ultrapassar constrangimentos observados na aplicação do mesmo. 

Em primeiro lugar, urge definir e implementar o nível de planeamento e coordenação 

regional, ao nível distrital, sob a forma de comissões distritais de defesa da floresta, estruturas de 

planeamento estratégico e de articulação entre entidades, já previstas no Decreto -Lei n.º 124/2006, 

de 28 de Junho, que todavia careciam de enquadramento institucional e de uma definição clara das 

suas atribuições. 

Importa igualmente clarificar as competências das entidades administrativas do Estado e da 

administração local, em particular no que respeita à declaração de utilidade pública das infra -

estruturas de defesa da floresta contra incêndios, que passa a ser proposta apenas pelas câmaras 

municipais. 

No que respeita à edificação em zonas classificadas, nos planos municipais de defesa da 

floresta contra incêndios (PMDFCI), de elevado ou muito elevado risco de incêndio, esta passa a ser 

apenas interdita fora das áreas edificadas consolidadas. No que se refere às novas edificações, estas 

passam igualmente a observar as disposições previstas nos PMDFCI, ou se este não existir, as 

regras já existentes no n.º 3 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho. 

Também nas disposições relativas ao uso do fogo importa introduzir alterações que permitam 

uma clarificação das regras de utilização desta ferramenta e contribuir para uma mais eficaz defesa 

de pessoas e bens e do património florestal. Assim, as regras relativas ao uso do fogo passam a ser 

observadas para todas as ações de fogo técnico e não apenas para o fogo controlado. De igual 

forma, as ações de fogo de supressão passam a estar enquadradas na legislação, permitindo assim 

uma clara regulação da sua utilização e a salvaguarda da segurança de todos os intervenientes nos 

teatros de operações. 

Por último, são ainda definidos os prazos de elaboração e revisão dos planos de defesa da 

floresta contra incêndios. 

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Portugueses. 

Foi promovida a audição à Associação Nacional de Freguesias. 

Assim: 
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Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta o 

seguinte: 

 

Artigo 1.º 

Alteração ao Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho 

1 — São alterados os artigos 1.º a 4.º, 6.º a 14.º, 16.º, 18.º a 21.º, 23.º a 28.º, 30.º, 32.º, 34.º e 35.º a 

43.º do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho, que passam a ter a seguinte redação: 

(…) 

 

 

ANEXO 

Republicação do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho 

 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

 

Artigo 1.º 

Objeto e âmbito de aplicação 

1 — O presente decreto-lei estrutura o Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios. 

2 — O presente decreto-lei aplica-se a todo o território continental português. 

 

Artigo 2.º 

Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios 

1 — O Sistema de Defesa da Floresta contra incêndios prevê o conjunto de medidas e ações de 

articulação institucional, de planeamento e de intervenção relativas à prevenção e proteção das 

florestas contra incêndios, nas vertentes da compatibilização de instrumentos de ordenamento, 

de sensibilização, planeamento, conservação e ordenamento do território florestal, silvicultura, 

infra -estruturação, vigilância, deteção, combate, rescaldo, vigilância pós-incêndio e 

fiscalização, a levar a cabo pelas entidades públicas com competências na defesa da floresta 

contra incêndios e entidades privadas com intervenção no sector florestal. 

2 — No âmbito do Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios, a prevenção estrutural assume 

um papel predominante, assente na atuação de forma concertada de planeamento e na procura 

de estratégias conjuntas, conferindo maior coerência regional e nacional à defesa da floresta 

contra incêndios.  

3 — No âmbito do Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios, cabe: 

a) À Autoridade Florestal Nacional a coordenação das ações de prevenção estrutural, nas 

vertentes de sensibilização, planeamento, organização do território florestal, silvicultura e 

infra -estruturação; 

b) À Guarda Nacional Republicana a coordenação das ações de prevenção relativas à vertente da 

vigilância, deteção e fiscalização; 

c) À Autoridade Nacional de Proteção Civil a coordenação das ações de combate, rescaldo e 

vigilância pós-incêndio.  

4 — Compete ao Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. a organização e 

coordenação do dispositivo de prevenção estrutural, que durante o período crítico se integra na 

estrutura operacional coordenada pela Autoridade Nacional de Proteção Civil.  

5 — Compete ainda ao Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. a manutenção, à 

escala nacional, de um sistema de informação relativo a incêndios florestais (SGIF), através da 

adoção de um sistema de gestão de informação de incêndios florestais e os registos das áreas 

ardidas. 

6 — O sistema referido no número anterior recebe informação dos sistemas de gestão de 

ocorrências, gestão de recursos humanos, materiais e financeiros de todos os agentes de defesa 

da floresta contra incêndios, assegurando-se por protocolos a confidencialidade, transparência e 

partilha de informação entre todas as entidades públicas e privadas. 
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7 — Para efeitos dos nºs 2, 3, 4 e 5, as entidades públicas ficam sujeitas ao dever de colaboração. 

8 — Todas as entidades que integram o Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios têm acesso 

aos dados do SGIF necessários à definição das políticas e ações de vigilância, deteção, 

combate, rescaldo, vigilância pós-incêndio e fiscalização. 

9 — As regras de criação e funcionamento do SGIF são aprovadas, mediante proposta do presidente 

da Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P., pelo Conselho Florestal 

Nacional. 

 

Artigo 3.º 

Definições 

1 — Para efeitos do disposto no presente decreto-lei, entende-se por:  

a) «Aglomerado populacional» o conjunto de edifícios contíguos ou próximos, distanciados 

entre si no máximo 50 m e com 10 ou mais fogos, constituindo o seu perímetro a linha 

poligonal fechada que, englobando todos os edifícios, delimite a menor área possível;  

b) «Áreas edificadas consolidadas» as áreas que possuem uma estrutura consolidada ou 

compactação de edificados, onde se incluem as áreas urbanas consolidadas e outras áreas 

edificadas em solo rural classificadas deste modo pelos instrumentos de gestão territorial 

vinculativos dos particulares; 

c) «Carregadouro» o local destinado à concentração temporária de material lenhoso resultante 

da exploração florestal, com o objetivo de facilitar as operações de carregamento, 

nomeadamente a colocação do material lenhoso em veículos de transporte que o conduzirão 

às unidades de consumo e transporte para o utilizador final ou para parques de madeira; 

d) «Contrafogo» o uso do fogo no âmbito da luta contra os incêndios florestais, consistindo na 

ignição de um fogo ao longo de uma zona de apoio, na dianteira de uma frente de incêndio de 

forma a provocar a interação das duas frentes de fogo e a alterar a sua direção de propagação 

ou a provocar a sua extinção; 

e) «Deteção de incêndios» a identificação e localização precisa das ocorrências de incêndio 

florestal com vista à sua comunicação rápida às entidades responsáveis pelo combate; 

f) «Espaços florestais» os terrenos ocupados com floresta, matos e pastagens ou outras 

formações vegetais espontâneas, segundo os critérios definidos no Inventário Florestal 

Nacional; 

g) «Espaços rurais» os espaços florestais e terrenos agrícolas; 

h) «Fogo controlado» o uso do fogo na gestão de espaços florestais, sob condições, normas e 

procedimentos conducentes à satisfação de objetivos específicos e quantificáveis e que é 

executada sob responsabilidade de técnico credenciado; 

i) «Fogo de supressão» o uso do fogo no âmbito da luta contra os incêndios florestais 

compreendendo o fogo tático e o contrafogo; 

j) «Fogo tático» o uso do fogo no âmbito da luta contra os incêndios florestais, consistindo na 

ignição de um fogo ao longo de uma zona de apoio com o objetivo de reduzir a 

disponibilidade de combustível, e desta forma diminuir a intensidade do incêndio, terminar 

ou corrigir a extinção de uma zona de rescaldo de maneira a diminuir as probabilidades de 

reacendimentos, ou criar uma zona de segurança para a proteção de pessoas e bens;  

l) «Fogo técnico» o uso do fogo que comporta as componentes de fogo controlado e de fogo de 

supressão; 

m) «Fogueira» a combustão com chama, confinada no espaço e no tempo, para aquecimento, 

iluminação, confeção de alimentos, proteção e segurança, recreio ou outros fins; 

n) «Gestão de combustível» a criação e manutenção da descontinuidade horizontal e vertical da 

carga combustível nos espaços rurais, através da modificação ou da remoção parcial ou total 

da biomassa vegetal, nomeadamente por pastoreio, corte e ou remoção, empregando as 

técnicas mais recomendadas com a intensidade e frequência adequadas à satisfação dos 

objetivos dos espaços intervencionados; 

o) «Índice de risco temporal de incêndio florestal» a expressão numérica que traduza o estado 

dos combustíveis florestais e da meteorologia, de modo a prever as condições de início e 
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propagação de um incêndio; 

p) «Índice de risco espacial de incêndio florestal» a expressão numérica da probabilidade de 

ocorrência de incêndio; 

q) «Instrumentos de gestão florestal» os planos de gestão florestal (PGF), os elementos 

estruturantes das zonas de intervenção florestal (ZIF), os projetos elaborados no âmbito dos 

diversos programas públicos de apoio ao desenvolvimento e proteção dos recursos florestais 

e, ainda, os projetos a submeter à apreciação de entidades públicas no âmbito da legislação 

florestal; 

r) «Mosaico de parcelas de gestão de combustível» o conjunto de parcelas do território no 

interior dos compartimentos definidos pelas redes primária e secundária, estrategicamente 

localizadas, onde, através de ações de silvicultura, se procede à gestão dos vários estratos de 

combustível e à diversificação da estrutura e composição das formações vegetais, com o 

objetivo primordial de defesa da floresta contra incêndios; 

s) «Período crítico» o período durante o qual vigoram medidas e ações especiais de prevenção 

contra incêndios florestais, por força de circunstâncias meteorológicas excecionais, sendo 

definido por portaria do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas;  

t) «Plano» o estudo integrado dos elementos que regulam as ações de intervenção no âmbito da 

defesa da floresta contra incêndios num dado território, identificando os objetivos a alcançar, 

as atividades a realizar, as competências e atribuições dos agentes envolvidos e os meios 

necessários à concretização das ações previstas; 

u) «Povoamento florestal» a área ocupada com árvores florestais que cumpre os critérios 

definidos no Inventário Florestal Nacional, incluindo os povoamentos naturais jovens, as 

plantações e sementeiras, os pomares de sementes e viveiros florestais e as cortinas de 

abrigo; 

v) «Proprietários e outros produtores florestais» os proprietários, usufrutuários, superficiários, 

arrendatários ou quem, a qualquer título, for possuidor ou detenha a administração dos 

terrenos que integram os espaços florestais do continente, independentemente da sua natureza 

jurídica; 

x) «Queima» o uso do fogo para eliminar sobrantes de exploração, cortados e amontoados; 

z) «Queimadas» o uso do fogo para renovação de pastagens e eliminação de restolho e ainda, 

para eliminar sobrantes de exploração cortados mas não amontoados; 

aa) «Recuperação» o conjunto de atividades que têm como objetivo a promoção de medidas 

e ações de recuperação e reabilitação, como a mitigação de impactes e a recuperação de 

ecossistemas; 

bb) «Rede de faixas de gestão de combustível» o conjunto de parcelas lineares de território, 

estrategicamente localizadas, onde se garante a remoção total ou parcial de biomassa 

florestal, através da afetação a usos não florestais e do recurso a determinadas atividades 

ou a técnicas silvícolas com o objetivo principal de reduzir o perigo de incêndio; 

cc) «Rede de infra -estruturas de apoio ao combate» o conjunto de infra -estruturas e 

equipamentos afetos às entidades responsáveis pelo combate e apoio ao combate a 

incêndios florestais, relevantes para este fim, entre os quais os aquartelamentos e edifícios 

das corporações de bombeiros, dos sapadores florestais, da Guarda Nacional Republicana, 

das Forças Armadas e das autarquias, os terrenos destinados à instalação de postos de 

comando operacional e as infra-estruturas de apoio ao funcionamento dos meios aéreos; 

dd) «Rede de pontos de água» o conjunto de estruturas de armazenamento de água, de planos 

de água acessíveis e de pontos de tomada de água, com funções de apoio ao 

reabastecimento dos equipamentos de luta contra incêndios; 

ee) «Rede de vigilância e deteção de incêndios» o conjunto de infra -estruturas e 

equipamentos que visam permitir a execução eficiente das ações de deteção de incêndios, 

vigilância, fiscalização e dissuasão, integrando designadamente a Rede Nacional de Postos 

de Vigia, os locais estratégicos de estacionamento, os troços especiais de vigilância móvel 

e os trilhos de vigilância, a videovigilância ou outros meios que se revelem 

tecnologicamente adequados; 
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ff) «Rede viária florestal» o conjunto de vias de comunicação integradas nos espaços que 

servem de suporte à sua gestão, com funções que incluem a circulação para o 

aproveitamento dos recursos naturais, para a constituição, condução e exploração dos 

povoamentos florestais e das pastagens; 

gg) «Rescaldo» a operação técnica que visa a extinção do incêndio; 

hh) «Sobrantes de exploração» o material lenhoso e outro material vegetal resultante de 

atividades agro-florestais; 

ii) «Supressão» a ação concreta e objetiva destinada a extinguir um incêndio, incluindo a 

garantia de que não ocorrem reacendimentos, que apresenta três fases principais:  

a primeira intervenção, o combate e o rescaldo.  

2 — Os critérios de gestão de combustível são definidos no anexo do presente decreto-lei, que dele 

faz parte integrante, e devem ser aplicados nas atividades de gestão florestal e na defesa de 

pessoas e bens.  

 

CAPÍTULO II 

Planeamento de defesa da floresta contra incêndios 

 

SECÇÃO I 

Comissões de defesa da floresta 

 

Artigo 3.º -A 

Âmbito, natureza e missão 

1 — As comissões de defesa da floresta, de âmbito distrital ou municipal, são estruturas de 

articulação, planeamento e ação que têm como missão a coordenação de programas de defesa 

da floresta. 

2 — As comissões distritais de defesa da floresta, responsáveis pela coordenação distrital dos 

programas e ações de prevenção estrutural, articulam -se com as comissões distritais de 

proteção civil, responsáveis pela coordenação distrital das ações de prevenção operacional e 

combate a incêndios florestais.  

3 — As comissões municipais podem agrupar -se em comissões intermunicipais, desde que 

correspondendo a uma área geográfica inserida no mesmo plano regional de ordenamento 

florestal, com vista à otimização dos recursos e ao planeamento integrado das ações.  

4 — As comissões distritais funcionam sob a coordenação do responsável regional pela área das 
florestas e as comissões municipais funcionam sob a coordenação do presidente da câmara 
municipal. 

 

Artigo 3.º -B  

Atribuições 

1 — São atribuições das comissões distritais: 

a) Articular a atuação dos organismos com competências em matéria de defesa da floresta, no 

âmbito da sua área geográfica; 

b) Elaborar um plano de defesa da floresta contra incêndios que defina as medidas necessárias 

para o efeito e que inclua a previsão e planeamento integrado das intervenções das diferentes 

entidades perante a ocorrência de incêndios, nomeadamente a localização de infra-estruturas 

florestais de combate a incêndios, em consonância com o Plano Nacional de Defesa da 

Floresta contra Incêndios (PNDFCI) e com o respetivo plano regional de ordenamento 

florestal (PROF); 

c) Promover e acompanhar o desenvolvimento das ações de defesa da floresta ao nível distrital; 

d) Colaborar na divulgação de avisos às populações; 

e) Colaborar nos programas de sensibilização. 

2 — São atribuições das comissões municipais: 

a) Articular a atuação dos organismos com competências em matéria de defesa da floresta, no 

âmbito da sua área geográfica; 
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b) Elaborar um plano de defesa da floresta contra incêndios, que defina as medidas necessárias 

para o efeito e que inclua a previsão e planeamento integrado das intervenções das diferentes 

entidades perante a ocorrência de incêndios, em consonância com o PNDFCI, com o 

respetivo plano distrital de defesa da floresta contra incêndios e com o respetivo plano 

regional de ordenamento florestal;  

c) Avaliar e propor ao Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P., de acordo com 

o estabelecido nos planos referidos na alínea b), os projetos de investimento de prevenção e 

proteção da floresta contra incêndios e levar a cabo a sua execução; 

d) Acompanhar o desenvolvimento dos programas de controlo de agentes bióticos e promover 

ações de proteção florestal; 

e) Desenvolver ações de sensibilização da população;  

f) Promover a criação de grupos de autodefesa dos aglomerados populacionais integrados ou 

adjacentes a áreas florestais, sensibilizando para tal a sociedade civil, e dotá-los de meios de 

intervenção, salvaguardando a formação do pessoal afeto a esta missão, para que possa atuar 

em condições de segurança; 

g) Proceder à identificação e aconselhar a sinalização das infra-estruturas florestais de 

prevenção e proteção da floresta contra incêndios, para uma utilização mais rápida e eficaz 

por parte dos meios de combate; 

h) Identificar e propor as áreas florestais a sujeitar a informação especial, com vista ao 

condicionamento do acesso, circulação e permanência;  

i) Colaborar na divulgação de avisos às populações; 

j) Avaliar os planos de fogo controlado que lhe forem apresentados pelas entidades proponentes, 

no âmbito do previsto no Regulamento do Fogo Controlado; 

l) Emitir, quando solicitado, parecer sobre os programas nacionais de defesa da floresta. 

 

Artigo 3.º - C 

Composição das comissões distritais 

1 — As comissões distritais têm a seguinte composição:  

a) Revogado;  

b) O responsável regional pela área das florestas, que preside; 

c) Revogado; 

d) Um representante de cada município, indicado pelo respetivo presidente de câmara; 

e) O comandante operacional distrital da Autoridade Nacional de Proteção Civil; 

f) O comandante do comando territorial respetivo da Guarda Nacional Republicana; 

g) Um representante do Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I. P., nos 

concelhos que integram áreas protegidas; 

h) Um representante das Forças Armadas; 

i) Um representante da Autoridade Marítima, nos distritos onde esta tem jurisdição; 

j) Um representante da Polícia de Segurança Pública; 

l) Um representante da comissão de coordenação e desenvolvimento regional territorialmente 

competente; 

m) Dois representantes das organizações de produtores florestais; 

n) Um representante dos conselhos diretivos de baldios; 

o) Um representante da Liga dos Bombeiros Portugueses. 

2 — O apoio técnico às comissões distritais é assegurado pela direção regional de florestas da 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P.. 

3 — Para acompanhamento da elaboração e implementação do Plano Distrital de Defesa da Floresta 

contra Incêndios, pode a Comissão Distrital nomear, de entre os seus membros, uma comissão 

técnica especial. 

4 — O desempenho de funções na comissão prevista no presente artigo não confere direito a 

qualquer remuneração. 

 

Artigo 3.º -D 
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Composição das comissões municipais 

1 — As comissões municipais têm a seguinte composição: 

a) O presidente da câmara municipal ou seu representante, que preside; 

b) Um presidente de junta de freguesia designado pela respetiva assembleia municipal; 

c) Um representante da Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P.; 

d) Um representante do Instituto da Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I. P., nos 

concelhos que integram áreas protegidas; 

e) O comandante operacional municipal; 

f) Um representante da Guarda Nacional Republicana; 

g) Um representante da Polícia de Segurança Pública, se esta estiver representada no município; 

h) Um representante das organizações de produtores florestais; 

i) Outras entidades e personalidades, a convite do presidente da câmara municipal. 

2 — Nos concelhos onde existam unidades de baldio há um representante dos respetivos conselhos 

diretivos. 

3 — O apoio técnico e administrativo às comissões é assegurado pelos serviços municipais. 

4 — As comissões podem ser apoiadas por um gabinete técnico florestal da responsabilidade da 

câmara municipal. 

5 — O desempenho de funções na comissão prevista no presente artigo não confere direito a 

qualquer remuneração. 

 

SECÇÃO II 

Elementos de planeamento 

 

Artigo 4.º 

Índice de risco temporal de incêndio florestal 

1 — O índice de risco temporal de incêndio estabelece o risco diário de ocorrência de incêndio 

florestal, cujos níveis são reduzidos (1), moderado (2), elevado (3), muito elevado (4) e 

máximo (5), conjugando a informação do índice de risco meteorológico produzido pelo 

Instituto de Meteorologia com o estado de secura dos combustíveis e o histórico das 

ocorrências, entre outros. 

2 — O índice de risco temporal de incêndio florestal é elaborado pelo Instituto de Meteorologia, em 

articulação com a Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P.. 

 

Artigo 5.º 

Zonagem do continente segundo o risco espacial de incêndio 

1 — Para efeitos do presente decreto -lei e com base em critérios de classificação de risco espacial 

de incêndio em Portugal continental, que assentam na determinação da probabilidade de 

ocorrência de incêndio florestal, é estabelecida a zonagem do continente, segundo as seguintes 

classes: 

a) Classe I — muito baixa; 

b) Classe II — baixa; 

c) Classe III — média; 

d) Classe IV — alta; 

e) Classe V — muito alta. 

2 — Os critérios de classificação referidos no número anterior baseiam -se, entre outros, na 

informação histórica sobre a ocorrência de incêndios florestais, ocupação do solo, orografia, 

clima e demografia.  

3 — De harmonia com os parâmetros definidos no número anterior, a zonagem do continente 

segundo a probabilidade de ocorrência de incêndio é aprovada por portaria do Ministro da 

Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, ouvida a Autoridade Nacional de 

Proteção Civil. 
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Artigo 6.º 

Zonas críticas 

1 — As manchas florestais onde se reconhece ser prioritária a aplicação de medidas mais rigorosas 

de defesa da floresta contra incêndios face ao risco de incêndio que apresentam e em função do 

seu valor patrimonial, social ou ecológico são designadas por zonas críticas, sendo estas 

identificadas, demarcadas e alvo de planeamento próprio nos planos regionais de ordenamento 

florestal. 

2 — As zonas críticas são definidas por portaria conjunta dos Ministros da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente, do Ordenamento do Território e do 

Desenvolvimento Regional.  

 

SECÇÃO III 

Planeamento da defesa da floresta contra incêndios 

 

Artigo 7.º 

Planeamento da defesa da floresta contra incêndios 

1 — Assegurando a consistência territorial de políticas, instrumentos, medidas e ações, o 

planeamento da defesa da floresta contra incêndios tem um nível nacional, distrital e 

municipal. 

2 — O planeamento nacional, através do PNDFCI, organiza o sistema, define a visão, a estratégia, 

eixos estratégicos, metas, objetivos e ações prioritárias.  

3 — O planeamento distrital tem um enquadramento tático e caracteriza -se pela seriação e 

organização das ações e dos objetivos definidos no PNDFCI à escala distrital. 

4 — O planeamento municipal tem um carácter executivo e de programação operacional e deverá 

cumprir as orientações e prioridades distritais e locais, numa lógica de contribuição para o todo 

nacional. 

 

Artigo 8.º 

Plano Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios 

1 — O PNDFCI define os objetivos gerais de prevenção, pré -supressão, supressão e recuperação 

num enquadramento sistémico e transversal da defesa da floresta contra incêndios. 

2 — O PNDFCI é um plano plurianual, de cariz interministerial, submetido a avaliação bianual, e 

onde estão preconizadas a política e as medidas para a defesa da floresta contra incêndios, 

englobando planos de prevenção, sensibilização, vigilância, deteção, combate, supressão, 

recuperação de áreas ardidas, investigação e desenvolvimento, coordenação e formação dos 

meios e agentes envolvidos, bem como uma definição clara de objetivos e metas a atingir, 

calendarização das medidas e ações, orçamento, plano financeiro e indicadores de execução.  

3 — O PNDFCI incorpora o plano de proteção das florestas contra incêndios, elaborado nos termos 

do Regulamento (CEE) n.º 2158/92, do Conselho, de 23 de Julho. 

4 — O PNDFCI deve conter orientações a concretizar nos planos regionais de ordenamento 

florestal, refletindo-se nos níveis subsequentes do planeamento. 

5 — O PNDFCI é elaborado pelo Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. e 

aprovado por resolução do Conselho de Ministros, sendo a sua monitorização objeto de 

relatório bianual elaborado por entidade externa. 

6 — (Revogado.) 

 

Artigo 9.º 

Planeamento distrital de defesa da floresta contra incêndios 

1 — O planeamento distrital de defesa da floresta contra incêndios desenvolve as orientações 

nacionais decorrentes do planeamento nacional em matéria florestal e do PNDFCI, 

estabelecendo a estratégia distrital de defesa da floresta contra incêndios. 

2 — A coordenação e atualização contínua do planeamento distrital cabe aos respetivos 

responsáveis regionais pela área das florestas.  
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3 — Revogado. 

4 — Revogado. 

 

Artigo 10.º 

Planeamento municipal de defesa da floresta contra incêndios 

1 — Os planos municipais de defesa da floresta contra incêndios (PMDFCI), de âmbito municipal 

ou intermunicipal, contêm as ações necessárias à defesa da floresta contra incêndios e, para 

além das ações de prevenção, incluem a previsão e a programação integrada das intervenções 

das diferentes entidades envolvidas perante a eventual ocorrência de incêndios.  

2 — Os PMDFCI são elaborados pelas comissões municipais de defesa da floresta em consonância 

com o PNDFCI e com o respetivo planeamento distrital de defesa da floresta contra incêndios, 

sendo as regras de elaboração e aprovação e a sua estrutura tipo estabelecidas por regulamento 

do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. homologado pelo membro do 

Governo responsável pela área das florestas.  

3 — A coordenação e a gestão dos PMDFCI compete ao presidente de câmara municipal. 

4 — A elaboração, execução e atualização dos PMDFCI tem carácter obrigatório, devendo a câmara 

municipal consagrar a sua execução no âmbito do relatório anual de atividades. 

5 — A cartografia da rede regional de defesa da floresta contra incêndios e de risco de incêndio, 

constante dos PMDFCI, deve ser delimitada e regulamentada nos respetivos planos municipais 

de ordenamento do território. 

6 — Podem os municípios criar e implementar programas especiais de intervenção florestal no 

âmbito de planos de defesa da floresta para áreas florestais contíguas a infra-estruturas de 

elevado valor estratégico nacional e para áreas florestais estratégicas e de elevado valor, 

conforme apresentado nos mapas de risco de incêndio florestal, que constem dos PDDFCI. 

7 — No âmbito da defesa da floresta contra incêndios e da gestão florestal, apenas têm direito a 

subsídio ou benefício outorgado pelo Estado os municípios que possuam PMDFCI aprovado. 

8 — (Revogado.) 

9 — (Revogado.) 

10 — (Revogado.) 

 

Artigo 11.º 

Relação entre instrumentos de planeamento 

1 — Todos os instrumentos de gestão florestal devem explicitar não só as ações de silvicultura para 

defesa da floresta contra incêndios e de infra -estruturação dos espaços rurais, mas também a 

sua integração e compatibilização com os instrumentos de planeamento florestal de nível 

superior, designadamente os PMDFCI e os planos regionais de ordenamento florestal (PROF). 

2 — Todas as iniciativas locais de prevenção, pré-supressão e recuperação de áreas ardidas ao nível 

submunicipal devem estar articuladas e enquadradas pelos PMDFCI. 

 

CAPÍTULO III 

Medidas de organização do território, de silvicultura e de infra-estruturação 

 

SECÇÃO I 

Organização do território 

 

Artigo 12.º 

Redes de defesa da floresta contra incêndios 

1 — As redes de defesa da floresta contra incêndios (RDFCI) concretizam territorialmente, de 

forma coordenada, a infra-estruturação dos espaços rurais decorrente da estratégia do 

planeamento de defesa da floresta contra incêndios. 

2 — As RDFCI integram as seguintes componentes:  

a) Redes de faixas de gestão de combustível;  

b) Mosaico de parcelas de gestão de combustível; 
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c) Rede viária florestal; 

d) Rede de pontos de água; 

e) Rede de vigilância e deteção de incêndios; 

f) Rede de infra-estruturas de apoio ao combate. 

3 — A monitorização do desenvolvimento e da utilização das RDFCI incumbe à Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas, I.P.. 

4 — O acompanhamento da componente prevista na alínea d) do n.º 2 é da responsabilidade do 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. em articulação com a Autoridade 

Nacional de Proteção Civil. 

5 — No que se refere às componentes previstas na alínea e) do n.º 2, a monitorização do 

desenvolvimento e da utilização incumbe à Guarda Nacional Republicana em articulação com  

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. e com a Autoridade Nacional do 

Proteção Civil. 

6 — Quanto à componente prevista na alínea f) do n.º 2, a monitorização do desenvolvimento e da 

utilização é da responsabilidade da Autoridade Nacional de Proteção Civil em articulação com 

o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. e a Guarda Nacional Republicana. 

7 — A recolha, registo e atualização da base de dados das RDFCI deve ser efetuada pelas 

autarquias locais, mediante protocolo e procedimento divulgado em norma técnica pelo 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P., ouvido o Conselho Florestal 

Nacional. 

 

Artigo 13.º 

Redes de faixas de gestão de combustível 

1 — A gestão dos combustíveis existentes nos espaços rurais é realizada através de faixas e de 

parcelas, situadas em locais estratégicos para a prossecução de determinadas funções, onde se 

procede à modificação e à remoção total ou parcial da biomassa presente. 

2 — As faixas de gestão de combustível constituem redes primárias, secundárias e terciárias, tendo 

em consideração as funções que podem desempenhar, designadamente: 

a) Função de diminuição da superfície percorrida por grandes incêndios, permitindo e 

facilitando uma intervenção direta de combate ao fogo; 

b) Função de redução dos efeitos da passagem de incêndios, protegendo de forma passiva vias 

de comunicação, infra-estruturas e equipamentos sociais, zonas edificadas e povoamentos 

florestais de valor especial; 

c) Função de isolamento de potenciais focos de ignição de incêndios. 

3 — As redes primárias de faixas de gestão de combustível, de interesse distrital, cumprem todas as 

funções referidas no número anterior e desenvolvem -se nos espaços rurais. 

4 — As redes secundárias de faixas de gestão de combustível, de interesse municipal ou local, e, no 

âmbito da proteção civil de populações e infra-estruturas, cumprem as funções referidas nas 

alíneas b) e c) do n.º 2 deste artigo e desenvolvem -se sobre:  

a) As redes viárias e ferroviárias públicas; 

b) As linhas de transporte e distribuição de energia elétrica; 

c) As envolventes aos aglomerados populacionais e a todas as edificações, aos parques de 

campismo, às infra-estruturas e parques de lazer e de recreio, aos parques e polígonos 

industriais, às plataformas logísticas e aos aterros sanitários. 

4 — As redes terciárias de faixas de gestão de combustível, de interesse local, cumprem a função 

referida na alínea c) do n.º 2 deste artigo e apoiam -se nas redes viária, elétrica e divisional das 

unidades locais de gestão florestal ou agro -florestal, sendo definidas no âmbito dos 

instrumentos de gestão florestal.  

5 — As especificações técnicas em matéria de defesa da floresta contra incêndios relativas a 

equipamentos florestais de recreio são definidas em regulamento do Instituto da Conservação 

da Natureza e das Florestas, I.P. homologado pelo membro do Governo responsável pela área 

das florestas, ouvida a Autoridade Nacional de Proteção Civil. 

6 — Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, as especificações técnicas relativas à 



Legislação Policial / Ambiente / Portaria 269/2010 de 17 de Maio 

58 Escola da Guarda 

construção e manutenção das redes de faixas e dos mosaicos de parcelas de gestão de 

combustível são objeto de regulamento do Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas, I.P. homologado pelo membro do Governo responsável pela área das florestas. 

7 — Quando as faixas de gestão de combustíveis e os mosaicos de parcelas ocorram em áreas 

ocupadas por sobreiros e azinheiras, a Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, 

I.P. pode autorizar desbastes com o objetivo de reduzir a continuidade dos combustíveis. 

 

Artigo 14.º 

Servidões administrativas e expropriações 

1 — As infra -estruturas discriminadas no n.º 2 do artigo 12.º, e os terrenos necessários à sua 

execução, e inscritas nos PMDFCI podem, sob proposta das câmaras municipais, ser 

declaradas de utilidade pública, nos termos e para os efeitos previstos no Código das 

Expropriações, mediante despacho do membro do Governo responsável pela área das florestas. 

2 — As redes primárias de faixas de gestão de combustível definidas no âmbito do planeamento 

distrital de defesa da floresta contra incêndios devem ser declaradas de utilidade pública, nos 

termos do número anterior, ficando qualquer alteração ao uso do solo ou do coberto vegetal 

sujeita a parecer vinculativo da Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P., sem 

prejuízo dos restantes condicionalismos legais. 

3 — (Revogado.) 

4 — (Revogado.) 

 

SECÇÃO II 

Defesa de pessoas e bens 

 

Artigo 15.º 

Redes secundárias de faixas de gestão de combustível 

1 — Nos espaços florestais previamente definidos nos planos municipais de defesa da floresta 

contra incêndios é obrigatório que a entidade responsável:  

a) Pela rede viária providencie a gestão do combustível numa faixa lateral de terreno confinante 

numa largura não inferior a 10 m; 

b) Pela rede ferroviária providencie a gestão do combustível numa faixa lateral de terreno 

confinante contada a partir dos carris externos numa largura não inferior a 10 m; 

c) Pelas linhas de transporte e distribuição de energia elétrica em muito alta tensão e em alta 

tensão providencie a gestão do combustível numa faixa correspondente à projeção vertical 

dos cabos condutores exteriores acrescidos de uma faixa de largura não inferior a 10 m para 

cada um dos lados; 

d) Pelas linhas de transporte e distribuição de energia elétrica em média tensão providencie a 

gestão do combustível numa faixa correspondente à projeção vertical dos cabos condutores 

exteriores acrescidos de uma faixa de largura não inferior a 7 m para cada um dos lados. 

2 — Os proprietários, arrendatários, usufrutuários ou entidades que, a qualquer título, detenham 

terrenos confinantes a edificações, designadamente habitações, estaleiros, armazéns, oficinas, 

fábricas ou outros equipamentos, são obrigados a proceder à gestão de combustível numa faixa 

de 50 m à volta daquelas edificações ou instalações medida a partir da alvenaria exterior da 

edificação, de acordo com as normas constantes no anexo do presente decreto -lei e que dele 

faz parte integrante. 

3 — Em caso de incumprimento do disposto nos números anteriores, a câmara municipal notifica as 

entidades responsáveis pelos trabalhos. 

4 — Verificado o incumprimento, a câmara municipal poderá realizar os trabalhos de gestão de 

combustível, com a faculdade de se ressarcir, desencadeando os mecanismos necessários ao 

ressarcimento da despesa efetuada. 

5 — Na ausência de intervenção, nos termos dos números anteriores, entre o dia 15 de Abril de cada 

ano e até 30 de Outubro, os proprietários ou outras entidades que detenham a qualquer título a 

administração de habitações, estaleiros, armazéns, oficinas, fábricas ou outros equipamentos 
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sociais e de serviços podem substituir-se aos proprietários e outros produtores florestais, 

procedendo à gestão de combustível prevista no número anterior, mediante comunicação aos 

proprietários e, na falta de resposta em 10 dias, por aviso a afixar no local dos trabalhos, num 

prazo não inferior a 20 dias. 

6 — Em caso de substituição, os proprietários e outros produtores florestais são obrigados a 

permitir o acesso dos proprietários ou gestores das edificações confinantes aos seus terrenos e a 

ressarci -los das despesas efetuadas com a gestão de combustível. 

7 — Sempre que os materiais resultantes da ação de gestão de combustível referida no número 

anterior possuam valor comercial, o produto obtido dessa forma é pertença do proprietário ou 

produtor florestal respetivo, podendo contudo ser vendido pelo proprietário ou entidade que 

procedeu à gestão de combustível, retendo o correspondente valor até ao ressarcimento das 

despesas efetuadas.  

8 — Nos aglomerados populacionais inseridos ou confinantes com espaços florestais e previamente 

definidos nos planos municipais de defesa da floresta contra incêndios é obrigatória a gestão de 

combustível numa faixa exterior de proteção de largura mínima não inferior a 100 m, podendo, 

face ao risco de incêndios, outra amplitude ser definida nos respetivos planos municipais de 

defesa da floresta contra incêndios. 

9 — Compete aos proprietários, arrendatários, usufrutuários ou entidades que, a qualquer título, 

detenham terrenos inseridos na faixa referida no número anterior a gestão de combustível 

nesses terrenos. 

10 — Verificando-se, até ao dia 15 de Abril de cada ano, o incumprimento referido no número 

anterior, compete à câmara municipal a realização dos trabalhos de gestão de combustível, com 

a faculdade de se ressarcir, desencadeando os mecanismos necessários ao ressarcimento da 

despesa efetuada, podendo, mediante protocolo, delegar esta competência na junta de 

freguesia.  

11 — Nos parques de campismo, nas infra -estruturas e equipamentos florestais de recreio, nos 

parques e polígonos industriais, nas plataformas de logística e nos aterros sanitários inseridos 

ou confinantes com espaços florestais é obrigatória a gestão de combustível, e sua manutenção, 

de uma faixa envolvente com uma largura mínima não inferior a 100 m, competindo à 

respetiva entidade gestora ou, na sua inexistência ou não cumprimento da sua obrigação, à 

câmara municipal realizar os respetivos trabalhos, podendo esta, para o efeito, desencadear os 

mecanismos necessários ao ressarcimento da despesa efetuada.  

12 — Sempre que, por força do disposto no número anterior, as superfícies a submeter a trabalhos 

de gestão de combustível se intersectem, são as entidades referidas naquele número que têm a 

responsabilidade da gestão de combustível. 

13 — Os proprietários e outros produtores florestais são obrigados a facultar os necessários acessos 

às entidades responsáveis pelos trabalhos de gestão de combustível. 

14 — A intervenção prevista no número anterior é precedida de aviso a afixar no local dos 

trabalhos, num prazo não inferior a 10 dias. 

15 — As ações e projetos de arborização ou rearborização deverão respeitar as faixas de gestão de 

combustível previstas neste artigo. 

16 — O disposto nos números anteriores prevalece sobre quaisquer disposições em contrário. 

17 — Nas superfícies a submeter a gestão de combustível são aplicados os critérios definidos no 

anexo do presente decreto -lei e que dele faz parte integrante. 

 

Artigo 16.º 

Condicionalismos à edificação 

1 — A classificação e qualificação do solo definida no âmbito dos instrumentos de gestão territorial 

vinculativos dos particulares deve refletir a cartografia de risco de incêndio, que respeita a 

zonagem do continente e as zonas críticas definidas respetivamente nos artigos 5.º e 6.º, e que 

consta nos PMDFCI. 2 — A construção de edificações para habitação, comércio, serviços e 

indústria fora das áreas edificadas consolidadas é proibida nos terrenos classificados nos 

PMDFCI com risco de incêndio das classes alta ou muito alta, sem prejuízo das infra-estruturas 
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definidas nas RDFCI.  

3 — As novas edificações no espaço florestal ou rural fora das áreas edificadas consolidadas têm de 

salvaguardar, na sua implantação no terreno, as regras definidas no PMDFCI respetivo ou, se 

este não existir, a garantia de distância à estrema da propriedade de uma faixa de proteção 

nunca inferior a 50 m e a adoção de medidas especiais relativas à resistência do edifício à 

passagem do fogo e à contenção de possíveis fontes de ignição de incêndios no edifício e 

respetivos acessos. 

 

SECÇÃO III 

Defesa da floresta 

 

Artigo 17.º 

Silvicultura, arborização e rearborização 

1 — A silvicultura no âmbito da defesa da floresta contra incêndios engloba o conjunto de medidas 

aplicadas aos povoamentos florestais, matos e outras formações espontâneas, ao nível da 

composição específica e do seu arranjo estrutural, com os objetivos de diminuir o perigo de 

incêndio e de garantir a máxima resistência da vegetação à passagem do fogo. 

2 — Os instrumentos de gestão florestal devem explicitar as medidas de silvicultura e de infra -

estruturação de espaços rurais que garantam a descontinuidade horizontal e vertical dos 

combustíveis florestais e a alternância de parcelas com distinta inflamabilidade e 

combustibilidade, no âmbito das orientações de planeamento regional de defesa da floresta 

contra incêndios. 

3 — A dimensão das parcelas deverá variar entre 20 há e 50 ha, nos casos gerais, e entre 1 ha e 20 

ha nas situações de maior risco de incêndio, definidas nos planos municipais de defesa da 

floresta contra incêndios, e o seu desenho e localização devem ter em especial atenção o 

comportamento previsível do fogo. 

4 — Nas ações de arborização, de rearborização e de reconversão florestal, os povoamentos 

monoespecíficos e equiénios não poderão ter uma superfície contínua superior a 50 ha, 

devendo ser compartimentados, alternativamente: 

a) Pela rede de faixas de gestão de combustíveis ou por outros usos do solo com baixo risco de 

incêndio; 

b) Por linhas de água e respetivas faixas de proteção, convenientemente geridas; 

c) Por faixas de arvoredo de alta densidade, com as especificações técnicas definidas nos 

instrumentos de planeamento florestal. 

5 — Sempre que as condições edafoclimáticas o permitam, deverá ser favorecida a constituição de 

povoamentos de espécies arbóreas caducifólias ou de espécies com baixa inflamabilidade e 

combustibilidade.  

6 — Todas as ações de arborização ou reflorestação devem obedecer aos critérios estipulados neste 

artigo. 

 

Artigo 18.º 

Redes primárias de faixas de gestão de combustível 

1 — As faixas integrantes das redes primárias visam o estabelecimento, em locais estratégicos, de 

condições favoráveis ao combate a grandes incêndios florestais.  

2 — As faixas citadas no número anterior possuem uma largura não inferior a 125 m e definem 

compartimentos que, preferencialmente, devem possuir entre 500 há e 10 000 ha. 

3 — O planeamento, a instalação e a manutenção das redes primárias de faixas de gestão de 

combustível devem ter em consideração, designadamente: 

a) A sua eficiência no combate a incêndios de grande dimensão; 

b) A segurança das forças responsáveis pelo combate; 

c) O valor sócio -económico, paisagístico e ecológico dos espaços rurais; 

d) As características fisiográficas e as particularidades da paisagem local; 

e) O histórico dos grandes incêndios na região e o seu comportamento previsível em situações 
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de elevado risco meteorológico; 

f) As atividades que nelas se possam desenvolver e contribuir para a sua sustentabilidade técnica 

e financeira. 

4 — As redes primárias de faixas de gestão de combustível são definidas pelos planos distritais de 

defesa da floresta contra incêndios e obrigatoriamente integrados no planeamento municipal e 

local de defesa da floresta contra incêndios. 

 

Artigo 19.º 

Depósito de madeiras e de outros produtos inflamáveis 

1 — É interdito o depósito de madeiras e outros produtos resultantes de exploração florestal ou 

agrícola, de outros materiais de origem vegetal e de produtos altamente inflamáveis nas redes 

de faixas e nos mosaicos de parcelas de gestão de combustível, com exceção dos aprovados 

pela comissão municipal de defesa da floresta contra incêndios. 

2 — Durante o período crítico só é permitido empilhamento em carregadouro de produtos 

resultantes de corte ou extração (estilha, rolaria, madeira, cortiça e resina) desde que seja 

salvaguardada uma área sem vegetação com 10 m em redor e garantindo que nos restantes 40 

m a carga combustível é inferior ao estipulado no anexo do presente decreto -lei e que dele faz 

parte integrante. 

 

Artigo 20.º 

Normalização das redes regionais de defesa da floresta 

As normas técnicas e funcionais relativas à classificação, cadastro, construção, manutenção e 

sinalização de vias integrantes da rede viária florestal, pontos de água e das demais infra-estruturas 

florestais integrantes das RDFCI constam de normas próprias, a aprovar por regulamento da 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P., homologado pelo membro do Governo 

responsável pela área das florestas, ouvido o Conselho Florestal Nacional. 

 

SECÇÃO IV 

Incumprimento 

 

Artigo 21.º 

Incumprimento de medidas preventivas 

1 — Os proprietários, os produtores florestais e as entidades que a qualquer título detenham a 

administração dos terrenos, edificação ou infra-estruturas referidas no presente decreto -lei são 

obrigados ao desenvolvimento e realização das acções e trabalhos de gestão de combustível 

nos termos da lei. 

2 — Sem prejuízo do disposto em matéria contra-ordenacional, em caso de incumprimento do 

disposto nos n.os 1, 2, 8, 9 e 11 do artigo 15.º, no artigo 17.º e no artigo 18.º, as entidades 

fiscalizadoras devem, no prazo máximo de seis dias, comunicar o facto às câmaras municipais, 

no âmbito de incumprimento do artigo 15.º, e ao Instituto da Conservação da Natureza e das 

Florestas, I.P., no âmbito dos artigos 17.º e 18.º  

3 — A câmara municipal ou a Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P., nos 

termos do disposto no número anterior, notifica, no prazo máximo de 10 dias, os proprietários 

ou as entidades responsáveis pela realização dos trabalhos, fixando um prazo adequado para o 

efeito, notifica ainda o proprietário ou as entidades responsáveis dos procedimentos seguintes, 

nos termos do Código do Procedimento Administrativo, dando do facto conhecimento à 

Guarda Nacional Republicana. 

4 — Decorrido o prazo referido no número anterior sem que se mostrem realizados os trabalhos, a 

câmara municipal ou a Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. procede à sua 

execução, sem necessidade de qualquer formalidade, após o que notifica as entidades faltosas 

responsáveis para procederem, no prazo de 60 dias, ao pagamento dos custos correspondentes. 

5 — Decorrido o prazo de 60 dias sem que se tenha verificado o pagamento, a câmara municipal ou 

a Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. extrai certidão de dívida. 
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6 — A cobrança da dívida decorre por processo de execução fiscal, nos termos do Código de 

Procedimento e de Processo Tributário. 

 

CAPÍTULO IV 

Condicionamento de acesso, de circulação e de permanência 

 

Artigo 22.º 

Condicionamento 

1 — Durante o período crítico, definido no artigo 3.º, fica condicionado o acesso, a circulação e a 

permanência de pessoas e bens no interior das seguintes zonas:  

a) Nas zonas críticas referidas no artigo 6.º; 

b) Nas áreas submetidas a regime florestal e nas áreas florestais sob gestão do Estado; 

c) Nas áreas onde exista sinalização correspondente a limitação de atividades. 

2 — O acesso, a circulação e a permanência de pessoas e bens ficam condicionados nos seguintes 

termos: 

a) Quando se verifique o índice de risco temporal de incêndio de níveis muito elevado e 

máximo, não é permitido aceder, circular e permanecer no interior das áreas referidas no 

número anterior, bem como nos caminhos florestais, caminhos rurais e outras vias que as 

atravessam; 

b) Quando se verifique o índice de risco temporal de incêndio de nível elevado, não é permitido, 

no interior das áreas referidas no número anterior, proceder à execução de trabalhos que 

envolvam a utilização de maquinaria sem os dispositivos previstos no artigo 30.º, 

desenvolver quaisquer ações não relacionadas com as atividades florestal e agrícola, bem 

como circular com veículos motorizados nos caminhos florestais, caminhos rurais e outras 

vias que as atravessam; 

c) Quando se verifique o índice de risco temporal de incêndio de níveis elevado e superior, todas 

as pessoas que circulem no interior das áreas referidas no n.º 1 e nos caminhos florestais, 

caminhos rurais e outras vias que as atravessam ou delimitam estão obrigadas a identificar-se 

perante as entidades com competência em matéria de fiscalização no âmbito do presente 

decreto-lei. 

3 — Fora do período crítico, e desde que se verifique o índice de risco temporal de incêndio de 

níveis muito elevado e máximo, não é permitido aceder, circular e permanecer no interior das 

áreas referidas no n.º 1, bem como nos caminhos florestais, caminhos rurais e outras vias que 

as atravessam. 

4 — Fora do período crítico, e desde que se verifique o índice de risco temporal de incêndio de 

níveis elevado e superior, a circulação de pessoas no interior das áreas referidas no n.º 1 fica 

sujeita às medidas referidas na alínea c) do n.º 2. 

 

Artigo 23.º 

Exceções 

1 — Constituem exceções às medidas referidas nas alíneas a) e b) do n.º 2 e no n.º 3 do artigo 22.º 

a) O acesso, a circulação e a permanência, no interior das referidas áreas, de residentes e de 

proprietários e produtores florestais e pessoas que aí exerçam a sua atividade profissional; 

b) A circulação de pessoas no interior das referidas áreas sem outra alternativa de acesso às suas 

residências e locais de trabalho; 

c) O exercício de atividades, no interior das referidas áreas, que careçam de reconhecido 

acompanhamento periódico;  

d) A utilização de parques de lazer e recreio quando devidamente infra -estruturados e 

equipados para o efeito, nos termos da legislação aplicável; 

e) A circulação em auto -estradas, itinerários principais, itinerários complementares, estradas 

nacionais e em estradas regionais; 

f) A circulação em estradas municipais para as quais não exista outra alternativa de circulação 

com equivalente percurso; 
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g) O acesso, a circulação e a permanência, no interior das referidas áreas, de meios e agentes de 

proteção civil; 

h) O acesso, a circulação e a permanência, no interior das referidas áreas, de meios militares 

decorrentes de missão intrinsecamente militar. 

2 — O disposto no artigo 22.º não se aplica: 

a) Às áreas urbanas e às áreas industriais; 

b) No acesso às praias fluviais e marítimas concessionadas; 

c) Aos meios de prevenção, vigilância, deteção, primeira intervenção e combate aos incêndios 

florestais;  

d) Aos prédios rústicos submetidos a regime florestal para efeitos de policiamento e fiscalização 

da caça, em virtude e por força da sua submissão ao regime cinegético especial, quando não 

incluídos nas zonas críticas; 

e) À execução de obras de interesse público, como tal reconhecido; 

f) À circulação de veículos prioritários quando em marcha de urgência; 

g) As áreas sob jurisdição militar. 

h) Às atividades realizadas por membros das organizações definidas no n.º 3 do artigo 3.º da Lei 

n.º 23/2006, de 23 de Junho. 

3 — As regras a que obedecem as atividades a que se refere a alínea h) do número anterior são 

definidas em portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da juventude, da 

proteção civil e das florestas. 

 

Artigo 24.º 

Informação das zonas críticas 

1 — A garantia da informação sobre os condicionamentos referidos no artigo 22.º é da 

responsabilidade da autarquia nos seguintes termos: 

a) As áreas referidas no n.º 1 do artigo 22.º que se encontrem sob a gestão do Estado são 

obrigatoriamente sinalizadas pelos respetivos organismos gestores relativamente aos 

condicionamentos de acesso, de circulação e de permanência; 

b) As demais áreas referidas nos n.os 1 e 2 do artigo 22.º bem como as vias de comunicação que 

as atravessam ou delimitam devem ser sinalizadas relativamente aos condicionamentos de 

acesso, de circulação e de permanência pelos proprietários e outros produtores florestais;  

c) As respetivas câmaras municipais podem substituir-se, com a faculdade de se ressarcir, aos 

proprietários e outros produtores florestais para cumprimento do disposto na alínea anterior 

sempre que no período crítico não exista sinalização. 

2 — (Revogado.) 

 

Artigo 25.º 

Sensibilização e divulgação 

1 — A execução de campanhas de sensibilização é, independentemente das entidades que as 

realizem, coordenada pela Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P.. 

2 — Compete ao Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P., às comissões distritais 

de defesa da floresta e às comissões municipais de defesa da floresta, a promoção de 

campanhas de sensibilização e informação pública, as quais devem considerar o valor e a 

importância dos espaços florestais, a conduta a adotar pelo cidadão na utilização dos espaços 

florestais e uma componente preventiva que contemple as técnicas e práticas aconselháveis e 

obrigatórias do correto uso do fogo. 

3 — Os apoios públicos a campanhas de sensibilização para defesa da floresta contra incêndios 

devem estar integrados no âmbito do PNDFCI, dos PDDFCI e dos PMDFCI, em função da 

escala geográfica da iniciativa e devem observar uma identificação comum definida pela 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P.. 

4 — Compete à Autoridade Nacional de Proteção Civil promover a divulgação periódica do índice 

de risco temporal de incêndio, podendo a divulgação ser diária quando o índice de risco 

temporal de incêndio for de níveis elevado, muito elevado ou máximo, para efeitos de 
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aplicação do disposto no artigo 22.º  

5 — Compete ao Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. a divulgação das 

medidas preventivas aconselhadas ou obrigatórias, onde se incluem as referidas nos artigos 

22.º, 27.º, 28.º e 29.º, bem como a sua incidência territorial. 

 

CAPÍTULO V 

Uso do fogo 

 

Artigo 26.º 

Fogo técnico 

1 — As ações de fogo técnico, nas modalidades de fogo controlado e fogo de supressão, só podem 

ser realizadas de acordo com as normas técnicas e funcionais a definir em regulamento do 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P., homologado pelo membro do 

Governo responsável pela área das florestas, ouvidas a Autoridade Nacional de Proteção Civil 

e a Guarda Nacional Republicana. 

2 — As ações de fogo controlado são executadas sob orientação e responsabilidade de técnico 

credenciado para o efeito pelo Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. 

3 — As ações de fogo de supressão são executadas sob orientação e responsabilidade de técnico ou 

de operacional credenciados para o efeito pela Autoridade Nacional de Proteção Civil. 

4 — A realização de fogo controlado pode decorrer durante o período crítico, desde que o índice de 

risco temporal de incêndio florestal seja inferior ao nível elevado e desde que a acção seja 

autorizada pela Autoridade Nacional de Proteção Civil.  

5 — Os comandantes das operações de socorro podem, após autorização expressa da estrutura de 

comando da Autoridade Nacional de Proteção Civil, registada na fita do tempo de cada 

ocorrência, utilizar fogo de supressão. 

6— Compete ao gabinete técnico florestal de cada município o registo cartográfico anual de todas 

as ações de gestão de combustíveis, ao qual é associada a identificação da técnica utilizada e 

da entidade responsável pela sua execução, e que deve ser incluído no plano operacional 

municipal. 

 

Artigo 27.º 

Queimadas 

1 — A realização de queimadas, definidas no artigo 3.º, deve obedecer às orientações emanadas das 

comissões distritais de defesa da floresta. 

2 — A realização de queimadas só é permitida após licenciamento na respetiva câmara municipal, 

ou pela junta de freguesia se a esta for concedida delegação de competências, na presença de 

técnico credenciado em fogo controlado ou, na sua ausência, de equipa de bombeiros ou de 

equipa de sapadores florestais.  

3 — Sem acompanhamento técnico adequado, a queima para realização de queimadas deve ser 

considerada uso de fogo intencional. 

4 — A realização de queimadas só é permitida fora do período crítico e desde que o índice de risco 

temporal de incêndio seja inferior ao nível elevado. 

 

Artigo 28.º 

Queima de sobrantes e realização de fogueiras 

1 — Em todos os espaços rurais, durante o período crítico, não é permitido: 

a) Realizar fogueiras para recreio ou lazer e para confeção de alimentos, bem como utilizar 

equipamentos de queima e de combustão destinados à iluminação ou à confeção de 

alimentos; 

b) Queimar matos cortados e amontoados e qualquer tipo de sobrantes de exploração. 

2 — Em todos os espaços rurais, fora do período crítico e desde que se verifique o índice de risco 

temporal de incêndio de níveis muito elevado e máximo, mantêm-se as restrições referidas no 

número anterior. 
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3 — Excetua-se do disposto na alínea a) do n.º 1 e no número anterior, quando em espaços não 

inseridos em zonas críticas, a confeção de alimentos desde que realizada nos locais 

expressamente previstos para o efeito, nomeadamente nos parques de lazer e recreio e outros 

quando devidamente infra-estruturados e identificados como tal.  

4 — Excetua-se do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 a queima de sobrantes de exploração 

decorrente de exigências fitossanitárias de cumprimento obrigatório, a qual deverá ser realizada 

com a presença de uma unidade de um corpo de bombeiros ou uma equipa de sapadores 

florestais. 

5 — Excetuam-se do disposto nos n.os 1 e 2 as atividades desenvolvidas por membros das 

organizações definidas no n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 23/2006, de 23 de Junho, nos termos 

definidos na portaria referida no n.º 3 do artigo 23.º 

 

Artigo 29.º 

Foguetes e outras formas de fogo 

1 — Durante o período crítico não é permitido o lançamento de balões com mecha acesa e de 

quaisquer tipos de foguetes. 

2 — Em todos os espaços rurais, durante o período crítico, a utilização de fogo -de -artifício ou 

outros artefactos pirotécnicos, que não os indicados no número anterior, está sujeita a 

autorização prévia da respetiva câmara municipal.  

3 — O pedido de autorização referido no número anterior deve ser solicitado com pelo menos 15 

dias de antecedência.  

4 — Durante o período crítico, as ações de fumigação ou desinfestação em apiários não são 

permitidas, exceto se os fumigadores estiverem equipados com dispositivos de retenção de 

faúlhas. 

5 — Nos espaços florestais, durante o período crítico, não é permitido fumar ou fazer lume de 

qualquer tipo no seu interior ou nas vias que os delimitam ou os atravessam.  

6 — Fora do período crítico e desde que se verifique o índice de risco temporal de incêndio de 

níveis muito elevado e máximo mantêm-se as restrições referidas nos n.ºs 1, 2 e 4. 

7 — Excetuem-se do disposto nos números anteriores a realização de contrafogos decorrentes das 

ações de combate aos incêndios florestais. 

 

Artigo 30.º 

Maquinaria e equipamento 

Durante o período crítico, nos trabalhos e outras atividades que decorram em todos os espaços 

rurais e com eles relacionados, é obrigatório que as máquinas de combustão interna e externa a 

utilizar, onde se incluem todo o tipo de tratores, máquinas e veículos de transporte pesados, sejam 

dotadas de dispositivos de retenção de faíscas ou faúlhas e de dispositivos tapa -chamas nos tubos 

de escape ou chaminés, e estejam equipados com um ou dois extintores de 6 kg, de acordo com a 

sua massa máxima, consoante esta seja inferior ou superior a 10 000 kg. 

 

CAPÍTULO VI 

Vigilância, deteção e combate 

 

SECÇÃO I 

Vigilância e deteção de incêndios 

 

Artigo 31.º 

Vigilância e deteção 

1 — A vigilância dos espaços rurais visa contribuir para a redução do número de ocorrências de 

incêndios florestais, identificando potenciais agentes causadores e dissuadindo 

comportamentos que propiciem a ocorrência de incêndios. 

2 — A deteção tem por objetivo a identificação imediata e localização precisa das ocorrências de 

incêndio e a sua comunicação rápida às entidades responsáveis pelo combate. 
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3 — A vigilância e deteção de incêndios pode ser assegurada:  

a) Qualquer pessoa que detete um incêndio é obrigada a alertar de imediato as entidades 

competentes; 

b) Pela Rede Nacional de Postos de Vigia (RNPV), que assegura em todo o território do 

continente as funções de deteção fixa de ocorrências de incêndios; 

c) Por rede de vigilância móvel que pode associar-se às funções de vigilância e deteção, de 

dissuasão e as intervenções em fogos nascentes; 

d) Por meios aéreos. 

 

Artigo 32.º 

Sistemas de deteção 

1 — A RNPV é constituída por postos de vigia públicos e privados instalados em locais 

previamente aprovados pelo comandante da Guarda Nacional Republicana, ouvidos a Instituto 

da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P., a Autoridade Nacional de Proteção Civil e o 

Instituto de Conservação da Natureza e da Biodiversidade, I. P., e homologados pelo membro 

do governo responsável pela área da Proteção Civil.  

2 — A cobertura de deteção da RNPV pode ser complementada por sistema de videovigilância, 

meios de deteção móveis ou outros meios que venham a revelar-se tecnologicamente 

adequados, a regulamentar por portaria dos membros do governo responsáveis pelas áreas da 

administração interna e das florestas. 

3 — A coordenação da RNPV é da competência da Guarda Nacional Republicana, que estabelece 

as orientações técnicas e funcionais para a sua ampliação, redimensionamento e 

funcionamento. 

4 — Os postos de vigia são instalados segundo critérios de prioridade fundados no grau de risco de 

incêndio, na análise de visibilidade e intervisibilidade, no valor do património a defender e são 

dotados de equipamento complementar adequado ao fim em vista. 

5 — Sempre que existam árvores que interfiram com a visibilidade, as entidades que a qualquer 

título sejam detentoras de postos de vigia devem notificar os proprietários das árvores para que 

estes procedam à sua remoção.  

6 — Quando se verifique que o proprietário não procedeu à remoção das árvores até ao dia 15 de 

Abril de cada ano, a entidade gestora do posto de vigia pode substituir-se ao proprietário, no 

corte e remoção, podendo dispor do material resultante do corte. 

7 — A obrigação prevista no n.º 5 pode ser regulada por acordo, reduzido a escrito, a estabelecer 

entre a entidade detentora do posto de vigia e os proprietários ou produtores florestais que 

graciosamente consintam a sua instalação, utilização e manutenção ou proprietários de área 

circundante. 

8 — A instalação de qualquer equipamento que possa interferir com a visibilidade e qualidade de 

comunicação radielétrica nos postos de vigia ou no espaço de 30 m em seu redor carece de 

parecer prévio da Guarda Nacional Republicana. 

 

Artigo 33.º 

Sistemas de vigilância 

1 — Os sistemas de vigilância móvel compreendem as brigadas de vigilância móvel que o Estado 

constitua, os sapadores florestais, os corpos especiais de vigilantes de incêndios e outros 

grupos que para o efeito venham a ser reconhecidos pela Guarda Nacional Republicana. 

2 — Os sistemas de vigilância móvel têm, designadamente, por objetivos: 

a) Aumentar o efeito de dissuasão;  

b) Identificar agentes causadores ou suspeitos de incêndios ou situações e comportamentos 

anómalos; 

c) Detetar incêndios em zonas sombra dos postos de vigia; 

d) Realizar ações de primeira intervenção em fogos nascentes. 

3 — É da competência da Guarda Nacional Republicana a coordenação das ações de vigilância 

levadas a cabo pelas diversas entidades. 
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Artigo 34.º 

Forças Armadas e corpos especiais de vigilantes 

1 — As Forças Armadas, sem prejuízo do cumprimento da sua missão primária, participam nas 

ações de patrulhamento, vigilância, prevenção, deteção, rescaldo e vigilância pós -incêndio 

florestal, tendo para esse efeito as competências de fiscalização previstas no artigo 11.º do 

Decreto-Lei n.º 327/80, de 26 de Agosto, com a redação que lhe é dada pela Lei n.º 10/81, de 

10 de Julho. 

2 — As Forças Armadas colaboram em ações nos domínios da prevenção, vigilância, deteção, 

rescaldo e vigilância pós-incêndio florestal, na abertura de aceiros, nas ações de gestão de 

combustível das matas nacionais ou administradas pelo Estado e no patrulhamento das 

florestas, em termos a definir por despacho conjunto dos Ministros da Administração Interna, 

da Defesa Nacional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.  

3 — A Guarda Nacional Republicana, a Autoridade Nacional de Proteção Civil e as Forças 

Armadas articulam as formas de participação das ações previstas no n.º 1, sem prejuízo das 

respetivas cadeias de comando.  

4 — Compete à Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. coordenar com as Forças 

Armadas as ações que estas vierem a desenvolver na abertura de faixas de gestão de 

combustível e nas ações de gestão de combustível dos espaços florestais, bem como articular o 

ICNB, I. P., quando estas ações se realizem em áreas protegidas, dando conhecimento à 

comissão municipal de defesa da floresta. 

 

SECÇÃO II 

Combate de incêndios florestais 

 

Artigo 35.º 

Combate, rescaldo e vigilância pós -incêndio 

1 — A rede de infra -estruturas de apoio ao combate é constituída por equipamentos e estruturas de 

combate, existentes no âmbito das entidades a quem compete o combate, dos organismos da 

Administração Pública e dos particulares, designadamente infra -estruturas de combate e infra -

estruturas de apoio aos meios aéreos.  

2 — As operações de combate aos incêndios florestais, bem como as respetivas operações de 

rescaldo necessárias para garantia das perfeitas condições de extinção são asseguradas por 

entidades com responsabilidades no combate a incêndios florestais e por profissionais 

credenciados para o efeito e sob orientação da Autoridade Nacional de Proteção Civil. 

3 — Podem ainda participar nas operações de rescaldo, nomeadamente em situação de várias 

ocorrências simultâneas, os corpos especiais de vigilantes de incêndios, os sapadores florestais, 

os vigilantes da natureza nas áreas protegidas e ainda outras entidades, brigadas ou grupos que 

para o efeito venham a ser reconhecidos pela Autoridade Nacional de Proteção Civil. 

4 — A participação dos meios referidos no número anterior é concretizada nos termos da lei. 

 

Artigo 36.º 

Recuperação de áreas ardidas 

1 — Em áreas atingidas por incêndios florestais, e de forma a criar condições de circulação 

rodoviária em segurança, os proprietários devem remover materiais queimados nos incêndios. 

2 — Os materiais devem ser removidos numa faixa mínima de 25 m para cada lado das faixas de 

circulação rodoviária. 

3 — A recuperação de áreas ardidas é regulamentada por diploma próprio. 

 

CAPÍTULO VII 

Fiscalização 
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Artigo 37.º 

Competência para fiscalização 

1 — A fiscalização do estabelecido no presente decreto-lei compete à Guarda Nacional 

Republicana, à Polícia de Segurança Pública, à Polícia Marítima, à Instituto da Conservação da 

Natureza e das Florestas, I.P., à Autoridade Nacional de Proteção Civil, às câmaras municipais, 

às polícias municipais e aos vigilantes da natureza. 

2 — Compete aos membros do Governo responsáveis pelas áreas da administração interna e das 

florestas, a definição das orientações no domínio da fiscalização do estabelecido no presente 

decreto-lei. 

 

CAPÍTULO VIII 

Contra -ordenações, coimas e sanções acessórias 

 

Artigo 38.º 

Contra-ordenações e coimas 

1 — As infrações ao disposto no presente decreto-lei constituem contra -ordenações puníveis com 

coima, de € 140 a € 5000, no caso de pessoa singular, e de € 800 a € 60 000, no caso de 

pessoas coletivas, nos termos previstos nos números seguintes. 

2 — Constituem contra-ordenações: 

a) A infração ao disposto nos n.os 1, 8, 9, 11 e 12 do artigo 15.º; 

b) A infração ao disposto no n.º 2 do artigo 15.º; 

c) A infração ao disposto no n.º 13 do artigo 15.º; 

d) A violação dos critérios de gestão de combustível, definidos no anexo do presente decreto-lei 

e que dele faz parte integrante; 

e) A infração ao disposto no n.º 3 do artigo 16.º,  

f) A infração ao disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 17.º; 

g) A infração ao disposto no n.º 6 do artigo 17.º; 

h) A infração ao disposto no n.º 1 do artigo 19.º; 

i) A infração ao disposto na alínea a) do n.º 2 e nos n.os 3 e 4 do artigo 22.º; 

j) A infração ao disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 22.º; 

l) A infração ao disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 26.º; 

m) A infração ao disposto no n.º 2 do artigo 26.º; 

n) A infração ao disposto no n.º 4 do artigo 26.º; 

o) A infração ao disposto nos n.os 2, 3 e 4 do artigo 27.º; 

p) A infração ao disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 28.º e no artigo 29.º; 

q) A infração ao disposto no artigo 30.º; 

r) A infração ao disposto no artigo 36.º 

3 — A determinação da medida da coima é feita nos termos do disposto no regime geral das contra 

-ordenações. 

4 — A tentativa e a negligência são puníveis.  

 

Artigo 39.º 

Sanções acessórias 

1 — Consoante a gravidade da contra-ordenação e a culpa do agente, pode a Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. determinar, cumulativamente com as coimas 

previstas nas alíneas c), l), m) e p) do n.º 2 do artigo 38.º, a aplicação das seguintes sanções 

acessórias, no âmbito de atividades e projetos florestais: 

a) Privação do direito a subsídio ou benefício outorgado por entidades ou serviços públicos; 

b) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás. 

2 — As sanções referidas no número anterior têm a duração máxima de dois anos contados a partir 

da decisão condenatória definitiva. 

3 — Para efeito do disposto na alínea a) do n.º 1, a Instituto da Conservação da Natureza e das 
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Florestas, I.P. comunica, no prazo de cinco dias, a todas as entidades públicas responsáveis pela 

concessão de subsídios ou benefícios a aplicação da sanção. 

 

 

 

Artigo 40.º 

Levantamento, instrução e decisão das contra -ordenações 

1 — O levantamento dos autos de contra-ordenação previstos no artigo 38.º compete às autoridades 

policiais e fiscalizadoras, bem como às câmaras municipais. 

2 — Os autos de contra-ordenação são remetidos à autoridade competente para a instrução do 

processo, no prazo máximo de cinco dias, após a ocorrência do facto ilícito. 

3 — A instrução dos processos relativos às contraordenações previstas no n.º 2 do artigo 38.º 

compete: 

a) À entidade autuante, de entre as referidas no artigo 37.º, nas situações previstas nas alíneas 

a), b), c), d), o) e p) do n.º 2 do artigo 38.º; 

b) Ao Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P., nos restantes casos. 

4 — A aplicação das coimas previstas no presente decreto -lei, bem como das sanções acessórias, 

das quais deve ser dado conhecimento às autoridades autuantes, compete às seguintes 

entidades: 

a) Ao secretário -geral do Ministério da Administração Interna, nos casos a que se refere a 

alínea a) do número anterior; 

b) Ao conselho diretivo do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P., nos casos 

a que se refere a alínea b) do número anterior. 

5 — As competências previstas nos n.os 3 e 4 podem ser delegadas, nos termos da lei. 

 

Artigo 41.º 

1 — A afetação do produto das coimas cobradas em resultado da aplicação do disposto nas alíneas 

a), b), c), d), o) e p) do n.º 2 do artigo 38.º é feita da seguinte 

forma: 

a) 60% para o Estado; 

b) 20% para a entidade que instruiu o processo; 

c) 10% para a entidade autuante; 

d) 10% para a entidade que aplicou a coima. 

2 — A afetação do produto das coimas cobradas em aplicação das demais contraordenações é feita 

da seguinte forma: 
a) 60% para o Estado; 

b) 20 % para a entidade autuante; 

c) 20 % para a Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P.. 

3 — O produto das coimas cobradas nas Regiões Autónomas constitui receita própria destas. 

4— Nos casos em que é a câmara municipal a entidade autuante e a entidade instrutora do processo, 

o produto da coima previsto na alínea a) do n.º 1 constitui receita própria do respetivo 

município.» 

 

 

CAPÍTULO IX 

Disposições transitórias e finais 

 

Artigo 42.º 

Elaboração e revisão dos planos de defesa da floresta contra incêndios 

1 — Os planos distritais de defesa da floresta contra incêndios devem estar concluídos até 31 de 

Dezembro de 2009 e devem ser elaborados nos termos de regulamento do Instituto da 

Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. homologado pelo membro do Governo 

responsável pela área das florestas.  
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2 — A elaboração dos planos municipais de defesa da floresta contra incêndios deve estar concluída 

até 31 de Março de 2009. 

3 — Os planos municipais de defesa da floresta contra incêndios atualmente existentes devem ser 

revistos e adequados ao presente diploma até 31 de Dezembro de 2009, nos termos 

regulamento do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. homologado pelo 

membro do Governo responsável pela área das florestas. 

Artigo 43.º 

Sinalização 

1 — A inexistência de sinalização das zonas críticas referidas no artigo 6.º não afasta a aplicação 

das medidas de condicionamento de acesso, de circulação e de permanência estabelecidas no 

artigo 22.º 

2 — O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. assegura, junto dos meios de 

comunicação social, a publicitação das zonas críticas, nos termos do artigo 25.º 

 

Artigo 44.º 

Definições e referências 

1 — As definições constantes do presente decreto-lei prevalecem sobre quaisquer outras no âmbito 

da defesa da floresta contra incêndios.  

2 — A referência feita a planos de defesa da floresta municipais entende -se feita a planos 

municipais de defesa da floresta contra incêndios. 

 

Artigo 45.º 

Regime transitório 

Exclui-se do âmbito de aplicação do presente decreto-lei a elaboração, alteração e revisão dos 

planos municipais de ordenamento do território, em cujo procedimento já se haja procedido à 

abertura do período de discussão pública. 

 

Artigo 46.º 

Norma revogatória 

É revogado o Decreto-Lei n.º 156/2004, de 30 de Junho. 

 

ANEXO 

Critérios para a gestão de combustíveis no âmbito das redes secundárias de gestão de 

combustíveis 

A) Critérios gerais — nas faixas de gestão de combustíveis envolventes às edificações, aglomerados 

populacionais, equipamentos e infra-estruturas devem ser cumpridos cumulativamente os 

seguintes critérios: 

1 — No estrato arbóreo, a distância entre as copas das árvores deve ser no mínimo de 4 m e a 

desramação deve ser de 50 % da altura da árvore até que esta atinja os 8 m, altura a partir da 

qual a desramação deve alcançar no mínimo 4 m acima do solo. 

2 — No estrato arbustivo e subarbustivo, o fitovolume total não pode exceder 2000 m3/ha, devendo 

simultaneamente ser cumpridas as seguintes condições: 

a) Deve ser garantida a descontinuidade horizontal dos combustíveis entre a infra -estrutura e o 

limite externo da faixa de gestão de combustíveis; 

b) A altura máxima da vegetação é a constante do quadro n.º 1, variando em função da 

percentagem de cobertura do solo. 

 

QUADRO N.º 1 

 

Percentagem de coberto do solo Altura máxima da vegetação (em centímetros) 

Inferior a 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 

Entre 20 e 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 

Superior a 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 
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3 — Os estratos arbóreo, arbustivo e subarbustivo remanescentes devem ser organizados 

espacialmente por forma a evitar a continuidade vertical dos diferentes estratos combustíveis. 

4 — No caso de infra-estruturas da rede viária às quais se associem alinhamentos arbóreos com 

especial valor patrimonial ou paisagístico, deve ser garantida a preservação do arvoredo a 

aplicação do disposto nos números anteriores numa faixa correspondente à projeção vertical 

dos limites das suas copas acrescida de uma faixa de largura não inferior a 10 m para cada um 

lado. 

5 — No caso de faixas de gestão de combustível que abranjam arvoredo classificado de interesse 

público, zonas de proteção a edifícios e monumentos nacionais ou manchas de arvoredo com 

especial valor patrimonial ou paisagístico, tal como identificado em instrumento de gestão 

florestal, pode a comissão municipal de defesa da floresta aprovar critérios específicos de 

gestão de combustíveis. 

B) Critérios suplementares para as faixas envolventes a edificações — nas faixas de gestão de 

combustíveis envolventes às edificações (habitações, estaleiros, armazéns, oficinas, fábricas e 

outros equipamentos sociais e de serviços), para além do disposto no ponto A) deste anexo, 

devem ainda ser cumpridos, cumulativamente, os seguintes critérios: 

1 — As copas das árvores e dos arbustos devem estar distanciadas no mínimo 5 m da edificação, 

evitando-se ainda a sua projeção sobre a cobertura do edifício. 

2 — Excecionalmente, no caso de arvoredo de especial valor patrimonial ou paisagístico pode 

admitir-se uma distância inferior a 5 m, desde que seja reforçada a descontinuidade horizontal 

e vertical de combustíveis e garantida a ausência de acumulação de combustíveis na cobertura 

do edifício. 

3 — Sempre que possível, deverá ser criada uma faixa pavimentada de 1 m a 2 m de largura, 

circundando todo o edifício. 

4 — Não poderão ocorrer quaisquer acumulações de substâncias combustíveis, como lenha, 

madeira ou sobrantes de exploração florestal ou agrícola, bem como de outras substâncias 

altamente inflamáveis. 
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Especificações técnicas em matéria de defesa da floresta contra incêndios 
relativas a equipamentos florestais de recreio inseridos em espaço rural 

 

 

Despacho n.º 5802/2014 

No contexto das medidas de organização do território, silvicultura e infraestruturação do Sistema 

Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios, o Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, 

alterado pelos Decretos-Leis n.º 15/2009, de 14 de janeiro, 17/2009, de 14 de janeiro, e 114/2011, 

de 30 de novembro, preconiza a definição de normas técnicas e funcionais para equipamentos 

florestais de recreio inseridos no espaço rural, a aprovar em regulamento próprio. 

Nesse sentido, o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I. P., definiu as 

especificações técnicas em matéria de defesa da floresta contra incêndios a observar na instalação e 

funcionamento de equipamentos florestais de recreio, nomeadamente dos equipamentos aptos à 

realização de piqueniques e à confeção de alimentos, quando inseridos no espaço rural. 

Tais especificações técnicas complementam, ainda, a classificação e caracterização dos 

equipamentos florestais de recreio nos planos municipais de defesa da floresta contra incêndios e 

passam a substituir as normas antes aprovadas pela Portaria n.º 1140/2006, de 25 de outubro. 

Assim, Nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado pelos 

Decretos-Leis n.º 15/2009, de 14 de janeiro, 17/2009, de 

14 de janeiro, e 114/2011, de 30 de novembro, e no uso das competências delegadas pela Ministra 

da Agricultura e do Mar, por Despacho n.º 3209/2014, de 26 de fevereiro, publicado no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 40, de 26 de fevereiro de 2014, determino o seguinte: 

1 — É homologado o Regulamento das especificações técnicas em matéria de defesa da floresta 

contra incêndios relativas a equipamentos florestais de recreio inseridos no espaço rural, que 

constitui o anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante. 

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação. 

17 de abril de 2014. — O Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento Rural, 

Francisco Ramos Lopes Gomes da Silva. 

ANEXO 

Regulamento das especificações técnicas em matéria de defesa da floresta contra incêndios 

relativas a equipamentos florestais de recreio 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente Regulamento define as especificações técnicas em matéria de defesa da floresta contra 

incêndios relativas a equipamentos florestais de recreio inseridos em espaço rural. 

Artigo 2.º 

Definições 

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por: 

a) «Equipamento florestal de recreio», todo o tipo de infraestruturas que permitem a realização de 

atividades recreativas inseridas no espaço rural, nomeadamente os equipamentos aptos à realização 

de piqueniques e à confeção de alimentos; 

b) «Fogareiro», o equipamento ligeiro, normalmente móvel, em material metálico ou cerâmico e 

possuindo fornalha, onde se realiza fogo para confeção de alimentos; 

c) «Grelhador», o equipamento fixo apropriado para a confeção de alimentos com fogo, construído 

com material ignífugo, designadamente pedra, adobe, ferro ou tijolo, que é composto por uma 

bancada e pode possuir, ou não, grelha e chaminé; 
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d) «Material ignífugo», o material composto ou revestido por substâncias não inflamáveis e que 

dificultam ou obstam à combustão; 

e) «Meios de supressão imediata de incêndios florestais», os equipamentos próprios da atividade de 

sapador florestal ou quaisquer outros, nomeadamente batedores, ancinhos, enxadas, pás, depósitos 

de areia, água e extintores, que permitem de forma rápida e eficaz a primeira intervenção em caso 

de incêndio florestal; 

f) «Ponto de informação», as estruturas que contêm suportes gráficos de informação ao público, 

nomeadamente mapas, sinalética, textos interpretativos e regras de conduta a observar. 

Artigo 3.º 

Construção e beneficiação dos equipamentos florestais de recreio 

1 — A construção ou a beneficiação de novos equipamentos florestais de recreio está sujeita a 

parecer prévio favorável da comissão municipal de defesa da floresta, que deve atender ao disposto 

no plano municipal de defesa da floresta contra incêndios aplicável, sem prejuízo dos demais 

condicionalismos legais. 

2 — O pedido de parecer a que se refere o número anterior é instruído com planta de localização à 

escala de 1:10 000 ou superior, e memória descritiva do projeto onde sejam detalhadas as 

características dos equipamentos a instalar ou a beneficiar. 

3 — Os equipamentos florestais de recreio a que se refere o n.º 3 do artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 

124/2006, de 28 de junho, alterado pelos Decretos-Leis n.º 15/2009, de 14 de janeiro, 17/2009, de 

14 de janeiro, e 114/2011, de 30 de novembro, devem cumprir as especificações técnicas 

estabelecidas no artigo 4.º 

Artigo 4.º 

Especificações técnicas dos equipamentos florestais de recreio 

Os equipamentos florestais de recreio aptos à realização de piqueniques e à confeção de alimentos 

devem cumprir, consoante o tipo de infraestrutura em causa, as seguintes medidas cumulativas de 

defesa da floresta contra incêndios: 

a) Os grelhadores, fogareiros, ou fogões devem ser instalados em locais limpos de material 

combustível num raio de 10 metros em seu redor; 

b) Os grelhadores e fogareiros devem possuir sistema de retenção de fagulhas; 

c) As árvores não devem projetar-se sobre o grelhador ou sobre a sua cobertura; 

d) Na localização dos fogareiros ou fogões, deve ainda atender-se à direção dos ventos dominantes, 

de modo a evitar uma excessiva oxigenação da combustão; 

e) Caso exista cobertura do espaço onde estão instalados os grelhadores, fogareiros ou fogões, a 

mesma deve ser construída com materiais ignífugos; 

f) Nos locais onde existam grelhadores ou onde seja possível o uso de fogareiros ou fogões, devem 

existir, no mínimo, dois tipos de meios de supressão imediata de incêndios florestais, num raio de 

50 metros, sendo obrigatoriamente um deles a água, em quantidade não inferior a 100 litros por 

grelhador ou fogareiro ou, em alternativa, ligação a ponto de água da rede pública ou privada. 

Artigo 5.º 

Acessibilidade 

1 — Os equipamentos florestais de recreio aptos à realização de piqueniques ou à confeção de 

alimentos devem ser apetrechados com estacionamento organizado, de modo a evitar dificuldades 

de acesso e de evacuação em caso de incêndio florestal. 

2 — Os equipamentos florestais de recreio devem possuir, no mínimo, dois acessos alternativos, 

sem prejuízo do número seguinte. 

3 — No caso de existir apenas um acesso, os equipamentos florestais de recreio devem possuir uma 

zona de refúgio de emergência com, pelo menos, 50 metros de raio, em local apropriado e sem 

coberto arbóreo ou arbustivo, sinalizada de forma bem visível e legível. 

Artigo 6.º 

Silvicultura preventiva 

1 — A entidade gestora de equipamento florestal de recreio é responsável pela criação e 

manutenção de uma faixa de gestão de combustível envolvente ao equipamento, de largura não 

inferior a 100 metros, que cumpra os critérios definidos no anexo ao Decreto-Lei n.º 124/2006, de 
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28 de junho, alterado pelos Decretos-Leis n.º 15/2009, de 14 de janeiro, 17/2009, de 14 de janeiro, e 

114/2011, de 30 de novembro. 

2 — Nos espaços ocupados com equipamentos florestais de recreio aptos à confeção de alimentos, 

deve ser evitada a utilização de espécies arbóreas e arbustivas de elevada inflamabilidade. 

3 — Nos equipamentos florestais de recreio aptos à confeção de alimentos em que exista vegetação 

arbustiva ou arbórea, devem ser executadas ações preventivas de gestão de combustível para 

diminuição do perigo de incêndio, criando descontinuidade horizontal e vertical dos combustíveis, 

de acordo com as normas constantes no anexo do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, 

alterado pelos Decretos-Leis n.º 15/2009, de 14 de janeiro, 17/2009, de 14 de janeiro, e 114/2011, 

de 30 de novembro. 

Artigo 7.º 

Pontos de informação 

Nos equipamentos florestais de recreio devem existir pontos de informação distribuídos por 

diferentes locais, bem visíveis e facilmente legíveis, contendo, nomeadamente, as seguintes 

indicações: 

a) O índice meteorológico de incêndio; 

b) Os comportamentos de prevenção a adotar; 

c) As permissões e a forma adequada de uso de equipamentos para confeção de alimentos ou 

iluminação; 

d) Os acessos disponíveis e a localização de zonas de segurança em situação de perigo. 

Artigo 8.º 

Equipamentos florestais de recreio existentes 

Os equipamentos florestais de recreio existentes devem, no prazo de dois anos a contar da data da 

produção de efeitos do despacho que homologa o presente Regulamento, ser adaptados às 

especificações técnicas nele previstas, de acordo com o programa de adaptação constante do plano 

municipal de defesa da floresta contra incêndios aplicável. 
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Definição do período crítico do Sistema de Defesa da Floresta contra 
Incêndios – Portaria n.º 202/2013, de 14 de junho 

 
 
 

De acordo com o Sistema de Defesa da Floresta Contra Incêndios (SNDFCI) estabelecido pelo 
Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado pelos Decreto-Leis n.os 15/2009 e 17/2009, de 
14 de janeiro, e 114/2011, de 30 de novembro, a adoção de medidas e ações especiais de prevenção 
contra incêndios florestais decorre especialmente durante o período crítico, que é definido 
anualmente em portaria. 
Para a definição do período crítico no presente ano, relevam, para além do regime termo 
pluviométrico de Portugal continental, o histórico das ocorrências de incêndios florestais e ainda as 
condicionantes associadas à organização dos dispositivos de prevenção e combate a incêndios 
florestais. 
Assim: 
Ao abrigo do disposto na alínea s) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de 
junho, alterado pelos Decreto-Leis n.os 15/2009 e 17/2009, de 14 de janeiro, e 114/2011, de 30 de 
novembro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, 
no uso das competências delegadas pela Ministra da Agriculturado Mar, do Ambiente e do 

Ordenamento do Território, através do Despacho n.º 4704/2013, de 4 de abril, publicado no Diário 

da República, 2.ª série, n.º 66, de 4 de abril de 2013, o seguinte: 

 

Artigo 1.º 

Período crítico 

No ano de 2013, o período crítico no âmbito do Sistema de Defesa da Floresta Contra Incêndios, 

vigora de 1 de julho a 30 de setembro, e nele devem ser asseguradas medidas especiais de 

prevenção contra incêndios florestais. 

Artigo 2.º 

Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 

Rural, Francisco Ramos Lopes Gomes da Silva, em 6 de 

junho de 2013. 
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Regime jurídico de licenciamento do exercício e da fiscalização de 
diversas actividades pelas câmaras municipais – Decreto-Lei n.º 

310/2002, de 18 de dezembro 

(com as últimas alterações pelo Decreto-Lei n.º 48/2011, de 01 de abril) 

 

 

 

Com o presente diploma atribui-se às câmaras municipais competência em matéria de licenciamento 

de actividades diversas até agora cometidas aos governos civis. 

Assim, passam a ser objecto de licenciamento municipal o exercício e fiscalização das seguintes 

actividades: guarda-nocturno; venda ambulante de lotarias; arrumador de automóveis; realização de 

acampamentos ocasionais; exploração de máquinas automáticas, mecânicas, eléctricas e 

electrónicas de diversão; realização de espectáculos desportivos e de divertimentos públicos nas 

vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre; venda de bilhetes para espectáculos ou 

divertimentos públicos em agências ou postos de venda; realização de fogueiras e queimadas, e 

realização de leilões. 

Com a atribuição daquelas competências às câmaras municipais reforça-se a descentralização 

administrativa com inegável benefício para as populações, atenta a maior proximidade dos titulares 

dos órgãos de decisão ao cidadão à maior celeridade e eficácia administrativa. 

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões Autónomas e a Associação Nacional de 

Municípios Portugueses. 

Assim: 

Nos termos da alínea a) do Nº 1 do artigo 198º da Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

 

 

CAPÍTULO I 

Âmbito e licenciamento 

 

Artigo 1.º 

Âmbito 

O presente diploma regula o regime jurídico de acesso, exercício e fiscalização das seguintes 

atividades: 

a) Guarda-noturno; 

b) Venda ambulante de lotarias; 

c) Arrumador de automóveis; 

d) Realização de acampamentos ocasionais; 

e) Exploração de máquinas automáticas, mecânicas, elétricas e eletrónicas de diversão; 

f) Realização de espetáculos desportivos e de divertimentos públicos nas vias, jardins e 

demais lugares públicos ao ar livre; 

g) Venda de bilhetes para espetáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos de 

venda; 

h) Realização de fogueiras e queimadas; 

i) (Revogada.) 

 

Artigo 2.º 

Acesso e exercício das atividades 

1 — O acesso às atividades referidas nas alíneas a), b), c), d), f) e h) do artigo anterior carece 

de licenciamento municipal. (revogado pela al-e) do n.º 1 do art.º 3º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro na parte em que refere as alíneas b), c) e f) do art.º 1º) 

2 — As atividades referidas nas alíneas e) e g) do artigo anterior são de livre acesso. 
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Artigo 3º 

Delegação e subdelegação de competências 

1 - As competências neste diploma conferidas à câmara municipal podem ser delegadas no 

presidente da câmara, com faculdade de subdelegação nos vereadores e nos dirigentes dos serviços 

municipais. 

2 - As competências cometidas ao presidente da câmara podem ser delegadas nos vereadores, com 

faculdade de subdelegação, ou nos dirigentes dos serviços municipais. 

 

 

CAPÍTULO VII 

Licenciamento do exercício da atividade de realização 

de espetáculos de natureza 

desportiva e de divertimentos públicos 

(alterado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro) 

 

Artigo 29.º 

Festividades e outros divertimentos 

1 — Os arraiais, romarias, bailes, provas desportivas e outros divertimentos públicos 

organizados nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre dependem de licenciamento da 

câmara municipal (revogado pela Lei n.º 75/2013. Nos termos do n.º 3 do art.º 16º do anexo I da 

referida Lei essa competência passa para a junta de freguesia, no caso das atividades de caráter 

temporário que respeitem a festas populares, romarias, feiras, arraiais e bailes), salvo quando tais 

atividades decorram em recintos já licenciados pela Direção-Geral dos Espetáculos. 

2 — As festas promovidas por entidades oficiais, civis ou militares não carecem da licença 

prevista no número anterior, mas das mesmas deve ser feita uma participação prévia ao presidente 

da câmara. 

 

Artigo 30.º 

Espetáculos e atividades ruidosas 

1 — As bandas de música, grupos filarmónicos, tunas e outros agrupamentos musicais não 

podem atuar nas vias e demais lugares públicos dos aglomerados urbanos desde as 0 até às 9 horas. 

2 — O funcionamento de emissores, amplificadores e outros aparelhos sonoros que projetem 

sons para as vias e demais lugares públicos, incluindo sinais horários, só poderá ocorrer entre as 9 e 

as 22 horas e mediante a autorização referida no artigo 32.º 

3 — O funcionamento a que se refere o número anterior fica sujeito às seguintes restrições: 

a) Só pode ser consentido por ocasião de festas tradicionais, espetáculos ao ar livre ou em 

outros casos análogos devidamente justificados; 

b) Cumprimento dos limites estabelecidos no n.º 5 do artigo 15.º do Regulamento Geral do 

Ruído, quando a licença é concedida por período superior a um mês. 

 

Artigo 31.º 

Tramitação 

1 — As licenças devem ser requeridas com a antecedência mínima de 15 dias úteis ao 

presidente da câmara (juntas de freguesia nos casos previstos no n.º 3 do art.º 16º do anexo I da 

Lei n.º 75/2013). 

2 — Os pedidos são instruídos com os documentos necessários. 

3 — A autorização para a realização de provas desportivas na via pública deve ser requerida 

com antecedência nunca inferior a 30 ou 60 dias, conforme se desenrole num ou em mais 

municípios, e está sujeita ao parecer favorável das entidades legalmente competentes. 
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Artigo 32.º 

Condicionamentos 

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a realização de festividades, de 

divertimentos públicos e de espetáculos ruidosos nas vias públicas e demais lugares públicos nas 

proximidades de edifícios de habitação, escolares durante o horário de funcionamento, hospitalares 

ou similares, bem como estabelecimentos hoteleiros e meios complementares de alojamento só é 

permitida quando, cumulativamente: 

a) Circunstâncias excecionais o justifiquem; 

b) Seja emitida, pelo presidente da câmara municipal, licença especial de ruído; 

c) Respeite o disposto no n.º 5 do artigo 15.º do Regulamento Geral do Ruído, quando a 

licença é concedida por período superior a um mês. 

2 — Não é permitido o funcionamento ou o exercício contínuo dos espetáculos ou atividades 

ruidosas nas vias públicas e demais lugares públicos na proximidade de edifícios hospitalares ou 

similares ou na de edifícios escolares durante o respetivo horário de funcionamento. 

3 — Das licenças emitidas nos termos do presente capítulo deve constar a referência ao seu 

objeto, a fixação dos respetivos limites horários e as demais condições julgadas necessárias para 

preservar a tranquilidade das populações. 

 

Artigo 33.º 

Festas tradicionais 

1 — Por ocasião dos festejos tradicionais das localidades pode, excecionalmente, ser 

permitido o funcionamento ou o exercício contínuo dos espetáculos ou atividades referidos nos 

artigos anteriores, salvo nas proximidades de edifícios hospitalares ou similares. 

2 — Os espetáculos ou atividades que não estejam licenciados ou se não contenham nos 

limites da respectiva licença podem ser imediatamente suspensos, oficiosamente ou a pedido de 

qualquer interessado. 

 

Artigo 34.º 

Diversões carnavalescas proibidas 

1 — Nas diversões carnavalescas é proibido: 

a) O uso de quaisquer objetos de arremesso suscetíveis de pôr em perigo a integridade física 

de terceiros; 

b) A apresentação da bandeira nacional ou imitação; 

c) A utilização de gases, líquidos ou de outros produtos inebriantes, anestesiantes, 

esternutatórios ou que possam inflamar-se, seja qual for o seu acondicionamento. 

2 — A venda ou a exposição para venda de produtos de uso proibido pelo número anterior é 

punida como tentativa de comparticipação na infração. 

 

 

CAPÍTULO IX 

Licenciamento do exercício da atividade de fogueiras e queimadas 

 

Artigo 39.º 

Fogueiras 

1 — É proibido acender fogueiras nas ruas, praças e mais lugares públicos das povoações, 

bem como a menos de 30 m de quaisquer construções e a menos de 300 m de bosques, matas, 

lenhas, searas, palhas, depósitos de substâncias suscetíveis de arder e, independentemente da 

distância, sempre que deva prever -se risco de incêndio. 

2 — Pode a câmara municipal licenciar as tradicionais fogueiras de Natal e dos santos 

populares, estabelecendo as condições para a sua efetivação e tendo em conta as precauções 

necessárias à segurança das pessoas e bens. 

3 — (Revogado.) 
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Artigo 40.º 

Queimadas 

(Revogado.) 

 

CAPÍTULO X 

Licenciamento do exercício da atividade 

de realização de leilões 

 

Artigo 41.º 

Licenciamento 

(Revogado.) 

 

CAPÍTULO XII 

Sanções 

 

Artigo 47.º 

Contraordenações 

1 — Constituem contraordenações: 

a) A violação dos deveres a que se referem as alíneas b), c), d), e) e i) do artigo 8.º, punida 

com coima de € 30 a € 170; 

b) A violação dos deveres a que se referem as alíneas a), f) e g) do artigo 5.º, punida com 

coima de € 15 a € 120; 

c) O não cumprimento do disposto na alínea h) do artigo 5.º, punida com coima de € 30 a € 

120; 

d) A venda ambulante de lotaria sem licença, punida com coima de € 60 a € 120; 

e) A falta de cumprimento dos deveres de vendedor ambulante de lotaria, punida com coima 

de € 80 a € 150; 

f) O exercício da atividade de arrumador de automóveis sem licença ou fora do local nela 

indicado, bem como a falta de cumprimento das regras da atividade, punidos com coima de € 60 a € 

300; 

g) A realização de acampamentos ocasionais sem licença, punida com coima de € 150 a € 

200; 

h) A realização, sem licença, das atividades referidas no artigo 29.º, punida com coima de € 

25 a € 200; 

i) A realização, sem licença, das atividades previstas no artigo 30.º, punida com coima de € 

150 a € 220; 

j) (Revogada.) 

k) A violação de qualquer dos requisitos constantes do artigo 38.º, punida com coima de € 60 

a € 250; 

l) A realização, sem licença, das atividades previstas nos artigos 39.º e 40.º, punida com 

coima de € 30 a € 1000, quando da atividade proibida resulte perigo de incêndio, e de € 30 a € 270, 

nos demais casos; 

m) (Revogada.) 

n) O não cumprimento dos deveres resultantes do capítulo XI, punida com coima de € 80 a € 

250. 

2 — A coima aplicada nos termos da alínea f) do número anterior pode ser substituída, a 

requerimento do condenado, pela prestação de trabalho a favor da comunidade, nos termos 

previstos no regime geral sobre ilícito de mera ordenação social. 

3 — A falta de exibição das licenças às entidades fiscalizadoras constitui contraordenação 

punida com coima de € 70 a € 200, salvo se estiverem temporariamente indisponíveis, por motivo 

atendível, e vierem a ser apresentadas ou for justificada a impossibilidade de apresentação no prazo 

de quarenta e oito horas. 

4 — A negligência e a tentativa são punidas. 
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Artigo 49.º 

Sanções acessórias 

Nos processos de contraordenação podem ser aplicadas as sanções acessórias previstas na lei 

geral. 

 

Artigo 50.º 

Processo contraordenacional 

1 — A instrução dos processos de contraordenação previstos no presente diploma compete às 

câmaras municipais. 

2 — A decisão sobre a instauração dos processos de contraordenação e a aplicação das coimas 

e das sanções acessórias é da competência do presidente da câmara. 

3 — O produto das coimas, mesmo quando estas são fixadas em juízo, constitui receita dos 

municípios. 

 

Artigo 51.º 

Medidas de tutela de legalidade 

As licenças concedidas nos termos do presente diploma podem ser revogadas pela câmara 

municipal, a qualquer momento, com fundamento na infração das regras estabelecidas para a 

respetiva atividade e na inaptidão do seu titular para o respetivo exercício. 

 

CAPÍTULO XIII 

Fiscalização 

 

Artigo 52.º 

Entidades com competência de fiscalização 

1 — A fiscalização do disposto no presente diploma compete à câmara municipal (alterado 

pela Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro. Segundo o n.º 2 do art.º 132º do anexo I da referida Lei 

a fiscalização nos domínios da exploração de máquinas de diversão, realização de espetáculos 

desportivos e divertimentos na via pública, jardins e outros lugares públicos ao ar livre, guarda-

noturno, realização de acampamentos ocasionais e realização de fogueiras e queimadas é 

delegada nas juntas de freguesia), bem como às autoridades administrativas e policiais. 

2 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem infrações ao disposto no 

presente diploma devem elaborar os respetivos autos de notícia, que remetem às câmaras 

municipais no mais curto prazo de tempo. 

3 — Todas as entidades fiscalizadoras devem prestar às câmaras municipais a colaboração 

que lhes seja solicitada. 

 

CAPÍTULO XIV 

Disposições finais e transitórias 

 

Artigo 53.º 

Regulamentos municipais e taxas 

1 — O regime do exercício das atividades previstas no presente diploma será objeto de 

regulamentação municipal, nos termos da lei. 

2 — As taxas devidas pelos licenciamentos das atividades previstas no presente diploma serão 

fixadas por regulamentação municipal. 
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Artigo 53.º -A 

Tramitação desmaterializada 

1 — Os procedimentos administrativos previstos no presente diploma são efetuados no balcão 

único eletrónico dos serviços, referido nos artigos 5.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 92/2010, de 26 de 

julho. 

2 — Quando, por motivos de indisponibilidade da plataforma eletrónica, não for possível o 

cumprimento do disposto no número anterior, pode ser utilizado qualquer outro meio legalmente 

admissível. 

 

Artigo 54.º 

Norma revogatória 

São revogadas as normas do Decreto -Lei n.º 316/95, de 28 de novembro, que contrariem o 

disposto no presente diploma. 

 

Artigo 55.º 

Aplicação às Regiões Autónomas 

A aplicação do presente diploma às Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira faz -se sem 

prejuízo das competências cometidas aos respetivos órgãos de governo próprio e das adaptações 

que lhe venham a ser introduzidas por diploma regional das respetivas assembleias legislativas 

regionais. 

 

Artigo 56.º 

Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor em 1 de janeiro de 2003. 

 

-----------------//---------------- 

Decreto-Lei n.º 114/2008 

de 1 de julho 

 

Artigo 4.º 

Norma transitória 

Os municípios devem adaptar os seus regulamentos às normas constantes do presente decreto -lei 

no prazo de um ano a contar da sua publicação. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de Maio de 2008. — José Sócrates Carvalho 

Pinto de Sousa — Emanuel Augusto dos Santos — Rui José Simões Bayão de Sá Gomes — José 

António Fonseca Vieira da Silva. 

Promulgado em 5 de Junho de 2008. 

Publique -se. 

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 


